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7

APRESENTACÃO

trabalho condensa
II.,

os ensinamentos apreendidos

no Curso de Mestrado em Ad~inistra~io P~blica e Planejamento

Urbano (CMA-APU), c on J U9 ad os

experiincia profissional viJenciada ao 10n9o dos ~ltimos doze
II

anos na ~rea de patrim8nio i~obil i~rio p~bl ico.
II

Foi fundamental ~ su~ elaboraçio o apoio financeiro
,I

concedido pela CAPES durante seis semestres. Cumpre também
s al i en t ar o il _j

If)e r a Des en vo 1v iment o

Administrat ivo-FUNDAP e Secr~taria Municipal de PlaneJamento-
I

SEMPLA, sobretudo pela dispon!bil idade dos dados.

Se9undo Francisco Whltaker. o p~anejamento deve ser

encarado como um processo no qual se dispBe. entre outros
I:

quesitos. de um
I

instrumental adequado para que se alcancem os
I~

objet ivos propostos. Em pa{~es subdesenvolvidos. contudo. a
. ~ t ,'.' ,'1 I l' . t; .... . I d IIns~rumen'a;ao e agravaca pe.a IneXIS'enCla te -atos

:1

e (~'!:;tatí!:;tic<.o\~;con fi ave l s lou , na su a ex i s t ên c i a ,
II

dificuldade de acesso ~ infor~a~io (Ferreira, 1978).
'I

No caso específico do
I
IProcesso de planejamento urbano.

essa questio de fundo IIperman~r.:e. substancialmente. a mes n.••.:\; a



I

instrumentos suficientemente

p 1an f~'j J.lmf:.~nto ur b an o d o s p r oc e s s o s r e a i s

Um sistema de gestio patrimonial poderia propiciar um
II

paclrio id e al pol ít ico+adm inlis t r at;ivo p;:-\r,,\u t i1 i~:a<;:~~od o s b en s
Ipl.Áblicosy ao tOI'"lH~r-··l::.0~mais'l uma op<;:~,o pan:\ in s t rumen t a l f z ar o

trabalho. qual seja. a forMula<;:io de um instrumento que possa
II

integrar o processo de planejamento urbano. ao permit ir o
il

conhecimento p a gestio do' patrim8nio imobil iário do Poder
Püb l i c o ..

Para que o objetivo ~eJa alcan<;:ado, esta Disserta<;:io se
I

ar t Lcu la em c in c o cap{t:ulol:;h' O PI'·imE~iro <:,~pítI.110. uA G(~st~ú:)do
!I

Patrim6nio Imobi] iário no P~ocesso de Planejamento Urbanou•

busca fundamentar a inser<;:io ~a 9~stio do patrim8nio imobil iário
'I

pl.Íblico no processo de plane~amento urbano. cotejando a a<;:io do
:i

Estado na dota<;:io de equipamentos colet ivos com a necessidade de
I

instrumental Izar o conhecimehto da disponibil idade de terrenos
pl.Íblicos urbanos ..

,I
No segundo cap(tulo, uAspectos Histdricos e Normat ivos do

,I
Patrim6nio Imobili~rio do Po~er Pl.Íblicou

, analisa-se o processo
, .1de forma<;:io das terras pubI ~cas, tanto atrav~s da evolu<;:io

ilhistdrica da ocupa<;:io territdria] brasileira, como da avalia<;:io



normativa do patrim6nio imo'il iário do Poder P~bl ico. sEguindo-
f I .., I' ,fun c ao soc ia das~ t err as publ i c as ,

!I

"II
,

se uma discussio sobre a

o terceiro capítulo, n~ Situa,io do Patrim6nio Imobil iário
cio Po d er' P~bl ico". aprEsénta uma caracteriza~io dos bens

p iib I i c o s em nível in s t i t uc i en a l (n as três (~$fel'·a!:.d e ~30VEI"no) (~
I

em n{vel físico (dados quantitativos no Município de Sio Paulo).

além de uma de$cri,io do caos imobiliário pl.Íblicon

A "Gestio do Patrim8n~o Imobiliário do Poder P~blicour o

do Pi:\t: I"~ i m ên i C)

,

t I) .1 t ,.,
d e s a. 1 $$el'j.ac ao ,

,

Imobil iário P~bl ico

prop~e um Sistema de Ge$tio

no Município de Sio Paulo. a

partir do conceito de instr4mentalizaçio do planejamento urbano

e ~ luz da evoluçio histórVca. dos aspectos normat ivos e da
,

caracterizaç:io da situaçio at:ual do patrim8nio pl.Íblico. buscando

o quinto capítulo. a título de conclusio desta

Dissertaç:io. condensa 05 aspJctos Julgados mais relevantes deste
II

trabalho que sejam balizado~es de um futuro - e necessário -

aprofundamento do tema I
P I" op CI!:,t o ..

Procura-se com este tr~balho. antes de propor um modelo

definido de um Sistema li ./'./ , ,de G~stao para o Patrimdnio Imobiliario
Pl.Áblico (o que seria temerá~io sem que fosse precedido de uma

ampla discussio Junto aO$ agentes envolvidos). trazer o tema à
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tona para ~propiciar um que~tionamento mais amplo sobre quem faz
I

o qui, e como.

Algumas dificuldades Iforam encontradas no desenvolvimento
I

desta Dissertaçio~ por se ~ratar de um assunto geralmente posto

~ margem na administraçio Ip~bl ica. nio existe uma bibl iograria

extensa. Mesmo na bibl iGgrafia dispon(vel. predominam as
aval iaç;es do ponto de • '!vista jur{dico~inst itucional, nio se
encontrando qualquer

,
vinculaçio ao processo de planejamento

I
urbano.

A ~ltima dificulda~e diz respeito fu
I

• I .'. A ".dados dlsponlvels. - ausencla

qualidade e
confiabil idade de de crit~rios
homogineos entre as esferas

!
de governo no tratamento dos dados

provocou duas limitantes básicas a este trabalho~

- a impossibil idade de um'tratamento estatfstico adequado dos
I

dados, fazendo com que eles sejam aproveitados em caráter

ilustrativo;

I

- a restriçio fu abranginc~a dos dados. 1 imitando-se aqui a uma

análise somente dos imd~eis urbanos do Munic{pio de Sgo
!

Paulo.

Uma ~ltima observa;ib diz respeito fu surpresa com que ~
I

recebida a exposiçffo do te~a do patrim8nio imobil iário p~blicor
dpois geralmente causa estranheza o desconhecimento, por parte do
f



u.

Pode~ P~blicoy de seu prdprro patrimBnio. Ao apresenta~ trabalhoI
I

s obr e (":\ qUf:.'!:,t~{('1 p;;\tr i mon i c:-\l! no Est ad o d e

'I
IReun ifi\(l Anua 1 da BBPC y e !;;tl<";\ aut or a fo-i

n c\ 4H.\

inte~pelada por um
I

ticnico do Governo do Esta~o do Cear~ com a sesuinte questio:
:i

Governo ~o Estado de Sio Paulo desconhece o,I

, . ". . b i I vÓr • r)" I A ~ t f" . t .!:,euPê\\:rlnlOnIO I me) I 1i:\rIO: :1'(:) r ec e o er t.tI'lH:\ I"E~!:;POS a a r rma c r va ,
Iesse técnico comentou: "SE' 'o Estado de eio Paulor que i modelo
'I

para o Pars, nio conhecE' s.u pr6prio patrim6nio, o que seF~ do
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I - A GESTaO DO PATRIMBNIO ,IMOBILI'RIO NO PROCESSSO OE PLANEJA-

IMENTO URBANO

!fatores determinantes d a de sv i n cul ac:ão d C)

planejamento urbano de proc~ssos reais de ocupação urbana é a
I

carincia de instrumentos adtquados que lhe sirvam de suporte. A
idéia central deste cap(tul$ é a de anal ~sar. à luz do processo

de planejamento, a c on c: E.'p <H\o cI o
i

instrumento da gestão cio
patrim8nio imobili~rio

,

P'.Áb 1 ico, ,j ct
'Iaglutina uma gama cle informaQ~e5 de forma a auxiliar diretamente

no planejamento urbano.

o Estado se utiliza dp planejamento como i ns t r umen t o

de bens de serviço.

Segundo Lojkine (1981,~p.169), a Nintervenção estatal é a
!

"forma mais elaborada. mais de.envolvida. da resposta capital ista

de
"

s oc i c\ 1 j :<~c\c;:~\c)
11

d a s produtivas",

assegurando dessa forma a r~gulação e atenuando 05 efeitos
I,

caos ulrb<:\no'!1
(.. b I_:•.~ (~ ao;

principalme~te na ausincia df.i·

equipamentos urbanos. Estado financiar 05 meios
consumo não-rent~veis7 para dar desenvolvimento às condiç~es
gerais da produção.



Os bens de consumo colet ivos existem em decorrincia da

necessidade social. que s6 pode ser satisfeita coletivamente,
cujo modo de consumo está 1 igado ao lugar no processo de

produ~io e de reprodu~io de capital. f"l, to de o e:,

equipamentos colet ivos escolas. hospitais

duráveis, há diminuiçio da rota~io do capital nio produt ivo no

setor de consumo e baixa rentabilidade capital ista, pois eles

nio sio est imulados pelo capital privado.

I~s!;;imsendo, é o Estado que se obriga a superar a baixa

rentabil idade do capital. ocupando-se da implementaçio de bens

de servi~o coletivos. Embora essa análise fuja ao escopo desta
(da{ o nio-aprofundamento da

fundamenta a part icipa~io do Estado na estrutura~io do espaço

urbano. notadamente na distribuiçio dos equipamentos colet ivos,

que sio a cristalizaçio f{sica de um processo de planejamento

urb an o ,

o Est ad o intervém no espaço urbano,

basicamente sob dois aspectos:

quando edita leis e decretos que regulam ou restringem o urbano,

o que envolve apenas intençio, ideologia. e nio necessariamente

grandes somas de dinheiro;

aplicabil idade ou eficácia.

a imposiçio legal significa a sua

Por' outro 1 ael C) r q uan dc f,:\;:!.,:\

implanta~io de algum bem de serviço, muitas vezes através de

decretos de util idade p~bl ica ou desapropriaç3es, necessita de
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grande invest imento monet~rio. O processo de implanta~io de um

equipamento urbano (creche. centro de sa~de, escola e outros)

percorre v~rias etapas. a saber:

h~ inten~io do Estado em atender ~s demandas sociais na

implanta~io de equipamentos;

o administrador p~bl ico escolhe qual demanda social
priorit~ria;

- o administrador p~blico analisa 05 recursos dispon{veis;

escolhe-se um terreno que atenda ~s necessidades

implanta~io de um bem de serviço;

- sendo o terreno escolhido de propriedade privada.

proceder à sua aquisi~io ou desapropriaçio;
deve-se

para de um terreno e construçio de
equipamento, o Estado necessita de recursos p~bl icos
dispon{veis (previsio de verba orçament~ria);

- deve haver disposi~âo de recursos orçament~rios para colocar o
equipamento em funcionamento (contrata~io de pessoal
manutençio do mesmo).



Na escolha do terreno para a implantaçio de um bem de

serviço, é fundamental a intera;âo do planejamento urbano com um

instrumento de gestio do patrim6nio imobiliário p~blico. Caso o
P o d E~r' P 1.1b 1 i C C) instrumento capaz
informaç~es dispon(veis sob I~e b <:-:-1"1 ~:. pl.Íblico!:>y e 1E:' p Delf:~ri,':'.

diminuir sensivelmente os seus custos com desapropriaç~es ao

util izar-se de um terreno dispon{vel.

a fê\'.\t<:\ de recursos e uma constante na
administraçio p~blica. do prdprio quadro econ6mico

brasileiro. ~ nesse contexto que novas idéias alternat ivas devem

orientar a administraçio p~bl ica. Um exemplo de uma forma

a1ternat iva ut il izada pela administraçio municipal de Sio Paulo
para obter recursos foi a concessio de 20 terrenos p~bl icos

municipais para a Shell em troca da reconstruçio do autddromo de

Interlagos. Apesar de ter sido considerado um ato Juridicamente

ilegal. esse mecanismo propiciou a real izaçio de uma obra que

envolvia grande soma de dinheiro.

Por outro lado. algumas administraç~es se ut i1 izaram da

desorganizaçio das informaç~es dos bens pl.Íblicos para dest iná-

los a usos socialmente nio condizentes com as necessidades ela

populaçio. como a concessio de terrenos p~bl icos a empresas dp

construtoras e ent idades esportivas. E mal 9 I.Á n~;

exemplos. a ausência de planejamento é decorrência da ideologia

pol(t ica. que serve como Just ificat iva para atos administrat ivos
..., N:I t' d :I ..que nao vao le enconro as emanlas socIaIs.
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o sistema da administraçio p0blica vem aprimorando

t~cnicas e metodologias e ut ilizando-se da informit ica e de

modelos administrativos para melhor desenvolver seus projetos,

tendo em vista a racionalidade na máquina administrat iva. qUE

exige melhor coordenaçio dos recursos para a garantia da

eficiincia. Dessa forma, ao dispor de instrumento que permita

gerir o patrim8nio imobil iário do Poder PJbl ico, a administraçâo

p0blica adquire maior racionalidade, quando passa a integrar o

conhecimento e a gestio do patrim6nio imobil iário às diretrizes
de ocupaçio do espaço urbano.

Ao se pensar em patrimBnio imobil iário do Poder P~blico

fundamentado no processo de planejamento urbano associado a

gestio patrimonial e racionalizaçâo administrat iva, deve-se

explicitar os pontos sobre 05 quais pode incidir o instrumento
proposto, quais sejam:

reduçio de despesas - uma vez que o Poder PJbl ico possui

controle da situaçâo do patrim8nio imobil iário, tanto na
quant idade de bens dispon{veis, isto p

- y vagos ou
subutil izados, tem condiç~es de minimizar déspesas com
desapropriaç~es;

- geraçio de recursos - a part ir do momento em que se tem dados

dispon(veis do patrimBnio imobil iário, ~ poss(veI maior

racionalizaçâo administrat iva. no sentido de aI ienar bens que



1.7

nio serio util izados devido a suas caracter(st icas f{sicas ou

local iza~io7 proporcionando maior liquidez n~ administraçâo
pt.1blica;~

ot imizaçio de ut il izaçio dos bens pt.1blicos - muitos im6veis

oc up ad o s pell'" algum equipamento possuem área dispon{vel para

instalaçio de outro equipamento. um centro de
sat.1de instalado em um terreno de 6.000 m2 poderia agregar

outro equipamento compat {vel com a sua ut iliza~ior ou SEja.

um laboratdrio ou Escrit6rio regional dE sat.1de;

aumEnto de {ndice de áreas verdES - parte dos terrenos dE uso

comum<~> deveria SEr ocupada por área verde; no Entanto, o

descontrole da administraçio municipal. tanto no conhecimento

como na fiscalizaçio. favorEce o nio-cumprimento da lei;

H" cc)m

dispon{veis sobre áreas de mananciais ou reSErva florestal,

por meio da legislaçio em v i ~JOI" 7

ordenaçio ~ ocupaçio do solo de maneira mais adequada atrav~s

do Plano Diretor, podendo-se evitar com a f isca 1 izac âo ,:\

OCl.1p.:\çio il f c i t a loteamentos clandest inos ou terras

invasio de bens pl.Íblicos - o descaso do Estado na

manl.1tençio dos bens pl.Íblicos favorece sua ocupação ilegal.

(i) Os bens de uso COIUI do povo correspondem às pra~as, ruas, estradas, rio; e lares.
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ficando muitas vezes com matagais, 1 ixo e sem muro de

alinhamento e divisio do terreno.

A administraçio municipal

tanto na ordenaçgo territorial.
tem atribuiç8es urban(st icas

que se efet iva atrav~s do

zoneamento urbano planos de urbanizaçio. como n "I,
l"egulamE~ntaç:ão e d i1 i c: ia , que visa principalmente o controle de

crescimento urbano. Baseado nessas atribuiçaes e aparando-se

as arestas das interfaces das outras esferas de governo, pode-se

integrar o patrim6nio imobil i~rio do Poder P~bl ico no processo

de planejamento urbano municipal.

deve considerar três aspectos=

Esse planejamento

- as formulaç:aes regionais da esfera estadual e federal;

- a abrangência dos setores b~sicos, como o social, econ8mico.

f(sico-territorial e institucional. pois a desconsideração de

alguns setores pode inviabilizar ou prejudicar as medidas

urbanas adotadas;

- a homogeneizaç:io da agregaçio de dados e a divisão f{sico-

adrninistrat iva para o Governo do Estado e para a Prefeitura.

que deveriam ser compat{veis no Munic{pio de São Paulo. O

Estado de Sio Paulo divide o Município em distritos e
!:;ubdi s t r' i t o s , en q uan t o



administrativamente ,-lunic(pio

1~0~9 ion a is C2;) • inc omp a t {VE:' i~> com os di s t r it C)!:; I!.;' sl,.\bdis t r it o s ,

A pr~t ica de programas de atua~io intergovernamental
deveria ser mais freqUente no processo de planejamento urbano. o

que m i n i m i z ar ia Plr(Jb 1ema s d(;.: ordem
(homogeneiza~io de dados) quanto em estudos anal (ticos. A
Prefeitura dispie de instrumentos técnicos adequados e até mesmo

50fist icados, mas seu uso nâo se faz de maneira integrada. e

tampouco em fun~io do processo de planejamento.

Com a evoluçio da problem~tica patrimonial em cada n(vel

de governo e o mapeamento das aç3es do Estado na dire~âo da

formulaçio de uma pol(tica patrimonial de seus bens, aI iados aos

aspectos normat ivos Const ituiçio Federal E' Códi9(;) Civi1 .-

PI"opor a gestio patrimonial.
planejamento urbano, a gestio patrimonial serviria para bal Izar

prioridades para diversas possibil idades de

utiliza,io de um imóvel. Fazer gestio do patrim8nio imobili~rio

impl ica nio somente possuir informa~3es, mas saber que critérios

ut ilizar para real Izar essa gestio.

Atualmente existem simples cadastros imobiliários is01ados
que nio sio considerados instrumento importante.
Poclf:.'I"Püb 1 i CC), na forml,.\1a~âo de planejamento e pol (t icas
pl.Íb1 i c a s , imobili~rios do Poder Pl.Íblico, de modo

(2) As Administra~õesRegionaisserãosubstituídaspelasSubprefeituras,COMO estáprevistona LeiOrgânica
do Municípiode SãoPaulo.



geral, apresentam uma série de deficiências, tanto na qualidade

como na forma de armazenamento, que deveriam ser

corrigidas antes de qualquer medida de integra~io.

Como nio existe um setor ou drgio que pense na questio

urb an a na interface com outros n{veis de governo. a cidade fica

à merci de pol (t icas setoriais, tanto do governo federal como do

interferem no espaço urbano quando se i n s t a l am

equipamentos colet ivos. cabe à administra~io

municipal fazer o planejamento urbano da cidade e execut~-10.

A mult ip1 icidade de atuaçio de drgios p~bl icos em um mesmo

setor, nos três níveis de governo, provoca problemas, além do

desperd(cio de recursos, ficando mais dif(cil i d en t if Lca r os

respons~veis pela omissio ou neg) igência governamental. S(7: a

administraçio municipal gerenciasse todos os bens p~bl icos
localizados no Munic(pio de sio Paulo, ela teria condiç8es de

normal izar posturas, tendo em vista a planificaçio da cidade e a

resolu~io dos problemas urbanos.

P ar c\ c\ real izaçio da gestio imobil I~rla está sendo
proposta uma unidade patrimonial que possa captar, armazenar,

anal isar e disseminar informaçges de todos os bens p~bl icos. em
con J un t o com f()I~mulaç:f;e!:;de pol ít i ca pa t r Lmori i a L,

unidade teria uma visio global dos bens p~bl icos localizados no

Município de sio Paulo, dando condiçaes ao administrador p~blico

de racional Izar a sua aquisiçio, utilizaçio, cessio e aI ienaçio.
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Uma tentat iva de a gestão patrim8nio
imobiliirio no processo de planejamento deve ser analisada

dentro da percep~ão do processo histórico dE ocupação

territorial e formação da propriedade no Brasil, na aval iação

dos aspectos jur(dicos intervenientes na questão patrimonial E

na inserção do instrumento de gestão na administração p~bl ica.

Esses aspectos, al~m da caracteriza,ão atual da situa;ão da

gestão do patrimBnio imobil iirio p~bl ico, serão o objeto dos

cap{tulos subseqUentes desta disserta,ão.
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11 - ASPECTOS HISTóRICOS E NORMATIVOS 00 PATRIMôNIO IMOBILIÁRIO
DO PODER PtlBLICO

Este cap(tulo situa a questio patrimonial do Poder P~bl ico

tendo em vista o processo histdrico deocupaçio e a

sua repercussio até os nossos dias - as idéias foram extra{das
de L i ma (1933). O c::

.J

legais de que o Poder P~bl ico dispae para adquirir bens imdveis,

de maneira a configurar o processo de formaçio das terras
p I.Íb 1 i c as.

A questio normat iva. por palra a

compreensio do patrimBnio imobil icí.l'" io.

abordados aspectos const itucionais que definem os bens pl.Íblicos

e o seu uso (cerne da questio patrimonial) e limitam o campo de

açio da administraçio. além de alguns art i90S do Cddigo Civil

que classificam os bens p~bl icos com o obJet Ivo de apresentar a

aplicabil idade dos bens patrimoniais.

1. A Forma~~o das Terras Pdblicas

A ocupaçio territorial brasileira objetivava promover o

povoamento e a colonizaçio. por direito de conqu1sta da Coroa
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portuguesa. A coloniza~io foi a forma imposta de ocupaçio de
terras, no sent ido de fixar o colono e promover a vida social e
econ6mica do Pa(s.

A Coroa portuguesa delegou a portugueses a ocupaçio

territorial atrav~s da concessio de cartas de sesmarias. que se

concret izava mediante a obrigatoriedade de ocupaçio das terras,

mediçio e cultivo. Se os benef{cios citados nio fossem

executados, a concessio estaria invalidada.

A expediçio de Mart im Afonso de Souza, em 1530. trazia

consigo três cartas régias: a primeira autorizava a posse das

terras e a organizaçio administrativa e mil itar, e a segunda. a

concessio de sesmarias das terras, enquanto a terceira concedia

o t (tulo de capitio-mor e governador das terras do Brasil. ESSE

foi o primeiro passo para a ordenaçio territorial no Brasil.

Posteriormente, Tom~ de Souza, o primeiro governador

nomeado, legislou sobre as sesmarias, introduzindo a lei escrita

na questio fundi~ria. Essas a~aes. contudo. restringiram-se ~

esfera da legislaçio, nio encontrando ressonincia na ocupaçio

f{sica. Esta se deu de modo aleatório, SEm nenhum planejamento

geogrifico, obedecendo tio somente às conveniências individuais.

Essa ocupaçio territorial é reflexo das falhas e deficiências da

administraçio portuguesa.



As sesmarias foram gradat ivamente configurando-se como

concess3es administra~ivas sobre o domínio p~bl ico.

confirmação de concess3es dependia de mediçio p

demarcaçio Judicial

concessio de sesmaria a quem tivesse já logrado concessio

anterior. Antes de 1809 nio se concediam terras a estrangeiros.

A figura jurídica das sesmarias. c u.i (;l. influência foi

fundamental para o processo de ocupaçio territorial no Brasil,

1822 (data da sua abol ição), dando espa~o cada vez

mais acentuado aos posseiros, indicava a dissocia~ão da
lei com (',1. p r: •..~t i ca , Assim, para se obter o domínio de terras
bastava apoderar-se d E'VO 11..1t •.,\!::. cul t i v i':\ " .. 1a s ,

substituindo o regime das sesmarias. O grande latifJndio era

decorrente da sesmaria, enquanto o posseiro. n C) i n {c i o. er i:\ C\

usuário da pequena propriedade agrícola. A' situação jurídica das

terras. portanto. nio foi originária das lEis escritas. mas sim

da prática da sua ocupa~ão.

A hErança da administração pdbl ica portugUEsa era o da

demasiada centralizaçio nas práticas administrat ivas. Assim. o

departamento administrat ivo de POSSES e O registro paroquial de

terras eram caracterizados pela desordem. apesar de possu í rem
·funç:ic) então.

p ()I') t o d 0.'

1.1m ele

desconcentração administrat iva, ",\

implantaçio dE um rEgime federativo. NEsse sent ido. surgiu a
pr i me i ra lei significativa para regulamentação das terras. que



foi a de n9 601, de 1B~:S0r que estabelecia uma si~ie de

dispositivos limitando a posse de te~~as~

1 imita~io pa~a aquisi~âo de te~~as devolutas apenas po~ comp~a

Car t; i 9 os i Q e i 4) ;

- lotes com ângulos retos de 500 b~aças por lado~

- definiçio de te~~as devolutas;

- terras que tivessem sido alienadas estariam sujeitas a ceder

terrenos para ocupar a inf~a-est~utu~a da povoaçio (a~t igo

algumas te~ras ficariam reservadas a ocupaçio ind(gena, novas

povoaç3es e abertura de est~ada~ (artigo 17);

os possei~os tinham preferincia na aquisiçio de terras

devolutas cont{guas ~s suas ter~as (a~tigo 15).

No pe~{odo colonial, todo o te~~itdrio nacional pertencia

ao Pode~ P~blicoy exceto as terras que possu{am titularidade. As

chamadas terras devolutas eram as que estavam desocupadas ou que

haviam sido devolvidas (caducada a ca~ta de sesmaria).

A Lei n9 601 nio alte~ou essa confo~maçio ao definir como

ter~as devolutas: as que nio se acharem no domrnio
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pa~ticular por qualquer t (tulo 1egit imo, nem forem havidas por

sesma~ias ou outras concessaes do governo geral ou provincial.

nio incursas em comisso. por falta de cumprimento das condi~~es

de mediçio. confirma~io e cultu~a; 2) as que nio se acharem

dadas por sesmarias ou outras concessaes do governo, que, apesar

de incursas em comisso, forem reval idadas pela lei; 3) as que

nio se acharem ocupadas por posses, que apesar de nio se

fundarem em titulo geral, forem legit imadas pela lei; 4) as que

nio se encontrarem aplicadas a algum uso p~bl ico nacional,

provincial ou municipal (art. 3)N (lima. 1933, p. 70).

Apds a Lei nº 601. fo~am regulamentadas outras

p~ovidincias administrat ivas quanto a agrimensura e terras

devolutas nos anos de 1854 e 1876. Amaro Cavalcanti, em 1896.

apontava que at~ aquela data nio havia nenhum mapa ou inventário

ou lotes demarcados dos terrenos cedidos gratuitamente.

concedidos a emp~esas ou reservados ao Pode~ P~bl ico (Lima,

1933). Desde aquela ipoca,

de o~ganizaçio efet iva. e

ati hoje.

a lei nio se traduzia como elemento

isso, de alguma forma. vem ocorrendo

Com a Constituiçio de 1891, ficou declarado que os Estados

brasileiros organizariam administrativamente o Governo, cabendo

a eles legislarem sobre a questâo de terras. No geral, os
Estados limitaram-se a adotar principios semelhantes aos da Lei

"º 601. Com refer0ncia ao Estado de Sâo Paulo em part icular. foi
editada uma sequincia de leis cujo escopo era o de regulamentar
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a propriedade das terras devolutas~ as Leis nº 323. de 1895. nQ

545, de 1898, e nº 655. de 1899; os Decretos nº 734. de 1900. nº

6.473, de 1934; e o Decreto-lei Estadual nº 14.916, de 1945.

o Estado de Sio Paulo. para transferir terras devolutas

estaduais que est ivessem dentro do raio de 6 km a part ir do

centro dos munic{pios. editou a Lei nº 16, de 1891. O Decreto

Estadual nQ 14.916. de 1945. ampl iou esse raio para 12 km no

munic(pio da capital. uPor fim, a Lei Org~nica dos Munic(pios.

editada sob nº 9.842, em 19/09/1967 (nesse aspecto repet ida pelo

Decreto-lei Complementar nQ 9, de 31/12/1969), atribui ,as

municipal idades também as terras devolutas situadas no raio de 6

km de seus distritosU CSundfeld, 1989).

o Munic{pio de Sio Paulo editou a Lei nQ 3.859. de 1950

(com nova reda~io dada pela Lei nQ 7.730. de 1972), para

transferir a particulares parte das terras devolutas municipais.

As Leis nº 9.424 e 9.425. de 1982. foram promulgadas com o

obJet ivo de reservar parcelas de ~reas devolutas municipais para

execu~io do plano de melhoramentos pJblicos.

Duas sio as conclus~es principais do processo histdrico de

forma~io das terras pJbl icas no Brasil. que caracterizam a

situa~io atual do patrim8nio imobili~rio pJbl ico~ a incapacidade

do Poder PJbl ico de gerir o seu patrim8nio e. conseqUentemente.

a ocupa~io desordenada do espaço. o insucesso das sesmarias e

capitanias hereditárias foi decorrente, entre outros fatores.



das precárias condiç~es de colonizaçio, tanto de veículos de

comunica~io como de desorganiza~io administrat iva, poi~:; a

populaçio colonial se estabelecia por total arbítrio e atrav~s

de conveniência pessoal. A prát ica estava divorciada da lei"

Dessa forma, a área ocupada por posseiros - terras que nia

possuíam títulos ou cartas de sesmarias inval idadas - era muito

extensa devido ao nio-cumprimento dos requisitos estabelecidos.

Sendo a situação do domínio das terras nacionais cadt ica, a

ocupação das terras tomava o lugar das concess~es do Poder
püblico ..

Foi nesse quadro histórico, a partir do interesse pübl ico

em ocupar as terras. que se formou a propriedade privada. Com

relato compreendemos d e c\ si t ucu;:ão
p1.Íblica tão pt)UCO d esenvo Iv i da T tanto

administrativa quanto polit icamente. Atualmente o regime de

terras é baseado na propriedade privada .. Ao nos dedicarmos ao

patrim5nio imobil iário do Poder püblico. devemos considerar de

que forma ele pode gerenciar e at~ aumentar 05 seus bens imóveis

para implantação de bens de serviço.

1.2. EQ~m.5 __ dQ_PQdE~ __ P~bll~Q __ dE __ aumEDtB~ __ C__5Eu __ PBt~1roanlQ
.:tOOQI;~.111.~J::.i..{;)

Além das atribuiç~es const itucionais (que será apresentada

no item a seguir), onde é abordado o assunto das terras pübl icas



(art igos 20 e 26 da Constitui~~o Federal) dos três n(veis de

governo, das reminiscências de terras devolutas procedentes da

formaçio histdrica e da acessio de bens previstos nos Códigos

Civil e de ~gUaS7 o Poder P~bl ico possui mecanismos para
aumentar seu patrimSnio imobil i~rio<3).

Para a instalaçio de bens de serviço. o Poder P0bl ico pode

ter que adquirir terrenos, já que nio possui ou desconhece suas

propriedades. Basicamente. o Poder P0bl ico desapropria ou compra

quando hc'i ma s b en s i move i s

principalmente atrav~s de doaçges. ou daçio em pagamento.

Para completar o quadro evolut Ivo de formaç~o das terras

p0bl icas, apresentaremos um resumo dos principais modos de

aquisiçio de um terreno pelo Poder P0blico, distinguindo cada

esfera de governo. Ao final deste item ~ apresentado um quadro-

resumo. lembrando que somente serio descritas as formas de

aqu Is id~o de uma vez que este trabalho nio

abrange as ~reas rurais.

Com base na Const itui~io Federal, que determina que todos

05 imóveis desempenhem funç~o social (art igo 5, inciso XXIII).

os imóveis urbanos devem atender ~s "exigências fundamentais da

cidade expressas no seu Plano Diretor ( é\lr t i sC) i 8~,:•

(3) A apresentaç:ão deste item foi baseada el Sundfeld (1989).
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subut il izado, estar~ sujeito a esse mecanismo.

Na ausincia de herdeiros quando do falecimento de algum

proprietário de bens imóveis, estes passar~o para as prefeituras

municipais. Antes de 20 de junho de 1990, os bens localizados no

Estado de S~o Paulo eram repassados para a Universidade de !3~0
Pau'1o (USP) e para a Universidade Estadual Pau) ista J~l io de
Mesquita Filho (UNESP).

A lei que regulamenta o parcelamento do solo urbano (artigo

22 da Lei Federal nQ 6..766) determina que em cada projeto de

loteamento aprovado devem constar áreas para

equipamentos urbanos, edif{cios p~bl icos e comunit'rios.

transferincia de bens imóveis nio pode ser inferior a 35% da

dimens~o total do empreendimento.

1.2.4 - Q~5ae~Qe~la~iQ
A desapropriaçâo. procedimento administrat ivo util izado

pelo Poder P~blico para adquirir um bem imóvel. pode ocorrer por

necessidade ou utilidade p~blica7 conforme estabelece o Decreto-
1e i nQ 3. 36~:i/4j. apl icado para conserva~~o dE



servi~cs p~blicos, melhoramento de vias p~bl icas.
planos de urbanizaçio e outros.

A Lei n9. 4.1:32/62 (art i s o 22) autoriza a desapropriaçio

por interesse social para promoçio da justa distribui~io da

propriedade ou condicionamento de seu uso ao bem-estar social.

Essa lei é ap] icada a bens improdut ivos ou

E~:·:P1or ad os ..

t .2.5 .....CQDlI.=?r..ià

A compra é uma forma de aquisiçio de que o Poder P~bl ico

dispae mediante procedimento licitatdrio (artigo 37. inciso XXI.

da Constitui~io Federal). A 1 icitaçio é dispensada quando o
i m ô v e I fcw destinado a servi~o p~blico que deva atingir

n e cE~SSid ad e s de loca 1 iz,,\d{o (artigo inciso IV. da
Constitui~io Federal).

o Poder P~blico pode receber bens imdveis a t {tulo

gratuito, tanto de inst ituiçaes quanto de part iculares. sem

necessidade de autorizaçio legislativa.



o Poder PJbl ico pode recebEr bEns como forma de pagamento
ele quitaç:ão dG~ dívida pÜbliCc\. i mó ve i s,

incorporados ao patrimBnio pJblico, podem SEr a1 ienados sem
autorizaç:ão do legislativo.

Esti previsto na Const Ituiç:ão Federal (artigos 183 e 191)

que o Poder PJbl ico pode recorrer desse mecanismo para adquirir

Com a ext inç:ão da concessão de serviç:o pübl ico, 05 bens

imóveis necessários para a prestaç:ão adequada do serviço sio

revert idos ao Poder Pübl ico, muitas maneiras de

adquirir um bem. No entanto, 05 poucos recursos dest inados à

urbanizaç:ão sio insuficientes para operacional Izar uma cidade
COIll() PaulCl .. P 01 i t i c:ame n t (~r

apresentadas não são ficeis de serem Implantadas. Junte-se a

esse quadro as diferentes medidas setoriais concret izadas por

cada nível de governo sem nenhum planejamento integrado.
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Na medida em que o Poder P~bl ico pudesse fazer previs~es

na instala~io de bens de serviço atrav~s de planos urban{st icos,

em conjunto com os três níveis de governo, canal izaria para

atender de forma combinada as necessidades da cidade de Sio

Paulo.

FORMAS DO PODER P08LICO DE AUMENTAR SEU PATRIMSNIO IMOBILI~RIO

Nível de Governo Modos de Aquisitâo

Só
para
os Municípios

• Desapropria~ão para reforla urbana
função social urbana

• Herança Vacante
• Registro de loteaMento

Estados

• Oesapropriatão
- necessidade/utllidade pública
- interesse social

• COIPra
• Recebimento em doatão
• Recebilento e. datão em pagamento
• Usucapião
• Reversão na concessão de servito

União

Municípios

2. A Guestio Normativa do Patrjm~nio Imobili~rio do Poder

Público

Neste item serio apresentados os aspectos const itucionais

no tocante ~ quest~o do patrimBnio imobiliário do Poder P~bl ico.

destacando a definiçio dos bens p~bl icos. quais sio e como

real izar procedimentos administrativos referentes a eles.

conforme a Const ituiçio Federal e a Lei Orginica do Munic(pio de

Sio Paulo.
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A importância desse assunto reside em oferecer elementos

que possam ajudar na formula~âo de propostas de gestâo urbana,

no que tange ao encaminhamento de governamentais na

questio do patrim8nio imobil i~rio do Poder PJblico.

Os bens p~bl icos sâo classificados no Cddigo Civil

Brasileiro. art i90 66, da seguinte forma:

UI - os de uso comum do povo, tais como os mares, rios,

estradas, ruas e pra~as;

11 - os de uso especial, tais como os edif{cios ou terrenos

ap1 icado~ a servi~o ou estabelecimento federal. estadual ou

municipal;

III - os dominicais, isto i, os que const ituem o patrimBnio da

Uniâo, dos Estados, ou dos Munic(pios. como objeto de direito

pessoal ou real de cada uma dessas ent idadesu (Ramos, 1989).

Alguns Juristas, entre eles Hely Lopes Meirelles. incluem

as chamadas terras devolutas dentro da classifica~âo dos bens de

uso especial. A defini~âo de terras devolutas encontrado no

dicion~rio i: uaQuelas que, nia sendo prdprias nem apl icadas ao

uso pJbl ico. nio se incorporam no dom{nio privado" (Meirelles.
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1976). O termo devoluto, muito usado no s~cul0 XVII, designava

os espa~os vazios que havia entre uma e Dutra capitania.

o art igo 65 do C6digo Civil Brasileiro aponta que s~o

p~bl icos todos os bens do dom{nio nacional pertencentes ~ Uniio,

aos Estados ou aos Munic{pios. Todas as outras s~o part iculares.
seja qual for a pessoa a que pertEncem. As tErras que nio
pOSSUEm propriet~rio

dEvolutas.
sio do Poder P0blico. inclusive as

A Constitui~io Brasileira trata dos bEns imdveis do
dom{nio federal ~ estadual nos art i90S 20.26 e 49. No artigo 20

est~ enunciado o que e quais sâo os bens p0bl icos federais.

estando inclu{dos os bens de uso comum federais (lagos. rios.

ilhas fluviais e lacustres. praias mar{t imas. ilhas oceinicas).

terras devolutas (de interessE nacional. inclusive de

prEserva~io nacional) E terrenos dE marinha (inicia-sE no

preamar m~dio at~ a distincia de 33 metros em direçio ~s

tErras). ESSE art igo trata ainda dE recursos naturais. mar

territorial. potencial de energia hidr~ul ica. rEcursos minerais.

cavidadES naturais E tErras dE silv(co]as.

No artigo 49. inciso XVII. esti estabelecido qUE a

aliEna~io ou concEssâo das tErras p0bl icas fEdErais com ~rEa

superior a 2.500 hectarES deveri ter



Congresso Nacional (exceto para fins de reforma agr~ria). No

sio considerados os ben s d E' 1,.l'SCl comum

e os bens de uso especial ( ~,f3 1.1;:1 !:; E.' Ir,

elep6sito p terras devolutas. exceto aquelas que pertencem à

Un i fío) ..

Ainda na Const ituiçio Federal estio dispostos assuntos

correlatos à questio patrimonial. como: aI ienaçâo de

püblicos não serio adquiridos por usucapião (ad: i 90 18:3"

I!:' ar' t: i 9 o :I. <"1:1. •

1'1<:-\<: i on a l preservado e as terras devolutas sio

indispon(veis na proteçio dos ecossistemas naturais (art iso 225.

par~grafos 49 e 59)..

i"luni c (p i D de

cont~m um cap(tul0 dedicado aos bens municipais. o

par~9rafo:l.9 dD art igD 110 Estabelece que as terras devDlutas

IDcalizadas dentro do 1 imite da cidade pertencem ao patrim6nio

municipal. O par~9rafo 20 assegura aos bens municipais D seu

destino prioritário. ou seja. o uso püblicoy garantindo sempre o

interesse social.

Cabe ao Prefeito administrar os bens municipais (art i90

111). sendo que a alienação e aquisição de

s~rie ele procedimentos F ser
r-l c cn c e s s âo , P(;.?I"1ll i s s âo ()I..I.
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autoriza~io do uso desses bens dependerio de lei e concorrincia

ou autorizaçio le9islat iva ou portaria, detalhadas no art igo

114.

~ interessante observar que nio se discute em lugar algum

o aspecto da funçio social dos bens p~blicos. Ao se falar em

funçio social da propriedade. quest iona-se apenas a propriedade

privada. Como a questio da funçio social dos bens p~bl icos est~

intrinsecamente ligada a interesses colet ivos, nio h~ maior

quest ionamento sobre o cumprimento ou nio dessa fun~io.

i importante observar o teor e a intençio constantes das

Disposiç5es Prel iminares, que dizem respeito ~ organizaçio e ~

pr~t ica democr~t ica na gestio administrativa, part icipaçio

popular e transpar&ncia da m~quina administrativa. Esses

mecanismos podem colaborar para uma gestio mais adequada dos

bens p~bl icos. Essa disposi~io vem de encontro com

Const ituiçio Federal, que preconiza a adoçio de um modelo

part icipativo nas decis~es locais (artigo 29).

Observe-se que alguns assuntos tratados nas Const ituiç5es

e na Lei Orginica do Munic(pio de Sio Paulo sio repetitivos.

como, por exemplo. ordenaçio do solo. proteçio ambiental, bens

imdveis de valor histdrico e florestas. Os governos federal.

estaduais e municipais tim atuado nos mesmos setores. o que

possivelmente provoca uma dupl icaçio de esforços que nia

corresponde a um aumento de eficiincia.
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o fato de se repet ir o mesmo assunto nas v~rias esferas

parece ter efeito contr~rio. isto é. como todos sio considerados

respons~veisT o tema fica à margem. Um exemplo claro dessa

situaçio é a Reserva Florestal da Serra do Mar, que pertence ao

Poder P~bl ico estadual e em parte est~ lo~al izada no Munic(pio

de Sio Paulo: grande parcela foi invadida e outra parte foi

devastada. Se o Munic(pio tivesse uma pol(tica de incent ivos

para cuidar da área, poderia ter tido vantagem com a proximidade

f{sica e com maior controle da gestio e administra~io"

As experiincias que estio sendo desenvolvidas nas ,areas de

sa~de e educaçio sio exemplos de como o Poder Publ ico pode

transferir atribuiç3es para os municfpios, reforçando mecanismos

inst itucionais de integraçio governamental. intermunicipal

intersetorial. Um modelo poss{vel de gestio patrimonial seria

aquele em que o munic(pio pudesse administrar os bens p~bl icos

pertencentes . t ftas .res esferas de governo. Esse modelo poderia

reflet ir diretamente na qual idade de vida da populaçio. pois

seria um eficiente mecanismo de controle para o planejamento

municipal, além de poder reduzir os custos de manutençio e

recursos humanos. principalmente pela proximidade f{sica.

3. A Fun~ão Social das Terras Públicas

Como Já foi dito no in{cio deste capitulo. os Munic{pios

tim o direito de realizar desapropriaç3es para reforma urbana.
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Todos os imdveis devem desempenhar uma fun~io social (art i90 59.
inciso XXIII). UEssa funçio é cumprida pelos imclveis urbanos

quando sio adequadamente explorados. at en d en d o ,
as

fundamentais da cidade expressas no seu Plano Diretor (art i90
182. parágrafo 2Q)u (Sundfeld, 1989).

As prefeituras municipais (cidades com mais de 20 mil

habitantes) podem se utilizar da lei do Plano Diretor como

Ninstrumento básico da pol (t ica de desenvolvimento e de expansio

() Poder Pütd ico, (J Mun i r:: íp i C) r um

mecanismo de controle para terrenos urbanos sem edifica~io ou

que estejam sendo ut il izados inadequadamente. Isso

estranho. principalmente se anal isarmos os mecanismos de que

disp8e o Poder Pübl ico no tema da funçio social urbana, que s6

sio apl icados à propriedade privada. e verificarmos que ele

desconhece quantos e quais sio as suas propriedades e como estio

sendo utilizadas.

Maria Sylvia Z. Di Pietro. que escreveu sobre "A Gestio

Jurídica do Patrim6nio Imobil iário do Poder Pübl ico". aborda o

tema da funçio social da propriedade püblica e aponta a omissio

de Juristas sobre o tema. Segundo a autora. o aseec t o soe ia 1

esta intrinsecamente ligado à propriedade pübliea, mas nunca foi

atribuído aos bens pt.iblicos o princípio da funçio social; esse



tema s6 foi analisado do ponto de vista da propriedade privada

(Di P i e t ro , 1.9l:19).

Do ponto de vista jur(dico, a fun~ão social
pl.Íblicci!.:;é inerente ~ sua condição. mas do ponto de vista

pr~tico não existe nenhum mecanismo que faça cumprir essa

condição. quest~es de ordem jur(dica. esse assunto nunca

foi amplamente discutido por estar impl (cito na sua prdpria

definição. Por Esse mot Ivo. o tema nunca foi quest ionado E, como

sempre ficou à margem das administraç~es pl.Íblicas. não existe

qualquer proposta de aproveitamento do patrim6nio imobil iário do

POclE~I~ Prib l i c o ,

Pode parecer desnecess~rio levantar essa questão. mas aO

com a real idadE da ocupação dos bens pl.Íblicos nota-se

uma série de distorç~es que vão desde subut ilização. até

ab an d on o e:" irregularidades Jur(dicas dos bens do Poder Pl.Íblico.

Case) fo~:"r.;.ereal izado um inquérito administrat ivo para todos os
terrenos pl.Íblicos. os dados seriam calamitosos em face do

desconhecimento. por parte do Poder Pl.Íblico. da u t i ".I i ~"~c"'<i:ão

efet iva de seus bens.

~ evident:e que alguns bens pl.Íblicos. como praças. praias e

parques, já possuem o senso de uso comum. mas existem outros
N • Iest:ao esqueclcos ou mal r-u t i 1 i za do s PE~".IO Podf:~r Pübl iCG.

Cabe a ele, portanto. bal Izar suas decis~es no sentido de

administrar os bens pl.Íblicos para uma I..ltil ização mais justa.
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4. Resumo dos Principais Aspectos Legais do Patrim~nio Imobilii-
rio do Poder Público

Através de elementos histdricos da ocupaçio territorial

brasileira associados aos mecanismos legais de que o Poder

P~bl ico se util iza para adquirir bens imdveis, foi poss{vel
configurar o processo de formaçio das terras p~blicas, nos tris

n(veis de governo.

No Estado de Sio Paulo ainda existem terras devolutas.

oriundas do processo histdrico de ocupaçio territorial. mas elas

nio sio suficientes para a instalaçio de bens de serviço ou
equipamentos sociais. Para adquirir terrenos, o Poder P~bl ico

se ut il iza de meios legais, regulamentados na Const ituiçio
Federal e na lei Orginica do Munic{p~o de Sio Paulo. que

detalham principalmente os procedimentos administrat ivos.

Os aspectos constitucionais sio importantes na medida em
que eles permitem formular propostas de gestio urbana.
principalmente no encaminhamento de ~açoes governamentais na
questio do patrimBnio imobiliário do Poder P~bl ico.

Finalmente, apresentaremos dois quadros-resumo onde estio

condensados os principais aspectos normat ivos relat ivos ao

patrim8nio imobil iário do Poder P~blico. No Quadro-Resumo i

apresentam-se alguns aspectos considerados importantes:
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QUADRO- RESUNO 1
PRINCIPAIS ASPECTOS LEGAIS DO PATRIMOHIO INOBILIARIO URBANO

ASPECTOS COHSTITUICAO FORMACAOOUTRAS
[VIL DE RDIRAL LEIS HISTORICA
~1lIHO

• Artigo 5 inciso XXIII • Lei F@d@ral no. 6.766 • Lei Estadual no. 16,artigo 22. d@ 19/12/1979 d@ 13/1111891• Artigo 26, inciso II • Lei Ortanica do Munici- • Lei no. 9.842, d@• Artigo 182, paragralo 10., 20., pio d@ Sao Paulo - 1998 - 19/89/1967IIJHICIPIOS 30., 40. ar~igo 118. parayr.t0 10.@ o., artIgos 1 ,112, • Decreto-l@i no. 9113 e 114 de 31/12/1969 (LeIOrganica dos Muni-• Lei F@deral no. 8.849, de cipios - SP)
28186/1998

• Lei MuniciNal SPno. 3.859 e
31193/1958

• Lei Municilll SP7.738, de 185/1972
• Lei Municitll SP9.424 e 9. 5, de

11/93/1982
• Constituicao F@d@ral• Artigo 26 de 1891 (artigo 64)
• Lei no. 323 de

22186/1895 lSp)
• Lei no. 545 de

82/88/1898 {sP)
ESTADOS • Lei no. 655 de

23188/1899 lSp)
• Decreto no. 734, de

85/8111989
• Decreto no. 6.473. de

38185/1934
• Decreto-lei Estadualno. 14.916 d@

86/88/1945' (SP)
• Artigo 28 • Lei no. 691, deUHIAO 1858
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QUADRO-RISUMO2

OS PRINCIPAIS ASPECTOS LEGAIS QUE RlGULAtmaAM O PATRIMONIOIMOBILIARIO URBANOPUBLICO

ASPECTOS
COHSTITUICAOFEDERAL CODIGOCIVIL OUTRASLEIS

PODER PUBLICO

Municipios. Estados • Al'tigo 23. inciso lU • Al'tigo 65 .,Decz-eto-lei no. 3.365/41,
e Uniao (paN. z-egu- • Al'tigo 37, inciso XXI • Al'tigg ". incisos I.

(aI'tigo 50.)
11 e IH • Lei no.4.132, de 18/99/196

laMentai' desapl'Opl'ia- • Al'tigo 49. inciso )(UII (Artigo 20.)
cao, COMPN. usucapiao. • Al'tigo 183. PaN.gra!o

30.
licitacao. Pl'Otecao aM-

• Al'tigo 191
biental

• ttigo 225. paI'a!Jl'atos
• e 50.

2



111 - A SITUAC~O 00 PATRIH8NIO IHOBILI'RIO 00 PODER PóBLICO

1. Caracteriza~io Institucional

A açio do Estado com relaçio ao patrimônio imobil i~rio do

Poder P~bl ico foi usualmente deixada à margem na administraçio

p~bl ica, em todas as esferas de governo. Por fazer parte da

at ividade-meio do Estado. nunca foi dispensada a ele a atençio

() objet ivo

problem~tica da pol(tica patrimonial no Brasil nas tris esferas

detalhando, em cada uma delas, as aç3es do Poder

P~blico para a formulaçio de uma pol (t ica de patrimônio p~bl ico.
um,,\ in i c i.,d

patrimonial. seguindo-se as pol ft icas patrimoniais da Uniio, do

Estado e do Munic{pio de Sio Paulo.

o patrimônio imobil i~rio do Poder P~bl ico, nos ~lt imos 50

anos, come~ou a ser ut il izado como instrumento pol {t ico em troca

de favores, numa relaçio c1 ientel ista. Nc\S ~31"an d e s C I d<~.d(€'~:;

onde o caos urbano ji era evidente. os favores de fornecer dados

de bens p~bl icos eram obt idos para a construçio de bens de

(como Centros de Sa~de) CH.\ , no caso das terras

devolutas, para obtençio de t{tu1os de terras que nio eram de

nenhum proprietáriO.
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A Sec~eta~ia do Pat~im6nio da Uni~o ~ um dos d~9~05 mais

ant i90S do Minist~~io da Fazenda. Em 1850 foi criada no Brasil a

primeira ~epa~tiçio ge~al de terras. A part ir dar, criou-se uma

sucessio de drg~os que trataram desse assunto: em 1909 foi

criado o Dom{nio do PatrimBnio Nacional. que em 1934 foi

transformado em Domrnio da Uniio e, posteriormente, em Serviço

do Pat~im6nio da Uniâo. que atualmente se denomina Sec~eta~ia.

Durante muitos anos, a administraçio de imóveis p~bl icos

n~o foi considerada assunto p~ioritário. Com o desenvolvimento

industrial, a receita tributária passou a merecer maior aten~io,

pois a Secretaria do Patrim6nio da Uniio, pertencente ao

Minist~rio da Fazenda. tinha como meta cadastrar maior n~mero de

imdveis com o intuito de arrecadar mais. Essa

feita em funçâo da ~concessao, autorizaçâo

aforamento. cessâo e arrendamento da faixa de 33 metros de toda

a costa marrt ima, que corresponde a aproximadamente a 8.500 km

de extensâo. A maior concentra~âo de imóveis Já cadastrados.

pela prdpria caracter{st ica da sua ocupaçâo. está no 1 itoraI sul

e no sudeste.

Em 1988 houve um movimento por parte da Secretaria no

sentido de aliena~ bens que nio mais interessavam a ela. tendo

sido feito um projeto. encaminhado ao Congresso em 1989. No
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processo dE rEdemocrat izaç~o, com a eleiç~o do Presidente da

Rep~bl ica. ficou constatada na plataforma pol {t ica do governo

fedEral a reforma administrativa, onde estava deflagrada a

reduç~o de deSPEsas com a aI ienaç~o de bens patrimoniais, no

sentido de combater o déficit p~bl ico.

At~ o momento pouca coisa foi concret izada e a gest~o

sobre os imdveis da Administraç~o Direta da Uniio. atribui~~o da

Secretaria da Administraçio, ainda n~o est~ em funcionamento.

Constatou-se que o governo federal. até o momento. n~o se

preocupou em formar uma pol {t ica de gest~o imobili~ria; existEm

apenas atos isolados com interEssEs pol{t icos nio expl(citos.

A Procuradoria do Patrim6nio Imobil i~rio originou-sE da

Seçâo Judici~ria da Diretoria de Terras e Colonizaçâo. drgâo da

Secretaria da Agricultura, Ind~stria e Comércio. Em 1935. Essa

Diretoria teve sua denominaçâo modificada para Diretoria dp

Terras, Colonizaçâo e Imigraç~o, enquanto a Seçao Judici~ria se

transformou Em Procuradoria de Terras e passou a pertencer ~

Secretaria da Just iça e Negdcios do Interior.

Em 1939. a Procuradoria de TErras foi reorganizada. teve

seu campo de atuaç~o amp1 iado e passou a denominar-SE

Procuradoria do Patrim8nio Imobil i~rio e Cadastro do Estado. Em

1947, já com o nome dE Procuradoria do Patrim8nio Imobil iário -



PPI. foi incorporada ao Departamento Jur{dico do Estado. que nos

termos da Lei nº 9.847, de 25 de setembro de 1967, passou a

constituir a Procuradoria Geral do Estado - PGE (FUNDAP. 1984).

Com a Lei Complementar nº 93, de 1974, a Procuradoria do

Patrim6nio Imobil iário teve suas atribuiç~es legais alteradas.

diferenciando suas competincias na regiio metropol itana de S~o
Pau'lo. na pol{tic,:\ M()n t OI" o • PPI foi

descentralizada para as Procuradorias Regionais do Interior, que

na ~poca coincidiam com as Regi~es Administrativas do Estado.

de cadastramento

Iocal izados na respectiva regiio.

Em 19B6, atrav~s da Lei Orginica da Procuradoria Geral

(Lei Complementar nº 478). o processo de cadastramento e a

infot-maç:()f.·~~;

Cent r al iz a d a ficaram v i n cul ~-\dO!5 ma i!5

Procuradoria do PatrimBnio Imobil iário, mas à Procuradoria Geral

'do Est'Hlo. especificamente ao Centro de Engenharia e Cadastro

Imobiliário. Este efetua at~ o momento o cadastramento relat Ivo

aos imdveis estaduais na Grande S~o Paulo e a manutençio de um

Cadastro Central com dados sucintos
local i za d o s no t n t erLor ;

A Procuradoria do Patrim8nio Imobil iário e a Procuradoria

d e As!::.untO!S p el a s

p a t r i mo n i r.\ i·!s n o que tange às áreas do contencioso e de



consultoria. respect ivamente. No da I~e f o r m,'il

administrat iva do governo Quércia (1989). a questio patrimonial

foi abordada com a inten~io de montar uma estrutura funcional na

Secretaria da Administraçio (Coordenadoria de Administraçio
Geral). Em novembro do mesmo ano. foi inst itu(do o Sistema

Estadual de Gestio do Patrim8nio Imobili~rio através do Decreto

n9 30.848<~). que servir~ de apoio às demandas governamentais no

r (,,'fel'" E: a o aproveitamento dos

Administraçio Central izada e Aut~rquica (FUNDAP, 1.9El9). I:.:';~;E:

Sistema busca a racionalidade e a eficiincia na m~quina estatal.
cI i an t f.~ ela incapacidade do governo estadual

demandas sociais (SEADE. 1989).

() p .,d: r im ()n io pühI ico mun ic:ipa 1 é muito vultoso. Existem
v~rios c:adastros de mas todos com algum t ipe de

clefic:iinc:ia. seja na qual idade da informa~io, seja na falta de

instrumental eficiente. Esses cadastros estio i n et a l a d o s 1""1,',"1

Secretaria de Planejamento, Secretaria do Bem-Estar f.'

F" i n an c a s , Cada um desses cadastros possui

informa~3es correlatas e nia h~ canal de comunica~io entre eles.

importante a ser constatado é a ausincia da

gestio do patrim6nio imobil iário. impedindo que se promova uma
polític<.~ d e u t i Li zac âo , A prefeitura municipal 1'1'" 0:0C Up,:,,····S(:!.·

<~) Até o lomento (dezembro de 1990) não foi implantado.
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somente com o compromet imento Jur(dico de determinadas áreas

para concessio de uso, sem nenhum critério obJet ivo e nenhum

programa de utiliza~io. Existem apenas pol (t icas setoriais qUE

respondem a demandas Espec(ficas. que nio levam em consideraçio

a complexa situa~io da cidade de Sio Paulou

A formulaçio de critérios de planejamento que norteiem a

administrat iva. explicitando conceitos, valores.

prioridades e procedimentos a serem adotados. é imprescind(vel

na implementa~io de uma pol (tica fundiária.

2. O Caos da Situa~ão Patrimonial nas Tr&s Es~eFas de Governo

o Poder P~bl ico. nos trgs n(veis de governo. adota o Mesmo

procedimento em relaçio à questio do patrim8nio p~bl ico: total

esquecimento. Essa constante aponta a falta de racionalidade.

desorganizaçio e

abordados casos

incompetência administrat iva. Neste item serio

rotineiros enfrentados pela administraçio

p~bl ica na prát ica dessa questio.

o ~nico trabalho que o Poder P~blico vem desenvolvendo em

relaçio aos bens p~bl icos manutençio de cadastros

imobiliários isolados. Esses cadastros nio conseguem responder

às demandas de uma grande cidade. onde os problemas aparecem

muito mais rapidamente que as soluç3es apresentadas.

necessidade de criaçio de uma unidade de gestio

Assim. a

imobiliária

parece dbvia. Se pensarmos, que o Poder P~blico



desconhece seus b en s como isso poderia se

Para um município de pequeno porte. onde o prefeito saiba

quantos sio e onde esti cada parece-nos totalmente

desnecessiria essa unidade de gestio patrimonial. O sistema de

gest50 é um sistema visual. mas ~ medida que o município creSCE.

cria-se uma diversidade de aç3es.

Se imaginarmos uma empresa privada que desconheCE o seu

patrim8nio imobiliirio. E que isso n~o está contabilizado no seu

balanço, nem há planos do que poderia ser feito com esses bens.

d i r íamo s q u€-~ p cn !E;a I'· mos n c(

responsabil idade do Poder P~bl ico de dever promover maior

racional idade tendo em vista maior capacidade de rEspostas

se esti perdendo s6 dividendos. m,:\s t amb é m

operacional izando a coisa p~blica abaixo das expectat ivas

Gostaria de chamar a atençio para alguns exemplos de n50-

gErenciamento que ocorrem no dia-a-dia da administraç50 p~bl ica.

Imdveis provenientes de execuçio fiscal (bens recebidos

pelo Poder P~blico com a inadimplência de d{vidas ou taxas
p!.lb1 i C a s cla<;:5o em p a !~J<:\!))fU) to) ficam abandonados e sem
dest inaç5o, objeto dE invas50. Poderia haver um procedimento que

desse uma destinaçio mais rápida a esses bens; estes poderiam,



ao s mun i c j'p i os.

vendidos. ~ o que J~ acontece com as empresas do Governo do

Estado de Sâo Paulo.

Outro caso foi exposto por Alberto Goldman no Semin~rio de

Gestio do Patrim3nio Imobiliário do Poder P~bl ico, real izado na

FUNDAP, no dia 23/08/89. assumiu um compromisso

durante a campanha de constru~âo de novas penitenci~rias. O

poderiam ser util izadas para esse fim. Havia um problema
c on c r e t o , com determinadas c em c e r t a

caracter{st ica topográfica. 10caliza~io geográfica. Mas nio foi

suficientemente simplificada. Em determinado momentor alguém

lembrava que havia um terreno da Secretaria da Agricultura.
I"· ~...,c.n \: ao r e s se sistema que vigora até hoje. CClmD

procurar determinadas ~reas. sabendo que o Estado de Sio Paulo

mas nio podendo localizá-las. POI~ f i m y

foram escolhidas por mim em um helicdptero sobrevoando as

cidades escolhidas. num processo rudimentar e pré-histdrico.

risco de desapropriar áreas que fossem
p r' Ó >: i IIIa s às Se o patrim6nio i mob i 1.i át~ i o

est ivesse perfeitamente

imediatas às demandas p~b] icas".



Imdveis com potencial valorativo. qUfi'podem ser
transformados em val or mon €,~t<:',l~ i C) , p alguns terrenos cuja

localiza~io privilegiada (,!il"(~,i\ c en t r a '1 ) nio mais se justifica,

podE~r iam ser vendidos ou permutados para obten~io de outros

terrenos. Esse ~ o caso de alguns imdveis local izados na área

central, que poderiam t r o c ad o s POI" outros que seriam

dest inados para fins mais prementes à comunidade urbana (centro

de sa0de. escola. hospital) em outros pontos da cidade.

Atualmente. em todas as decis3es a respeito de qualquer

im6vel municipal, s6 ~ anal isada a disponibil idade do imdvel e a

viabil idade, em termos jur(dic:os. tanto de implantaçio de algum

equipamento como de cessio a alguma ent idade. Nio ~ feito nenhum

estudo para saber o que ~ mais necessário para a comunidade, nem

é levado em conta. P C) r e >: f::' mp '1 o • se uma escola ficará a um

quarteirio de outra; enfim. nio ~ analisada a prioridade para o

da ausinc:ia de cansaI ida~io de

diretrizes e crit~rios para se definir a dest inaçio de áreas

püblic<:\s.

A Prefeitura Municipal de Sio Paulo possui uma r o t i 1"1,,\

administrativa p j UI" ( d iC a p ar a pÜbl i c a,:::,

mun l c i p a i s ;;\ Esse trabalho é feito sem nenhum

critério objet ivo homog&neo no processo de

mun i c i p a i l;;
",s a o D/..I

acompanhamento c:om o Plano de Obras.



Outro quest ionamento poderia ser feito em relaçio aos

terrenos remanescentes de ~reas ocupadas por

p~bl icos. o que na pr~t ica resulta em abandono de ~reas, mal

estado de conservaç~o ou mesmo em

crit~rios de utilizaçio.

invasio, pela ausfncia de

P 01 t' t i c ,:\ P ê\ t r i mon i ê\ '1

resolvidas setorialmente. municipal d ever i ,,:\

formular critérios de planejamento que pudessem nortear a açio

priol"idad(~~~:;~:~

procedimentos a serem adotados na imp'1ementaç~o de uma pol it ica

fundi<~ria.

o morador da cidade de Sio Paulo com certeza j~ passou em

frente ao castelo que se local iza na esquina da Rua Apa E

Aven i da S~C) Por esquecimento total

Patrim8nio da Uniio. o imdvel est~ desocupado h~ anos.

os imdveis da Uniio localizados em Brasil ia nio podem ser

vendidos por estarem com situaçio Jur{dica nio regularizada: sio

objeto da reforma administrat iva anunciada em 1990. A Uniio se

prop8s a proceder a essa reforma, mas at~ o momento pouca coisa

Ser~ que a Uniio, com a propriedade de 85 imdveis vagos no

Munic{pio de Sio Paulo Cadastro de Bens
P iib 1 i c o s , :1. 985) , deveria cont inuar com



administrat ivo na tarefa de racional izar uso e dest inaçio de

todas as Jreas p~blicas federais espalhadas no Brasil inteiro?

No Anexo 1. no final deste trabalho, selecionou-se o

resultado de uma pesquisa em hemeroteca, que ilustra de forma

mais pontual tudo o que foi abordado neste item.

3. Caracterjza~io Física do Patrim3nio Imobili'rio do Poder
Público do Município de sio Paulo

Neste item, serio apresentados dados dispon{veis dos bens

p~blicos local izados no Munic{pio de Sio Paulo. A maioria dos

dados foi fornecida pela Secretaria Municipal de Planejamento -

SEMPLA, do Cadastro de Bens P~blicos; os dados de bens p~blicos

pertencentes ao governo estadual foram fornecidos pela Fundaç~o

de Desenvolvimento Administrativo - FUNDAP.

A primeira observaç~o. de carJter geral.

consistência. qual idade e confiabilidade dos dados, reflexo da

escassa importincia da questio patrimonial Junto à administraçio

p~bl ica. Por exemplo, ao compararmos as duas fontes de dados - o

Governo Estadual de Sio Paulo e a Prefeitura de Sio Paulo -,

constatamos que os dados sio incompat {veis. A Prefeitura

distribui os bens p~bl icos por Administraçio Regional. enquanto

o Estado de Sio Paulo agrega por distritos e subdistritos.

Devido ao fato de as bases serem diferentes. somente poderemos



comparar os n~meros totais dos imdveis levantados pela FUNDAP E

pelo Cadastro de Bens P0bl icos da SEMPLA.

d i ~:;pon i" V0~ i s d o s i n c l u i n d o
,

aI

três esferas de governo, foram obt idos Junto ao Cadastro de Bens

P~bl icos da SEMPLA. Esses dados n~o s~o atual izados desde 1985

podem nio refletir a real idade. Infel izmente. ci

Prefeitura nio aprimorou os dados encontrados na Secretaria das

Finan~as. O reflexo dessa inoperincia se encontra no nome do

imdvel e na sua util izaçio. Assim sendo, muitos

imdveis que estio sendo considerados vagos podem já estar sendo

ocupados ou ter sido invadidos.

Cabe dizer que os bens de uso comum municipais estio

sofrendo atualiza~io desde 1989. Atravis de vistorias. a SEMPLA,

~:,'m c on J un t o com as Administraç~es Regionais.

esforços para obter maior confiabilidade nos dados. embora ati o

momento eles nio estejam dispon{veis.

p r oc UI" ()U ....se com

d i s c on f ve i s "d:é o mome nto da elaboraçio deste trabalho.

Explicitada a sua fragilidade, o que impede um aprofundamento de

esses dados podem. contudo, c orno

ilustraçio de algumas caracter{sticas de ocupaçio de terrenos
p I..Íb 1 i c o s , s u a p r' op r' i (7~d",d fi'. t ':il'll':in h Cl, quant idade e local izaçio,
como será feito a seguir.



~.:.i7

A Tabela 1 apresenta os terrenos p~bl icos localizados na

do Município de Sio Paulo. definindo a sua

extensao p tipo de util izaçio. No

Município de Sio Paulo, esses bens perfazem um total
1.03. ;:;::14. 647 m;;;~,. incluindo tanto a administra~io direta como a

indireta dos trªs níveis de governo. Esse montante, em rela~io à

líquida do Município de sio Paulo

corresponde a 17%. ressaltando a importância do volume das

terras p~blicas numa área tio densamente urbanizada. ainda mais

se lembrarmos que o direito de propriedade - e sobretudo a

urbana - 6 colocado na propriedade privada.

A distribuiçio dos bens p~bl icos em quant idade e em área

<m2
) entre as esferas de governo e a seguinte= a prefeitura

acumula 79% da quant idade de terrenos. mas essa porcentagem cai

se considerarmos a área; os terrenos estaduais

representam 16% em rela~io ao n~mero de terrenos e 31% em

relaçâo à área. Esse acréscimo na área é expl icado pelo fato de

o Município de Sio Paulo ser a capital do Estado, onde estio
instalados a sede do governo estadual e alguns equipamentos
c o l e t t vo s d e grande extensâo. como 6 o caso da Cidade
Universitária - USP. Hospital das C1 {nicas e prédios anexos de

sa~de, Horto Florestal, Jardim Botinico. Jardim Zoo16gico p

outros. ~ Uniâo cabe a parcela de 5% com relaçâo ~ quant idade de

terrenos e 6% com relaçâo a área. Essa relaçio corre5ponde

principalment~ aos equipamentos sociais e inst itucionais de
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federais no Estado de sio Paulo.

m i n i s t él'o i o s
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DISTRIBUICAO DOS TERRENOS PUBLICaS POR UTILI

1--------------------------------- --------- _
MUNICIPAIS ESTADUAlENTIDADE :--------------------------------------------- : _

ADMINISTRACAO DIRETA
USO COMUM DOMINIAIS

AOMINISTRACAO
INDIRETA

TOTAL
AOMINISTRACAO

DIRETA
AOMI NISTRACI

INDIRETA
:-----------------------------------------:

:UTILIZACAO :--------------------:-_._-----------------:--------------------:------------------------------------:--------------------:--------------_.Q : AREA (M2) Q : ARfA ("2) : ARfA (M2) : ARfA <M2) : AREA (M2) Q : ARfA <I:-----------------:-------:----_._------:-------:---_.--------:-------:------------:-------:-------:------------:-------:-------:------------:-------:------_.:Ar•.asV.rdes 2761 9.227.631 53 13.500.935 281"1 97.8 22.728.566 68.6 53 10.387.388 2 12
:Socia1 • I•.•stitu-: 709 .•••0"16."151 657 11.707.198 35 270 •.••56 1"101 57.0 16.02.•••105 "15.1 762 1"1.611.5"10 1.••9 3.26"1:cio•.•al
:Inv.as:.ao 1"111 6.910.808 82 650 •.••98 6 3.999 1"199 76.0 7.565.305 91.6 "132 "161.166 8 6
:V.agos 2387 9.935.137 115 772.681 56 897.275 2558 91.5 11.605.093 77.7 73 909.0"'3 80 3"18
:Outros (2) 53"1 1.108.807 13"1 "1.228.661 158 1.933.568 826 58.5 7.271.036 63.8 203 1.5"11.135 80 510:-----------------:-------:------------:-------:------------:-------:------------:-------:-------:-------------:-------:-------:------------:-------:------_.:TOTAL 7802 : 31.228.83"': 10"11: 30.859.973: 255: 3.105.298: 9098: 79.0: 65.19"1.105: 63.2: 1523: 27.910.272: 319: "1.1"11,1------------------------------------------------------------------------- .
FO"TE: SfMPLA/DfINFO/C ••da.tro d. B••.••Publico.
DATA: O.z.Mbro 1985
Ob••rvaco••: (1) .a.ar••• "••.•or•• que 250 "2 •.••0 ~ora" co"put.d ••

(2) .st.a uti1iz.ac.ao.ngloba: c.sso••• COModatos. at.rro s.anit.ario• .absorvidos por .arruaMento•• stacionaM.nto • outros



------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FEDERAIS'---------------------------------------:-------------------------------------------------------------------------------:

AD"INISTRACAO AOMINISTRACAO TOTALTOTAL TOTAL
OIRETA INDIRETA._-:------------------------------------:--------------------:--------------------:------------------------------------:-------------------------------------

Q ? : AREA ("2) ? Q : AREA <M2) Q : AREA ("2) Q ? : AREA <M2) ? Q ? AREA ("2) ?--:-------:-------:-------------:----~--:-------:------------:-------:------------:-------:-------:------------:-------:-------:-------:-------------:-------
"I 55 2.0 10,399,"102 31."1 8 9,955 8 0.2 9,955 0.03 2877 :99.999 33,137,923 100
6 911 37.0 17,875,908 50."1 110 896,691 "19 696,302 159 6.0 1,59"1,993 04."19 2"171 100 35,"195,006 100

"I "'''lO 22.0 0467,380 5.7 28 228,796 28 2.0 228,796 2.77 1967 100 8,261,0481 100
O 153 5.5 1,257,653 8.'" 76 1,930,858 9 1041,288 85 3.0 2,072,1"16 13.87 2796 100 104,9304,892 100
6 283 20.0 2,051,801 18.0- 189 1,8040,371 1104 2042,137 303 21.5 2,082,508 18.26 1"112 100 11,"105,3"15 100--:-------:-------:------------:-------:-------:------------:-------:------------:-------:-------:------------:-------:-------:-------:-------------:-------

172: 1,De 1,727 : 5e3 : 5.0: 5,988.398: 5.8 : 11523 : 1002: 18"12: 16.0: 32,052,10404: 31.0:------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------



ó0

constatar na Tabela 1 que os bens municipais

representam mais da metadE do total dE bens do PodEr P~bl ico.

Por esse motivo apresentaremos a Tabela 2, onde constam apenas

os bEns dE uso comum municipais. distribuídos por administraçâo

regional e utiliza~âo. Observa-se que a maior parte da ~rea dos

bens dE uso comum est~ distriburda proporcionalmente entrE

vazios e ~reas verdes (64%). Outra utilização, que agrega 17% da

área de uso comum, ~ aquela dest inada ~s favelas.

As Administraç3es Regionais que possuem maior extensio dE

de bens p~blicos sio, pela
or d em , Penha, Itaquera/Guaianases,

Paul i s t a , V i 1 a Butantâ P ir' i t uba/PErus,

correspondem ~s regi3ES mais perif~ricas da cidade. As Regionais

V i 1 a Mél.ri an a e

PinhEiros, qUE correspondem ~s ~reas mais centrais da cidade.



BENS DE USO CONUN - NUNICIPAIS
DISfRIBUIDOS POR ADHIHISfRACAO REGIONAL E UfIlI2ACAO

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------~--------------------------------------------!UfIlI2ACAO VA2IO AREA VERDE ABSORVIDO FAVELA INVASAO :EQUIPAHENfO OurROS fOfAl
? ~ : ARRUAHENTO: ? ~ ~ ? USOS (2) ~ :------ :

ADH. REGIONAL AREA (N2) AREA (H2) : AREA (H2) AREA (H2) AREA (H2) : AREA (H2) AREA (H2) Q : AREA (H2) ?--------------------:------------:-------:------------:-------:------------:-------:------------:-------:------------:-------:------------:-------:------------:-------:-------:------------:-------:Butanta
Ca"po li"po
Capela do Socorro
FrQguesia do O
[piranga
Itaquera/GuaianasQs
Lapa
r100ca
P'~nha
P'inh~iro:3
P'irituba/Perus (1)
Santana
Santo A"aro

~. Nateus
). Higu~l Paulista
,. Hariana
,. Haria/V.Guilher"e:
,. Prud~nte

1,838,919
1,111,900

509,300
339,900

97,133
1,175,208

21,100
190,900

1,270,076
13,500

1,136,783
196,650
316,160

1,(,00
1,085,015
1.193,030

107,150
256,900
602,873

"13.0
36.0
21.0
19.0
13.0
59.0

2.0
17.0
G1.0

6.0
'11.5
20.0
16.0
0.1

58.0
51.0

1.0
18.0
15.0

1,091,995
209,850
211,300
575,550
110,301
209,757
915,710
601,130
221,980
631,350
906,156
163,600
612,700
991,106

77,868
163,701

2,137,810
723,050
113,099

26.0
5.0

10.0
32.0
60.0
10.5
90.0
51.0
11.3
89.0
2G.0
17.0
31.0
82.0

1.0
7.0

87.0
51.0
11.0

10,16G
5,200
2,100

13,200
35,116

5,351
5,700
5,250
6,780
8,100

18,313
89,600
10,550
61,777

6,107
9,000

35,100
80,150
31,100

1.0
0.1
1.0
0.7
5.0
0.3
0.5
0.5
0.3
1.1
0.5
9.0
0.5
5.0
0.3
0.1
1.0
6.0
2.0

152,832
1,866,575
1,021,100

193,300
39,212

182,832
10,000
56,800

171,858

370,151
55,300

582,230

289,168
163,715

77 ,050
69,100

161,911

11.0
16.0
18.0
28.0

5.0
9.1
1.0
5.1
9.0

10.7
6.0

31.0

15.5
20.0

3.0
1.9

12.0

157,123
133,700
25,350
83,200
11,557
72,197

8,200
9,750

25,878
2,350

197,919
15,600
12,700

3,900
7G,630
81,130
11,700
9,550

55,831

1.0
3.3
1.0
5.0
1.5
3.6
0.8
0.9
1.3
0.3
5.7
1.6
2.0
0.3
1.1
3.0
0.1
0.7
1.0

582,696
327,220
318,000
251,tOO

88,079
273,899

52,300
239,300
251,255

27,800
108,318
159,850
223,700

89,tOO
267,213
330,719
119,850
275,900
328,580

1'1.0
8.1

15.0
1'1.O
12.0
1'1.0
5.1

21.5
12.s
3.9

11.8
16.3
12.0
7.0

11.3
11.0
1.3

19.3
2'1.0

61,367
51,925
52,000
15,300
19,060
71,756

7,000
6,100

38,806

118,287
600

83,200
53,200
58,811

100,175

10,800
17,111

1.0
1.3
2.0
9.0
3.0
3.6
0.7
0.6
1.9

3.1
0.1
1.1
1.0
3.1
1.0

0.7
1.3

1061
823
135
115
206
363
309
103
167
231
673
2%
185
225
265
112
286
231
265

1,231,128
1,039,370
2,115,150
1,775,050

730,791
1,991,303
1,020,010
1,109,530
l,992,G33

716,100
3,156,587

981,200
1,901,510
1,207,183
1.860,872
2,312,070
2,788,t90
1,125,750
1,310,871

100
100
100
100
100
100
100
100
100
100
100
100
100
100
100
100
100
100
100

TOfAL--------------------:------------:-------:------------:-------:------------:-------:------------:-------:------------:-------:------------:-------:------------:-------:-------:------------:-------:
100 :

: 12,12'1,127: 33.0: 11,673,676: 31.0: 172,563 : 1.2: 6,369,797: 17.0: 1,021,595: 2.7: 1,618,939: 12.0: 772,161 : 2.0: 7890: 37,056,~58 :----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------!
~OHTE: Cadastro d~ B~ns d~ Uso CO"U" - SEHPlA
lAfA: 1985
)bservaco~s: (1) Por questo~s ad~inistrativas as AdMinistracoes R~gionais de Pirituba/Jaragua e PQrus fora" agrupadas nesta tabQla

(2) Esla ut.í.Li zeceo engloba: cesso"s, cOl1odatos, aterro sení lario,absorvidos por arrual1~mto, estaciorlal1o?nto e outros



f interessante observar que as Administra~8es Regionais
com ma i or superf(cie em ~rea verde corresponclem às mesmas que

nia possuem ~reas vagas. As Regionais qUE contradizem essa

informaçio sio 8utanti e Pirituba/Perus. rOt- ou t ro 'lac!(),

mesmas rEgi8es qUE possuem muitas áreas vazias sio as que têm

maior carência dE ~rea vErde. Observamos ql..\f::· as

Campo Limpo e Capela do Socorro apresentam (ndice de área verdE

mu i to b a i NO y por~m nio possuem multa extEnsio dE áreas vagas.

Verificamos tamb~m que as Regionais com maior extEnsio ocupada

por favelas sio exatamente as de Campo Limpo e Capela do
S()C ()I"I~ o ..

Proporcionalmente, as Administra~8es REgionais com maior

eNtensio ocupada por equipamento sio, na ordem. Vila PrudentE.

Mo6ca, Vila Maria/Vila Guilherme, Santana e Capela do Socorro.

As que pOSSUEm menor extensio Em área sio Pinheiros, V i 1 ::11

Mariana, S~ e Lapa.

medidas prevent ivas para protE~io de áreas municipais. As áreas

dispon(veis sgo alvo principalmente para ocupaçio de favelas. o

que inviabil iza a real iza~io da sua funçgo inicial

~rea verdE ou equipamento social.

os bEns dE uso comum municipais estio
d istr ib u (dos p or Administraçgo Regional

regionais qUE possuem maior quant idade de tErrenos com árEa

mE'nOI" de 10.000 m2 sio Butanti. Campo Limpo E Pirituba/Perus. {

interessante observar que as Regionais dE Butanti E Campo Limpo
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aparecem tambim ao selecionarmos maior quant idade de terrenos

com ~rea superior ou igual a 10.000 m2• Fazem parte tambim dessa

categoria as Regionais de Pirituba/Perus. Itaquera/Guaianases.

Sio Miguel Paulista. Sio Mateus e Penha.



TABELA 3

MUNICIPIO DE SAO PAULO
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BENS DE USO COMUM MUNICIPAIS

DISTRIBUIDOS POR ADMINISTRACAO REGIONAL E FAIXA DE AREA

!-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------!

ADMINISTRACAO
FAIXA DE AREA

REGIONAL

!------------------------------------------------------------------------------------------1
ATE 1.000 12 '1.000 - 4.999 12! 5.000 - 9.999 12!HAIS DE 10.000 H2! TOTAL

!-----------------!-----------------!-----------------I-----------------!------------------I
! Q! 12 1 Q! .2 ! Q! 12 ! Q! .2 ! Q 1 .2

I----------------------I-----!-----------!-----!-----------!-----!-----------!-----I-----------I-----I------------!
!BUTANTA 1 470 ,
'CAMPO LIMPO ! 252 1
!CAPELA DO SOCORRO ! 137 1
!FREGUESIA DO O ! 162 !
1IPIRANGA ! 92 1
!ITAQUERA/GUAIANASES 1 111 1
!LAPA ! 150 ,
'HOOCA , 213 ,
!PENHA , 200 ,
'PINHEIROS , 107 ,
!PIRITUBA/PERUS ! 245 ,
!SANTANA ! 142 !
!SANTO AMARO , 186 !
!S. MATEUS ! 67 1
,S. MIGUEL PAULISTA '134'
!SE , 78!
IV. MARIA/V. GUILHERHE! 97!
IV. HARIANA ! 121 !
IV. PRUDENTE ! 80!

177.388 ! 391 1
111.600 ! 345 ,

66.150 1 185 1
77.200 1 162 !
33.768! 71'
51.365 ! 152 !
64.680 , 103 1
91.180 1 131 1
81.991 1 164 1
45.550 1 89!

110.397 1 257 ,
50.850 1 94 1
79.030 1 191 !
38.269 , 100 1
57.200 1 163 !
34.175 1 92 1
38.850' 58'
59.920 ! 106 1
36.203 1 109 1

931.409 ! 107 !
850.470 ! 101 !
433.150 1 53 1
396.000! 44'
170.725! 21'
370.156! 43!
239.330 1 26 1
285.450 1 31!
387.540 1 49 1
207.050 1 19 1
638.148' 86'
207.800! 34'
442.460' 62 1
250.737 1 39 1
397.060! 81 1
215.034 1 25'
142.900 1 36!
260.350' 33 1
252.682 1 38 1

761.086' 96 1 2.361.245 11064 1 4.231.128'
689.950 , 125 1 2.387.350 , 823 1 4.039.370'
363.100 1 60 1 1.283.050 , 435' 2.145.450 1
312.700' 47' 989.150! 415 1 1.775.050 1
149.891! 22 1 376.407! 206! 730.791!
289.111' 57! 1.280.671 1 363' 1.991.303'
190.750' 30' 525.280! 309' 1.020.040'
222.108 1 28! 510.800' 403' 1.109.530!
356.497! 54! 1.166.605 ! 467 1 1.992.633 1
123.500! 19 1 340.000 1 234! 716.100!
614.521 1 85! 2.093.521 ! 673! 3.456.587!
232.850! 26! 489.700 1 296' 981.200 1
439.250 1 46 1 940.800! 485 1 1.901.540!
286.185 I 59! 1.293.681 1 265 1 1.860.872 1
551.175 1 64 1 1.336.635 1 442 1 2.342.070!
175.174 1 30' 783.100' 225' 1.207.483'
254.900' 43' 989.100' 234! 1.425.750'
220.300' 26! 2.248.120 , 286! 2.788.690!
260.083 1 38 1 791.903' 265' 1.340.871!

!-----------------------------------------------------------------------------_.-----------------------------------!
, T O T A L '3044 , 1.297.766 !2963 ! 7.078.451 ! 928 ! 6.493.123 , 955 122.187.118 17890 ! 37.056.458 1
!-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------!

FONTE: Cadastro de bens de uso COIUI - SEMPLA
DATA: 1985



Enquanto na Tabela 2 constam somente os bens de uso comum

municipais vazios. a Tabela 4 apresenta todos os terrenos

vazios. tanto os privados como os p~bl icos. das tris esferas dE

govErno. As Administraç~es Regionais que possuem maior extensio

em superf{cie sio Campo Limpo. Santo Amaro. Butanti. Sio Miguel

P<:\u'.li st a , Penhcl, Modca e Capela do Socorro. Essas Regionais tim

relaçio direta com as que concentram maior área de terrenos

vagos (Campo Limpo. Capela do Socorro, Itaquera/Guaianases. Sio

rliguel Paulista E' Bu t an t ã ) , Ao contrário do que acontecE com

Essas Regionais, as AR da Penha e da Modca nio mantêm essa

proporcionalidade entre a sua extensio e as áreas vazias.

A outra fonte de somente de bens p~bl icos

pertencentes ao Estado de sio Paulo - ~ a Procuradoria Geral do

Estado. que real izou levantamento dos bens em 1989. atrav~s de

convinio firmado com a FUNDAP. Ao compararmos os dados da Tabela

1. onde constam imdveis estaduais informados pelo Cadastro de

Bens P~bl icos da SEMPLA (levantados em 1985). com os da Tabela
I::'.,..1 7 imdveis p0bl icos estaduais urbanos l o c a l f z ad o s n o

Munic:{pio de Sio Paulo. resultado do trabalho da FUNDAr.

constatamos total inc:ompat ibil idade. Em relaçio ao montante de

terrenos (Administraçio Direta e Indireta). a FUNDAP apresenta

c:orrespondendo a ,.,
m •.··• e n qu an t o Cl.

SEMPLA (Tabela i) apresenta 1.842 terrenos. com 32.052.144 m2•



TABELA 4
HUNICIPIO DE SAO PAULO

TERRENOS VAZIOS PUBLICOS E PRIVADOS
DISTRIBUIDOS POR ADHINISTRACAO REGIONAL
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!------------------------------------------------------------------------------------------------------------------!
TERRENOS VAZIOS:---------------------------------------------------------------------:

ADHINISTRACAO : AREA LIQUIDA
REGIONAL (H2)

BENS HUNICIPAIS (2)
% :---------------------------------------:PUBLICOS (1)(3):PRIVADOS (1) :

DOHINIAIS USO COHUH :(4):-------------------:-------------------:---------------:-------------:
: Q : AREA (H2) : Q : AREA (H2) : AREA (H2) : AREA (H2) :

:--------------------:---------------:-------:-----:-------------:-----:-------------:---------------:-------------:
:Butanta 46.744.275 : 27 : 177.781 : 186 : 543.567 : 456.152 : 12.299.431 :
:CallPoLilPo 52.101.670 : 29 : 1.293.053 : 302 : 813.564 : 1.505.560 : 22.773.094 :
:Capela do Socorro 38.214.460 : 26 : 898.525 : 143 : 851.959 : 907.776 : 16.075.608 :
:Freguesia do O 33.552.774 : 53 : 100.916 : 86 : 145.465 : 183.750: 7.019.319 :
:Itaquera/Guaianases : 27.099.076 : 30 : 495.763 : 217 : 1.076.924 : 1.353.146 : 10.385.254 :
:!piranga 30.683.755 : 38 : 37.000 : 38 : 127.672 : 826.132 : 3.602.488 :
:Lapa 21.713.028 : 38 : 99.448 : 6 : 13.100 : 188.713 : 2.123.069 :
:V.Hariana/Guilherle : 22.949.648 : 33 : 35.344 : 50 : 251.650 : 83.923 : 3.084.973 :
:Hooca 39.841.662 : : 100 : 85.492 : 150 : 807.271 : 409.138 : 4.106.647 :
:S. Higuel Paulista 41.282.058 : : 102 : 323.189 : 257 : 1.247.921 : 601.832 : 12.895.038 :
:Penha 39.718.738 : : 459 : 133.637 : 183 : 692.637 : 449.220 : 8.319.802 :
:Pinheiros 17.618.476 : 40 : 37.238 : 58 : 137.050 : 48.975 : 1.888.954 :
:Pirituba/Jaragua 26.183.937 : 13 : 175.835 : 241 : 1.093.582 : 201.141 : 7.219.960 :
:Perus 5.445.885 : 1 : 4.950 : 71 : 323.905 : 4.950 : 2.782.976 :
:Santo Alaro 47.682.187 : 43 : 88.419 : 190 : 721.924 : 210.671 : 10.336.299 :
:Se 19.087.274 : : 121 : 55.755 : 1 : 1.600 : 185.653 : 1.291.223 :
:Sao Hateus 14.432.781 : 6 : 145.671 : 169 : 775.314 : 192.955 : 4.685.538 :
:Santana 30.083.090 : · 49 : 208.050 : 66 : 163.600 : 654.743 : 3.944.791 :·:V. Hariana 32.167.441 : : 153 : 86.587 : 37 : 149.700 : 243.280 : 3.389.534 :
:V. Prudente 24.117.162 : · 24 : 83.628 : 164 : 738.769 : 138.014 : 6.054.444 :·:--------------------:---------------:-------:-----:-------------:-----:-------------:---------------:-------------:

TOTAL 610.719.377: 100 :1385: 4.566.281 :2615: 10.677.174: 8.845.724 : 144.278.442 :
!---------------------------------_._-------------------------------------------------------------------------------!
(1) FONTE: TPCL, 1989
(2) Cadastro de Bens Públicos - SEHPLA, 1987 a 1990
(3) Incluel-se neste itel todos os terrenos dOliniais das tres esferas de governo

(Adlinistracao Direta). Nao estao incluídos os bens de uso COIUI.
(4) Incluel-se neste itel os terrenos de propriedade privada e aqueles pertencentes a Adlinistracao Indireta nas tres e

de governo.
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Essa diferen~a de 21.255.148 m2, que nio t desprez(yel,

pode ser expl icada pela adoçio de crit~rios diferenciados nos

levantamentos como, por exemplo, cadastrar bens do
Departamento de Estradas de Rodagem - DER, que desapropriou área

para constru~~o de anel viário, e 05 terrenos remanescentes, que

nio foram utilizados na infra-estrutura, passaram a incorporar

bem da autarquia. Outro fato que deve ser lembrado t que a

Prefeitura n~o atual iza o nome dos proprietários dos terrenos

Junto ao

Como

deixando

o Estado

isso a cargo do própriocadastro,

proprietário. de Sio Paulo n~o faz esse

procedimento de maneira sistemát ica, a Prefeitura mostra uma

realidade que nio reflete exatamente a prát ica.

Ao verificarmos somente a Administra~io Indireta nas

Tabelas 1 (SEMPLA) e 5, há uma defasagem de 26.014.104 m2 e

1.828 terrenos. Em compensaçio. a Administraçio Direta está mais

defasada na Tabela 5, onde 612 terrenos apresentam uma diferença

de 4.758.956 m~.

,



TABELA 5 68
HUNICIPIO DE SAO PAULO

DISTRIBUICAO DE TERRENOS PUBLICOS ESTADUAIS URBANOS POR UTILIZACAO E TIPO DE ENTIDADE

1-----------------------------------------------------------------------------------------------------!
ENTIDADE I ADHINISTRACAO DIRETA ! ADHINISTRACAO INDIRETA I TOTAL

!UTILIZACAO
!----------------------------------------------------------------------------------!
! Q! Area <.2) ! Q! Area <.2) Q! Area (.2)

!-----------------------------------------------------------------------------------------------------!
! ! ! ! !(12,2%)! (5,3%)!
!Ad.inistrativa 53 ! 71e.683 ! 2e9 I 2.108.726' 262' 2.819.409 ,,, , ! (0,4%)! <1,4%)!
'Econo.ica 2 138.888 ! 6 , 595.812 , 8 ! 734.700 !

(8,7X)! (4,9%)!
!Infra Estrutura ! - ! 186 ! 2.594.660 ! 186 , 2.594.660 !

! !
! ! !(35,0%)! (6,0%)!
!Inst itucional 83 2.519.291 ! 668 , 667.496 ! 751 ! 3.186.787 !

! (2,2%)! (0,5%)
!Outros 17 . 81.252 ! 31 ! 184.962 ! 48 ! 266.214
! ! !
! ! ! <1,e%>! (1,6%)
!Residencial 4 ! 139.174 ! 17 ! 702.056 21 ! 841.23e

!
! ! (34,9%)! (78,4%)!
!Social ! 718 1 19.447.054 ! 32 ! 22.336.218 750 ! 41.783.272 !

! (5,6%)1 (2,e%)!
!Vagos 34 ! 114.974 ! 87 ! 966.046 ! 121 ! 1.081.020 !

!---------------------------------------------------!-------------------------------------------------!
! ! <100%)! <100%) !

!TOTAL ! 911 ! 23.151.316 !1236 ! 30.155.976! 2147! 53.307.292 !
1-----------------------------------------------------------------------------------------------------!

FONTE: Banco de Dados FUNDAP
DATA: 1989



o Jnico item de util izaçio comum entre as Tabelas 1 e 5 se

refere aos terrenos vagos. Na Tabela 5, o total de terrenos

vagos ~ de 121. com uma extensio de 1.081.020 ma. enquanto na

Tabela 1 o total 153 terrenos. com 1.257.653 Essa
diferen~a mostra mais uma vez a desatualizaçio dos cadastros do

Imposto Predial e Territorial Urbano, onde sio considerados

imdveis vagos aqueles que já possuem construçio.

Com a final idade de ressaltar os principais aspectos

decorrentes das '·1 .ana Ises dos dados apresentados, fareMOS. a

seguir, um breve resumo.

a) O Poder pJblico nio possui crit~rios homogêneos de

levantamento para os bens p0bl icos. entendidos nas tris esferas

de governo. Isso pode ser verificado tanto na composi~io de

agregaçio de dados em unidades espaciais diferentes. quanto em

t ipologias diversas de ut il izaçio e na fixa~io de uma área

m{nima para anál ise. entre outros. No primeiro caso,

Prefeitura agrupa os dados em Administraç5es Regionais. enquanto

o Estado de Sio Paulo o faz em distritos e subdistritos. sem

haver compatibil izaçio entre eles.

No que se refere ~ t ipologia de ut ilizaçio. a Prefeitura E

o Estado de sio Paulo adotam crit~rios diferentes, o que torna

dif(cil qualquer comparaçio entre os usos definidos nos dois

n{veis de governo.
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Finalmente. vale ressaltar que a Prefeitura Municipal de
P,H11c) com

superf(cie inferior a 250 m2, o que pode subest imar o total de

bens p~blicos no Município de sio Paulo.

b) Ainda que nio se levasse em consideraçio a subest imaçio

de dados apontada no item anterior, os terrenos de propriedade

p~bl ica, dos três n{veis de governo, ocupam 17% da irea 1 (quida

do Munic(pio de Sio Paulo. ou seja. somente em proporçio

áreas dos terrenos. Isso significa que o Poder P~bl ico possui

uma parcela ponderada do total do potencial de edificaçio da

cidade. o que faz com que cresça a sua responsabil idade na

gestio desses bens.

c) Uma gestio mais eficiente e racionalizada do patrim6nio

imobil i~rio do Poder P~bl ico poderia evitar casos como os

verificados na anil ise da Tabela 2. As Administraç~es Regionais

de Campo Limpo e Capela do Socorro apresentam alto índice de

área ocupada por favelas e, simultaneamente, b i:\ i >:0 ( n d i c:f:~ d e

terrenos vazios. Isso significa que. na ausência de uma

intervençio do Poder P~bl ico. os agentes produtores do espaço

urbano dele se apropriam à sua revel ia. Essa ocupaçio adquire

contornos mais preocupantes, uma vez que as áreas invadidas se

encontram em regi~es inadequadas a uma urbanizaçio extensiva.

d) Outro fato relevante é a grande quantidade de terrenos

p~bl icos municipais, o ql.l(~ p I,ib '1 i c a
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interferir seja no mercado imobil i~rioy seja na racionalizaç~o

da distribuiçio e produçâo de bens de consumo colet ivo, a part ir

de uma instrumental izaçâo da gestâo do patrimBnio imobili~rio
p I.A bl i c:o , c\p] i C ,:\ d o i:\ o p] a n e .i .:\mIY~n t C) I.! Ir b •..\ no .•



IV - A GEST~O DO PATRIMôNIO IMOBILIÁRIO DO PODER PúBLICO

an t e r i o r foi apresentada a situaçio do
P;:o\tl'o i mdn i o imob i1 iá 1,0 io do P o d e r Ptib Li c o , d;oo;

ins t it uc iCHl a 1 (,i( po"1d:icé\ p at r Lmon i a l )

caracteriza~io f{sica (dados disponíveis de bens pÜbl icos

loca"1izados no Munic{pio de Sio Paulo). Essa caracterizaçio foi

i"1ustrada pela forma como o Poder Püblico administra seus bens.

i n t i t ul a d a n o c ao s da situaç~o patrimonial nas tris esferas de

() pc\tl~imônio imobil iário pübl ico pode nio ser um problema

pode, pelo contrário, ser uma soluçio rápida e barata

para o problema de implantaçio de equipamentos pÜbl icos. Para

que isso aconteça. a organizaçio, racional izaçio, padroniza~io

de crit~rios na ut il izaçio de bens pÜblicos e vontade pol ítica

seriam elementos imprescind{veis.

() estudo que será desenvolvido neste capítulo ~ resultado

da experiência adquirida em trabalhos referentes a esse assunto.

tanto na área municipal como na estadual. o t ema , mu i to

complexo, por vezes provoca controv~rsias.

E)o: i s t (o:': uma "1 i n h a de en t r e al~Jf..tn~:o

administradores püblicos que, descrentes com a administraçio

rJbl ica e toda a má~uina administrat iva. advogam em favor da



venda de todos os bens p~bl icos, exceto aqueles ocupados por

equipamentos. Todo o patrimBnio p~bl ico seria transformado em

valor monet~rio para atender às demandaspol (t Icas.

Embora a venda de parte dos imdveis p~bl icos (sobretudo os

i mó VE: i ~:; sem p o t e n c i al d e a l t o v al or

imobil i~rio) possa ser encarada como uma medida salutar para a

racionaliza~io da administra~io p~bl ica. a venda indiscriminada

de todos os bens pJbl icos gera alguns i n c on v en i s n t e s ,

caso. a administra~io p~blica abriria mio da possibilidade de
me-r c ;;\c! C) i mob i "1 i Ú· i o

necessidade de implantar algum bem de servi~o. deveria buscar no

imobil iirio um terreno para sua

Mesmo no caso de venda de todos os bens imóveis, a administra~io

pJbl ica deve proceder a estudos para verificar a real extensio

de seu patrim8nio imobil i~rior uma vez que nenhuma das tris

esferas de governo tem conhecimento preciso de seus bens

imóveis ..

o estudo que se segue foi desenvolvido a part ir de

outra ót ic:a e corresponde a uma sarda em direçio à proposta de

gestâo do patrim6nio imobil i~rio do Poder

dificuldades de administrar bens pJblicos. esse trabalho comp~e

um desafio do enfrentamento da questio patrimonial
Pl.Íbl ico ..

do Pocif:.'t"
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com o objet Ivo de aproveitar experiincias de

gestio patrimonial nas administraç~es p0bllcas, apresentaremos

um modelo para administrar bens imóveis.

As experiências apresentadas const ituem exemplos que serio

~teis na composl~io de modelos de gestio patrimonial. Com base

nas experiincias a dq u i r i das no setor p0blico na questio

patrimonial, será apresentada a proposta de gestio imobiliária

como instrumento institucional.

será desenvolvida a part ir ela

concep~io do sistema de gestio gerenciado pela administraçâo

municipal. Com vistas a essa aplica,io, será feita uma reflexâo

de aspectos da estrutura municipal no sent Ido de Inserir ou nio

a unidade ele gestio patrimonial na estrutura municipal.

reflexio servirá de apoio ao modelo de gestio.

Atribulç~es do sistema de gestâo patrimonial

aspectos administrat ivos completam a conformaçio da unidade

1. As Experi~ncias da Gest~o Imobili~ria

Alguns drgios da administraçio p~blica possuem,

estruturar departamento ou gerincla que só cuida do patrirnBnio

Na administraçio estadual encontramos a Companhia

- CESP e a Universidade de Sio Paulo -



USP. ESSES dois drgâos possuem uma caracterist ica particular

comum. que é o gerenciamento e administra,âo de muitos imdveis.

cada um deles por um mot Ivo especifico.

abordaremos alguns pontos d e s s a

imobil i~ria com o objet Ivo de aproveitar experiências já

desenvolvidas na área p~bl ica<S>.

A CESP é uma concessionária do Ministério de Minas p

Energia e trabalha dentro das diretrizes de planejamento da

ELETROBR~S. A CESP tamb~m deve seguir normas estabelecidas pelo

DNAEE - Departamento Nacional de ~guas e Energia El~trica.

To d o s O'".=> empreendimentos desenvolvidos pela CESP envolvem

a aquisiçâo de terras ou o seu uso, e têm caráter definitivo ou

temporário. A CESP possui y na sua estrutura. o Departamento de

Patrim6nio Imobiliário e Aval ia~aesy que cuida da gestâo dos

próprios da Companhia.

Para apresentar de s e n v o 1v i do por

Departamento. é importante resgatar a origem da CESP. A empresa.

criada em 1966. foi o resultado da fusâo de onze empresas

al s uma s Illunicipais e outras estaduais ou

part iculares. Essa situaçâo trouxe alguns inconvenientes: bens

(~)Dadosextraídosdo SeMináriode Gestãodo PatrimônioIMobiliáriodo Estado,realizadona FUNDAP nosdias
6 e 7 de junhode 1989.



imdveis adquiridos de forma precária, sem planta,

imperfeitas, ausincia de documentaçio e outras.

sd em 1976 a dire~io da empresa demonstrou preocupa~io com

a gestio do patrimBnio~ at~ entio o assunto era tratado de forma

o gerente ou residente deveria cuidar de

Esse procedimento repercut iu de
forma negat iva na imagem da Companhia, tanto pelos próprios
funcionários como pela comunidade, pois um mesmo assunto era

resolvido de pontos de vista e crit~rios diferenciados.

o Departamento real izou um estudo nos

escritórios espalhados em todo o Estado de Sio Paulo, detectando

os principais problemas da administra~io imobil iária. De todas

Companh i,:I ,.

selecionadas algumas caracter(sticas prioritárias para serem

solucionadas. Da{, procurou-se saber que crit~rios a Diretoria

da CESP queria deixar como caracter{st ica da sua filosofia de
gestâo imobiliária. A forma~io desses conceitos foi

pesquisada nas bases~ essa discussio demorou quase sete anos.

o resultado desse trabalho foi o estabelecimento de
pol {t icas para a gestâo patrimonial e uma organizaçâo funcional

subdividida entre a divisio de aval iaçâo p a de gestâo do

patrim6nio. Foi real izado um levantamento documental para saber

imóvel era da Companhia, se estava em processo de
desapropria~io, ou se exist ia qualquer pendincia.
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Existem dois tipos de cadastro: o cadastramento f(sico do

imdvel que nio seja necessariamente de propriedade da Companhia,

mas que poder~ ser desapropriado. arrendado ou alugado. E que

por algum motivo esteja sendo objeto de estudo da diretoria de

engenharia da empresa; o outro cadastro. o administrativo.

~eito pelo Departamento de Patrim6nio Imobil i~rio, que assume a
sua guarda, vigilincia, conservaçio e manuten~~o f{sica de

im6veis da Companhia que riio tenham nenhuma ut il izaçio.

A partir de Entio. a Companhia administra os SEUS bens

imdveis através de pol {t icas

seguintes diretrizes~

imobili~rias, de acordo com as

- central Izar a gestio~

- maximizar a util iza~~o;

- manter e conservar;

- regularizar a situa~io dominial;

- anal isar antes de adquirir;

- implantar n~cleos com a part icipaçio de particulares;



78

- promover venda de n~cleos através da administra~io p~blica~

- ceder imdvEis ~ Funda~io CESP (lazer),

envolVEr o DEPartamento do Patrim8nio nos estudos dE aquisi~io

até a aliEnaçio.

o patrim8nio imobil iirio da USP SE divide Em dois grupos:

os imdvEis oriundos dE herança vacante e os imdveis ocupados por

unidades universit~rias. ESSES imdveis sio administrados de

forma bem diferenciada. O~ provenientes de heranças vacantes

podem ser aI ienados ou alugados. mediante autoriza~âo do

Conselho Universitário<6'. tendo como objet Ivo obter recursos

para construçâo de moradias de estudantes. apoio de programas

ou assist~ncia social. pesquisa ou aPErfeiçoamento de ensino Em

suas unidades.

A administraçio dos bens da USP está a cargo do

Departamento de Servi~os Administrativos. que cadastra. loca.

aval ia. Elabora levantamentos e per(ciasy enfim. administra o

imdvel e fiscaliza contratos como uma imobil iária. O Conselho

Universitirio. por sua vez, decide sobre cessio ou permissâo de

(6) Os imóveis provenientes de heran~as jacentes são ad.inistrados pelos curadores até a declara~ão de
vacância e, portanto, são incorporados ao patrimônio da Universidade. Imóveis provenientes de heranças
testaMentárias não podeM ser alienados.
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uso de áreas da universidade. Uma vez que os imóveis nio atendam

ao interesse da universidade, qualquer pessoa ou até mesmo

órgâos do setor p~bl ico podem alugar ou comprar os i m ó ve i ~:;

d i ~;p on í VE: i s ,

No dia 20 de Junho de 1990, fo i publ icado no Diário
Oficial da Uniâo a Lei n9. B.049, que d es t in a os

provenientes de herança vacante às prefeituras municipais onde
'I 'I 1 ' r,'e es se oca Izam. e nao mais para as Universidades.

2. A Proposta de Gestão do Patrimônio Imobiliário Púb1ico no
Município de São Paulo

i mp or t an t 1;.,: I-Im s i ~:,t<-::m.:\

p,ür i mon i a I poder ie\ p r' o p i c i ,'i<, r 1.1 m padrâo p01 ít i co ....

administrat Ivo para util izaçio dos bens p0bl icos. A montagem do

sistema, contudo, nio impl ica a sua apl icaçâor é- ma i s uma opç:ão

para instrumental izar o processo de planejamento.

~ nesse contexto que será apresentada a proposta de gestâo

patrimonial. sendo discut idas as formas de enfrentamento, pela

Prefeitura Municipal de Sâo Paulo. de questaes referentes a

desapropriaçâo, permuta, compra ou alienação.

integrado de gestâo imobil iária forneceria ao administrador

p~bl ico condi~aes de racionalizar a aquisição,

cessão e alienaçâo de bens p~blicos. const ituindo uma ferramenta

eficaz ao Poder P0bl ico na formulação de pol (t icas p0bl icas.
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Esse trabalho tem como obJet Ivo estudar a forma;io de uma

unidade de gestio patrimonial que possa captar.

anal isar e disseminar informa~3es dE todos oco." b EIH; püb 1 i c o ~:;

(Estado. Uniio e Munic(pio). em conjunto com formulaç3es de

p ol í t i c as pC'. t I~ i mon i ,:1 i s ..

A proposta de montar um sistema de gestâo patrimonial

surge em fun~io do qUE ocorre atualmente~

imobil i~rios isolados nio respondem à demanda e eles nio sio

encarados com a devida

patrimonial. O sistema aqui proposto atende às necessidades do

Município e nio mais à simples resposta de um cadastrou

imobil i~ria. al~m de dar conta de um cadastro

imobili~rio atualizado e organizado e ter canal de respostas

deveria acompanhar a util izaçio e a

capacidadE de aproveitamento de cada imdvel.

pudesse art icular t Delos os bens pübl icos local izados no

Município dE Sio Paulo. obteríamos respostas para a falta de

tErras disponíveis E a 1 imitaçio monetária do PodEr Pübl ico em

atendEr às demandas sociais ..

o sistema. a SEr gerenciado PEla administraçio municipal.

de todos os bEns pübl icos local izados no
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Munic(pio de sio Paulo, tanto da Uniio, como do Estado e do
i"iunic {p iC) • A Prefeitura Municipal de Sio Paulo nio seria
proprietária de todos os bens. mas poderia propor

n{veis de governo uma melhor forma de util izaçio dos terrenos,

associada com as diretrizes do Plano Diretor.

p~blicos estaria

planejamento urbano da cidade. funcionando como i n s t r ume n t o

i n s t i t u c i on a l d€·~ c r i t é r i os

preestabelecidas no Plano Diretor.

o sistema deveria responder a duas demandas bem-definidas~

uma correspondendo ~ exata imóvel, c on s t an d o

endereço. util izaçio. área total. área const:ru(da, area ocupada,

subdistrito, Administraçio Regional. dados quanto a topografia,

i n+r a+e s t r u t ur a cio Loc •..\1 (i~.9U(!l., e s s o t o , t uz , t e l e F'one, a s f •..sl t o r

proximidade de outros equipamentos p~bl icos. caracterizaçio do

entorno e mapa do bem imóvel~ e uma outra. com dados agregados

por regiio, tipo de utilizaçio e tamanho. além de uma observaçio

constando se o imóvel está cumprindo a sua finalidade primeira
(ut i I i ;::aç:âo .i u s t ,:\) • a t u al i z a d o

periodicamente. tendo em vista os anseios pol {t icos de cada

gestio administrat iva. Outros aspectos dessa vertente seriam

estudos programados e pesquisas que poderiam contribuir para um

melhor aprofundamento e sUgest~es da área.



A partir de cadastros atual izados anualmente atrav~s de

invent~rio no final de cada ano e, posteriormente. no in(cio de

cada an o r deveria ser apresentado um plano para ut il izaçgo de

imóveis sem uso, das três

esferas de governo. para o Conselho Intergovernamental do

Pat:r'imHnio Imobili,:Í.lric) do Podei" PI.lbliccl" Com o aux(l io do

Cadastro Municipal de Arrecadaçio da Secretaria das Finanças.

atrav~s do Imposto Predial Urbano - IPTU. seria

i md ve I , po i s os

imóveis p~bl icos estio isentos de pagamento (só sio pagas as

taxas de limpeza e conservaçio).

No banco de dados do IPTU constam todos 05 im6veis urbanos

provenientes de loteamentos aprovados. A maioria dos terrenos 0
propriedade particular, sendo que aqueles provenientes de

espólio sem herdeiros (herança vacante) sio revertidos para a

propriedade municipal on ... B,,049.

de propriedade p~bl ica (mun i c i p al ,

fe d €,'I" .:\ 1 ) •

A part ir desse banco de dados seria estruturada a pol(t ica

p <:-\t r i mon i a l r con s i del'·ando····E~"eeIS 1 i m i t a c de s

jur(dicas (bens de uso comum, uso especial e dominicais) de

propriedade e ut ilizaçgo. Ao se agruparem todos os terrenos

local izados no Munic(pio de sio Paulo. ident ificamos dois

o gl"UP(J A. que se refere aos

propriedade p0blica (municipais, estaduais F federais),



imdveis de propriedade privada (imóveis
vagos, imóveis ocupados e loteamentos clandest inos).

Os imóveis do grupo 8 já foram objeto de estudo do Plano

Diretor. elaborado pela SEMPLA. em apreciaçio pela Câmara dos

Vereadores do Munic(pio de S§o Paulo. Esse trabalho se limita a

tratar apenas da formulaçio de pol {tica de terras p0bl icas, por

serem assuntos com pecul iaridades muito distintas.

Os imóveis do grupo A teriam tratamento diferenciado. No

imóveis municipais, os dados seriam agrupados por

imóveis p0bl icos das outras esferas de governo

seriam agrupados da mesma forma com a reslriçio de ut ilizaçio.

Apesar da I imitaçio jur{dica de propriedade.

seriam anal isados tendo em vista as demandas sociais.

Os imóveis estaduais e federais local izados no Munic{pio

de Sio Paulo que est iverem desocupados seriam alvo de estudo.

sendo posteriormente apresentado um plano de ut il izaçio para

esses imóveis através de um Conselho Intergovernamental de

Patrim6nio Imobil iário. que seria a forma de negociaçio para que

o proprietário concedesse ou nio o imóvel.

~sse processo só terá sucesso se polit icamente as trfs

esferas de governo est iverem abertas a negociaç~es quanto. às

prioridades estabelecidas ou em plano de governo ou em demandas

sociais emergenciais. N<J momeri to pol{tico a t ual ,
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discute a regional iza~io, a

pJbl icos, convênios celebrados entre o Estado e o Munic{pio na

implantaçio de equipamentos pJblicos. poder {amos pensar num

sistema integrado de gestio patrimonial entre a Prefeitura e o

Estado de sio Paulo. baseado num interesse social comum.

A id~ia de municipal izar serviços tem como meta envolver

mais a municipal idade com as at ividades desenvolvidas dentro do

Munlc{pio. Os problemas de cada cidade sâo mais evidentes para

quem est~ próximo. No Governo do Estado de Sio Paulo os

problemas so sâo tratados setorialmente. o que provoca um

descompasso com a real idade do Munic{pio como um todo.

Ao se pensar em gestâo integrada do patrim8nio imobil i~rio

pJbl ico. devemos notar dois aspectos dist intos: um. que seria a

administraçâo do bem. e o outro. a gestâo patrimonial.

Evidenciada a concepçâo do sistema de gestâo patrimonial.

considerou-se pert inente apresentar a administraçâo pJbl ica

municipal do ponto de vista normativo e organizacional, que

determina tanto as funç5es do poder execut ivo municipal como o

desenho que organiza essa administraçâo. no sent ido de subsidiar

a inserçâo da unidade patrimonial nessa estrutura.



Os 1 imites e restriç~es da administra~io p0blica municipal

estio dispostos na Constitui~âo Federal. À L.ei

Munic{pio cabe discipl inar assuntos de interesse local.

contexto normat ivo pode ser Jt 11 para entendermos a dinimica da

administraçâo municipal.

o Poder Execut ivo Municipal ~ composto do prefeito e da

administraçâo p~blica municipal. Cabe ao prefeito dirigir a

administra~io p~bl ica municipal e gerir interesses coletivos de

caráter essencial CConst itui~io Federal

administraçio p0bl ica municipal ~ formada pelo conjunto de

drgios. compreendendo:

gabinete do prefeito, subprefeituras e demais

drgâos; a Administra~io Indireta. integrada pelas autarquias.

fundaç~es, empresas p0bl icas e sociedades de economia mista (Lei

Orginica do Munic{pio de sâo Paulo, 1990).

Na Const ituiçio Federal (1988>, em seu Cap{tul0 IV. está

estabelecido que os munic{pios legislam sobre assuntos de

interesse local, i n s t i t u e m f::' arrecadam tributos

competincia, promovem ordenamento territorial

controle de uso e ocupaçio do solo.

serviços pJbl icos de interesse local.

~ organizam e prestam

Com referincia ao modelo administrat ivo. os Munic{pios,
i d ê n t i c o s ..
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uniformidade

Const itui,io.

na organiza~io formal. estabelecida pela

A Estrutura da administraçio municipal possui um desenho

organizacional para atender às demandas p~blicasn SEgundo
Lawrence & Lorsch (1972). as organizaç~es adotam estrat~gias

para atender a diferentes objetivos, e quanto mais complexas sâo

essas organizaç5es. mais difrcil ~ apresentar os seus
objet ivosu

De uma perspect iva est~t ica. a estrutura formal b~sica
representa os drgios que a comp~em e as relaç8es que existem

entre eles. Do ponto de vista dinimico. as at ividades

desenvolvidas nos drgios exigem coordenaçio para implementa,io

dos objetivos da organizaçio.

o alcance dos obJet ivos organizacionais, segundo Lawrence

& Lorsch, ~ obtido atrav~s do desenho organizacional como

mecanismo de declsio e opera,io e estrutura b~sica. Nesse

contexto. consideramos o desenho organizacional da administra,io

municipal necess~rio à administra,io e gestio de interesses

coletivos de car~ter local. No sent ido de gerir esses interesses

o desenho organizacional constitui instrumento metodológico para

a análise da dinimica da administraçio municipalu

A escolha do modelo organizacional ~ resultado da
combinaçio de crit~rios polrticos E t~cnicos. Esse modelo
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fEvE~eiro de 1990. onde alguns pressupostos de t~ansparªncia da

máquina p~blica e descentral iza~io foram exp] icitados. O p~azo

de conclus~o dos trabalhos foi estabelecido para feverei~o de

1991.

A estrutura que ser~ anal isada ~ a que está em vigor. mas

deverio ser consideradas as subprefeituras que j~ foram

inst itucionallzadas na Lei Orgânica do Munic(pio de sio Paulo.

Para melhor compreensio da estrutu~a da administraçio
municipal. configurada no atual desenho. será feita uma

agregaçio dos diversos drgios em setores. a saber=

Setor de Recursos Pdblicos - sua funcio ~ administrar e manter

os recursos humanos. financeiros e materiais;

- Setor Social - at ividades 1 igadas ao bem-estar da comunidade;

Setor Institucional - at ividades que dio suporte t~cnico F

ju~(dico ~ máquina administrat iva;

Setor de In~ra-estrutura sua fun~io ~ proporcionar

equipamentos coletivos básicos ~ comunidade~

Setor de Coordena~~o - at ividades que estio associadas ,as
decisaes do prefeito.
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Outro corte que pode auxil iar na anál ise do desenho

organizacional ~ feito em nrvel de decis~o, que est~ associado

ao Prefeito. Em nivel de coordenaçio e administra~io de recursos

estio os drgios . .responsavels pela gestio. como Secretaria

Municipal de Planejamento, Secretaria Municipal de

Administraçio. Secretaria das Administraçaes Regionais

Secretaria das Finanças. Em n{vel encontram-se

todos os drg~os execut ivos no desempenho das at ividades-fim.

i importante constatar a existência de duas secretarias

1 igadas diretamente ao gabinete do prefeito. com fun~io de

coordenaçio. no quadro geral da estrutura organizacional. A
Secretaria Municipal de Planejamento, que tamb~m coordena, está

no mesmo n{vel das demais secretarias.

A estrutura da administraçio municipal está montada com 25

6rg~os. sendo que 17 correspondem à Administra~io Central izada e

oito, à Administra~io Descentralizada.

Tendo em vista que~

- cabe ao Poder Execut Ivo Municipal dirigir a administraçio

pJblica municipal e gerir interesses colet ivos de caráter

essencial (C.F., art. 29);



- os munic(pios legislam sob~e assunto de
(C.F .. );

os elementos que determinam o desenho da estrutura municipal -

defini~io das fun~3es do munic(pio; aspectos normativos;

ambiente externo; platafo~ma pol {t ica; est il0 de gestâo do

prefeito~ capacidade tecnoldgica; tamanho de estrutura (que

será alterada com a reforma administrat iva)

objet ivos da organiza~io;

a estrutura da administra~io municipal, agregada nos diversos

drgiosy configura os setores de recursos p~bl icosr social.

institucional. de infra-estrutura e de coordena~io;

- a SEMPLA tem atribui~3es de coordenaçâo na administraçâo

municipal. na pnH i Cr.'l. fun~ão

c oor d en ac ão y

conclui-se que a administraçâo municipal tem apoio normat Ivo

para gerir os interesses colet ivos locais e estrutu~a adequada

para real izar a gestão do patrimBnio
Pl.Íblico.

imobil iirio do Poder

As atribuiç:3es da Secretaria Municipal de Planejamento -

SEMPLA podem ser resumidos da seguinte forma~
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promover o processo de planejamento integrado do
desenvolvimento do Munic{pio;

promover o entrosamento com os demais drgios ou ent idades de

planejamento que tenham atua,io ou influ~ncia na ~rea do

Munic(pio;

elaborar estudos para as reuni~es dos Conselhos

Intersecretariais de Transporte e Desenvolvimento Urbano

CODEVIN e Desenvolvimento Social CODESO. bem como
assessor~-losp

proceder a estudos de revisâo periddica do Plano Diretor do

Desenvolvimento Integrado do Munic{pio - PDDI-SP. ajustando-o

conforme a evoluçio do Munic{pio;

- elaborar e rever os or,amentos plurianuais de invest imentos do

Munic{pio:

- elaborar e rever as normas de uso e ocupa,io do solo~

- estudar a classificaçio das atividades. a delimita~io das

zonas de uso e o enquadramento dos casos omissos.

Pelas atribuiç~es descritas. verificamos que a SEMPLA

possui os elementos para a promoçio da gestâo patrimonial. Ela

deve promover o processo de planejamento. isto criar



condiç~es para efetuar os estudos e o desenvolvimento do

Munic{pio, altm de estudar programas para fixa~io de diretrizes
set o r ic\ itO; ••

Baseados nessas duas premissas, podemos orientar o nosso

tambtm na área patrimonial. A cria~io da unidade patrimonial

faria parte da concretizaçâo do processo de planejamento urbano.

Para o desenvolvimento urbano, os dados sio imprescind(veis na

sistema municipal i n for" mac fío. t an t o no

cadastramento como no armazenamento dos dados.

5 i st E.'ma e a apresenta~io da

paulistana, estabeleceu-se a cria~io de

um Conselho Intergovernamental do Patrim6nio Imobil iário do

PodE:r" Pri bl i c o , A composiçio desse Conselho seria:

grupo, designado pelo Governador do Estado de Sio Paulo, da

estrutura da Secretaria da Just i~a; pessoa ou grupo designado

pela Secretaria do Patrim6nio da Uniio; e pessoa ou grupo da

estrutura da SEMPLA designado pela Prefeitura Municipal de Sio

Paulo.

Dentre as pessoas escolhidas devem constar

administradores. arquitetos e outros que se fizerem necessários.

O Conselho deve desempenhar fun~~e5 pol (t icas e ttcnicas,
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atendendo ~s demandas de cada gestio administrat iva e

necessidades da cidade de Sio Paulo.

intergovernamental. (.~"1e nio deve estar administrat ivamente

vinculado a qualquer ent idade, o que lhe confere um car~ter mais

amplo"

Outro importante elemento de composi~io do sistema ~ a

unidade patrimonial mun i c i p a l , vinculada à Prefeitura,

desempenha papel tanto de cadastramento f{sico dos bens de uso

comum, bens dominiais e dominiais especiais, como de gestio

patrimonial. com a defini~io de poI {t ica patrimonial, programas

e estudos de bens municipais.

A unidade patrimonial trabalha ou nio em conjunto com o

conselho patrimonial. dependendo da sintonia das três esferas de

governo. A principal atribui~âo desse conselho patrimonial seria

a formula~io da pol (t ica de utilizaçio dos bens p~bl icos. além

de propor pesquisa, anal isar e regulamentar a dest inaçio do

patrim6nio imobili~rio do Poder P~bl ico.

(.~ pol(tica Pê\t: I'" i mon i al

através do Plano Diretor do

Munic(pio de Sio Paulo. o Plano Diretor seria o documento onde

estaria articulada a pol{t ica global do Munic(pio associada às



A pol(tica fundi~ria do Munic(pior tratada no Plano

Diretcw, d i r e c i on ar La a p o Lft Lca patr'imm',ii':\1na

equipamentos colet ivos, tanto para estoque de terras como no

zoneamento do 50]0 urbano.

J~ o sistema de gestio imobil iiria deveria

pol ít.: i c a 1 q u<':\ i <,;;, t r ab a l h e.r

i nt (;':9 r <:'11"

~:;oci a 1 <-::

t é c n i c o s

funç5es de ordem jur(dica, c on t áb i L, a dm l n i s t r a t t va ,

especialistas em cada assunto. A irEB jur{dica deve abordar

do PClI1to n or ma t i VC) ( c on s t i t uc i on al J ,

perfeitamentE engrenado com a pol (t ica patrimonial. A pal"t('!:

c:ontábil serviria para avaliar o bem

desempenho das funç5es do equipamento«

imdvel tendo em vista o

adm i n i s t r at Lvo, em c on J u n t o com o c on t áb i L,

encarregaria de anal isar as conveni€ncias administrativas de

alugar, alienar ou ceder. A questio social e pol{tic:a deveria

ser discut ida com base no quadro da real idadE dos equipamentos

coletivos, demandas sociais e ap] icaçio da plataforma pol rt ica.

A seguir, aprEsentaremos um quadro de relaç5es do Conselho

Intergovernamental de Patrim6nio Imobi] iirio do Poder PJbl ico,

associado aos três n{vEis de governo.
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o sistema integrado de gestâo do patrim6nio imobili~rio do

Poder P~blico sd faz sent ido se Q~ seus objet ivos e premissas

estiverem perfeitamente associados à pol (tica governamental. A

unidade de gestio, pelo seu prdprio objet ivo. deveria estar
vinculada à Secretaria Municipal de Planejamento ou ao Gabinete

do Prefeito. Atualmente a SEMPLA est~ no mesmo nrvel das demais

secretarias. e para essa unidade patrimonial ~ importante que

existam autonomia e poder de decisio, pois assim estar~

exercendo funçio de coordenaçio.

Nessa unidade patrimonial seriam montadas duas vertentes

de trabalho: uma em n{vel gerencial. onde se ap] icaria a

pol(t ica patrimonial (definida no Plano Diretor), com elaboraçao

de pesquisas e assessoramento jur{dico; e outra em n{vel

operacional, encarregada de tratar os dados, atual izar e

cadastrar as informaç~es e realizar vistorias. Ao lado dessa

unidade estaria a Secretaria das Finanças, que atuaria como

apoio no fornecimento de dados e croquis de localizaçio.

Para o total funcionamento dessa unidade deveriam estar

previstos recursos, dentro do orçamento municipal, para

contrataç~o de pessoal e material

desenvolvimento das funçBes.

de consumo para o pleno
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No caso desta Dissertaç~o. o instrumento proposto ~ o da

Gestio do Patrim6nie Imobil iário PJbl ico: o conhecimento dos

terrenos de propriedade do Poder P~bl ico ~ um elemento que se

soma aos Já existentes para e processo de planejamento urbano,

nos a se ec t o s t é cn i cos E~ p<.11 ít i cos ..

Ressalte-se aqui que ao nDS referirmos aos aspectos

EstamDs considerando c o n h e c i Ilj(~n t o do

patrim8nie imobil iário pJbl ice como mercadoria de troca para

c 1 i en t e 1 i s t a s , mas como Fu n d amen t o

estabelecimentD de diretrizes de pol{t icas de governo, como as

de solo e distrib~i~io equinime dos

equipamentos cDlet iVDS, entre outros. Dentro desse contexto,

PI"OPÕ(~~"-~;;E' um i n s ti" um e n t o qU(~ y

patrimBnio imobiliário do Poder PJbl ico. permita ~ administraçio

pJbl ica a aquisiçio de maior racional idade, ao poder integrar o

conhecimento e gestio do patrimBnio imobil iário às diretrizes de

ocupaçio do espaço urbano ..

2. Uma História de Abandono e Descaso

o histórico da formaç~o das terras p~bl icas revelou as

duas formas de considerá-las pJbl icas: ou era a terra ocupada

por algum ór9~o da administraçio p~blica (ou por equipamento

coletivo), ou entio a terra nio possu(a a titularidade.



Numa terra de ocupa~âo recente como a brasileira. em que

todo o territ6rio pertencia à Coroa portuguesa. a propriedade

pl"i va da t'(J i reconhecida seja

(sesmaria), seja pela legaliza~âo de um fato consumado

posse). Enquanto a propriedade privada possu{a amparo jur{dico e

normat Ivo. exigindo registro, ao poder p0bl ico cabia o NrestoN•

formando-se o que se convencionou denominar terras devolutas.

Mesmo após a Independência, com a promulga~âo da primeira

lei regulamentadora da estrutura fundiária, as terras devolutas

cont inuaram a ser aquelas que nâo possu(am titularidade. As
t (~'I~I~as p úb 1 i c <.~.s o resultado de uma negaçâo: em VEZ

de serem a terra de todos, sâo a terra de ningu~m. ,
f'2 de

se estranhar, portanto, o abandono a que a administra~âo pl.Íblica
I" f.~1 f.~9 01..\ o seu patrim6nio i mob i l i <:\1" i o, privado de qualquer

estrutura de gestâo.

Em meados do s~cul0 XX come~ou a surgir uma s~riE de leis

dest inadas a regularizar as terras pübl icas. Com a urbanizaçâo

acelerada, as terras foram sendo ocupadas sem controle, o que

provocou a aludida regulamenta~âo. Assim, o Código Civil definiu

os bens de uso comum. os bens dominiais p os dominiais

e s p e c i a i s , (~~ leis foram promulgadas no sent ido de promover a
i n c ()I" p or: <:l.ç: ~\() d~::' patr' i môn i C) pl.Íb'1ico.

1o t e ame n t: o s et c. o fundamento das terras

devolutas, no entantCl, ainda persiste.

Bl'BlIOTE t\ ~{ARl A. BOEDECKER
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~ dentro desse quadro que se quest iona a funçâo social da

propriedade no caso das terras p~bl icas. Enquanto a ut il izaçâo

das terras de propriedade privada é subordinada à sua funçâo

social, nio se discute a utilizaçio do patrimBnio p~bl ico em

relaçâo à mesma funçâo. Nâo basta um terreno ser
propriedade do Poder P~bl ico para que esteja sendo ut 11 izado de

maneira Justa. Na verdade, abandonar um terreno para estar à

merei dos mais variados tipos de . -Invasoes (favelas, clubes,

postos de gasolina, comércio etc.) nio parece ser uma destina~âc

de uso compat {vel com c que possa ser considerado exerc(cio da

fun~âo social da propriedade.

Enquanto o Poder P~bl ico nâo tiver capacidade de gerir o

seu prdprio patrimBnio, fica compromet ida a funçâo social de

seus terrenos, assim como compromete a credibil idade da

administraçio p~blica em fazer cumprir a funçâo social ~~

propriedade privada.

3. O Poder Pdblico Desconhece o seu Patriminio

~ fato que o Poder P~blico, com relaçio ao seu patrim8nio

imobil i~rio. tem dispensado pouca atençâo. Por fazer parte da

at ividade-meio do Estado, essa questâo foi deixada à margem da

administraçio p~blica. Em decorrência disso, os casos mais

absurdos acontecem com o patrimBnio imobil i~rio p~blico: compra

duas vezes do mesmo imdvel, abandono de terrenos ou prédiOS, ou
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mesmo desconhecimento de sua existincia (ver em anexo recortes

de Jornal selecionados como exemp) ifica~io dessa questio).

Ao lado de todo o caos que permeia a questio imobil i~riay

o Poder P~bl ico. nos tris n{veis de governo, trabalha com os

dados de maneira diversa e. portanto. nio ~ poss{vel

compara~io entre eles. Numa cidade como Sio Paulo. que possui

17% da sua ~rea l{quida (em extensio) ocupada por bens p~blicosy

esse assunto deveria ser tratado com maior vigor e crit~rio

técnico. Se considerarmos que desses 17% a Prefeitura Municipal

de Sio Paulo possui recai sobre ela maior

responsabil idade de atuaçio nessa ~rea"



4. A Pre~eitura Municipal de são Paulo Gerindo o Patrimônio
Imobiliário Público

Ressalte-se qUE o patrim8nio imobil iário p~bl ico dEve ser
uma soluçio para a imrlantaçio de equipamentos p~bl icos. Para

que isso se torne rEal idadE, a gEstio imobil iária (incluindo ar

I" a c i 011a 1 i :<~cl,l,;:~{o,

util izaçio dE bEns p0blicos E vontadE pol (t ica) sEria um caminho

em direçSo ~ gestio p0bl icau

A reboque do que já vem ocorrendo com algumas empresas

p~bl icas que tratam de seu patrim8nio imobil iário. notamos que

sua gestio foi central izada para padronizar dados e homogeneizar

procedimentos jur(dicos. dois

aspectos~ o estabelecimEnto de uma pol {t ica patrimonial e uma

organizaçio funcional que permita atender a essa pol{t icau

A centralizaçio dos procedimentos imobiliários p0blicos

junto a um Conselho Inter90vernamental do Patrim6nio Imobil iário

seria uma forma de enfrentar o assunto com a padronizaçio de

crit~rios para aquisiçio. ut i1 izaçio. cessio e alienaçio de bens
pt.\blicos.. ~f Prefeitura Municipal de sio Paulo nio seria

proprietária dos bens. mas poderia propor a outros n(veis de

governo. a part ir de uma visio global, uma mElhor fOI"IHc'\ d e

u t i 1 i z a c âo de-:' do PI",no
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N<.1 morue n t o pol ít i co d i s c u t em

municipal izaçi<.1 d<.1s

c<.1nvênios celebrad<.1s entre <.1 Estado e <.1Municrpio. poder ramos

pensar numa forma cristal izada ,no Conselho Intergovernamental de

P,Ü r'i môn i o Lmob i '1 i <.~r' i o Püb I i CC) ••

5. O Instrumento Proposto Inter~ere Diretamente no Espa~o

Urbano?

Quando o propriet~rio de um terreno tem a sua propriedade

invadida por uma favela. ele pede a reintegraçio de posse, via

de regra concedida pelo Poder Judici~rio e expulsa os moradores,

destinando o terreno a<.1SSEUS obJetiv<.1s. Se o proprietário for

o Poder Pübl ico, j~ é difrei1 ele saber que o terreno faz parte

de seu patrimônio; caso saiba, ele nio contesta a posse. e quase

instalaçio de água. luz. Embora se prive a

comunidade de um bem de consumo, essa at itude do Poder Pübl ico

n u m ,:'1 t e n t c\ t i v ~~, de aliviar as tens3es sociais

decorrentes da carência habitacional e do nível baixrssirno de

A Existência de um instrumento de gestio do patrim8nio

imobil iário pÜblico nio garante qUE o Poder PÜblico preserve o

terreno de bem comum, sirva para desalojar os

resolva as quest3es de habita~io ou de renda. o máximo que se



p o d E" e!5p(~I'·ar instrumento é que, o seu

patrim8nio. o Poder P~bl ico possa racional izar a sua ocupa~ao.

dentro dE" diretrizes gE"rais dE" planejamento urbanD.

Li m i t a r' a abrangência do instrumento aqui
propostD: ele nio resolve, pr6prio, coisa alguma. mas

instrumental iza um processo de planejamento sobre o qual recaem

press~es políticas de vários tipos. Nio considerar 05 limites do

instrumento POdE significar o compromet imento de ou

s ub <:\"1. t (.:~I'.n a <:\ P I'· j x: i c a s

c 1 i e n t E:li st ,:\!;;.
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Esquecidos, vazios. Por quê?
SiLVIA MAIOLINO por falta de verbas

- ou prédios aban-
donados por seus
proprietários há
muitos anos. Al-
guns já receberam
apelidos, como o
"esqueleto do
Anhembi", ou fo-
ram cenário de cri-

mes, como o castelo
da avenida São
João. Esquecidos
há muito tempo, al-
guns desses imó-
veis serão acabados
ou reformados nos
próximos meses,
como o casarão da
rua da Consolação

que será uma cre-
che. Outros imó-
veis parecem estar
em situação insolú-
vel.: uma divisão
entre os condômi-
nos de seis edifí-
cios em Pinheiros
impede uma solu-
ção para a obra in-

terrompida há 11
anos. Ou ainda o
Pronto-Socorro do
Hospital Escola Jú-
lio de Mesquita Fi-
lho, que só precisa
dos equipamentos
para funcionar,
mas está fechado
há oito anos.

Existem pré-
dios em São Paulo
que chamam a
atenção não por
sua beleza ou estilo
arquitetônico. São
construções inaca-
badas - a maioria

A

::>epois do crime, uma solidão que já dura 50 anos

o castelo pertence à União
Um castelo no centro de 810

Paulo, que tem até uma torre. Cona-
trutdo ,pa e.qlJ.!rul da avenida. Slo.
João 'com rua Apa, ele está abando-
nado hé. anos. O castelo pertence à
Un1lo e fol cenano de um crime que
teve if8Ilde repercussão na cidade.

Em 1937, moravam no local a
víúva Maria Cindida Guimarles dos
Rela e seus dois filhos, Armando e
Alvaro César. Uma noite, os dola ir-
mãos brigaram e Armando pegou
uma arma e atirou em Álvaro. Ao
ouvir os tiros, Marta Cindida tentou
conter o fllho, mas também foi atin-
gida. Ao ver que tinha matado sua
mie e seu írmão, Armando se matou.

Os dola irmlos eram solteiros e
por laso não havia herdeiros. Em

1943, uma sentença judicial determí-
nou que o castelo e outros1móveis da
f.mOl.,' eDtN .l••'-Um ..clnem.,-pas~
sassem para a Uniê.o. Ao lado da ca-
sa, existe um antigo armazém que jâ
foi sede do Serviço do Patr1mOn1oda
Unllo que adm1n1atra os imoveís do
governo federal e do M1n1stér1oda
Fazenda, mas está abandonado hé.
alguns anos. "Recebemos autoriza-
çlo de Brasilla e o castelo vai ser
cedido ao Conselho Nacional do Pe-
tróleo para instalar sua sede em São
Paulo", afirma Maria Elisa Fernan-
des, assessora do Serviço do Patr1-
mõnío.

"Eles vão reformar o imóvel e
não podem destrui-lo."
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o hospital já tem
água, luz e leitos

Uma saída.para o Pronto-Socorro da Barra Funda,
fechado na semana passada pela Préfefhirã-pôr falta de
segurança: o Pronto-socorro do Hospital-Escola Júlio
de Mesquita Filho, da Santa Casa de Misericórdia, loca-
lizado próximo à ponte do Pacaembu e da Marginal
Tietê.

Para começar a funcionar, o novo pronto-socorro só
precisa ser equipado: tem água, luz, oxigênio e cerca de
40 leitos que nunca foram usados. "Há oito anos esta
assim", afirma Oscar Lana Mota, zelador do local há 16
anos. Apesar de fechado há tanto tempo, o prédio esta
conservado, pois seis homena limpam as instalaçOes e
fazem uma revisão geral do equipamento, duas vezes
por mês, além de cortar o mato do terreno. "Senão, tudo
estaria coberto", explica Oscar Mota.

O Hospital-Escola foi projetado em 1967, para ocu-
par uma área de 2.500 metros quadrados e integrar a:
Faculdade de Medicina da Santa Casa, uma escola de
enfermagem, um ambulatório que atenderia 3.500 con-
sultas por dia e um hospital com 700 leitos. A construção
começou em 1974, mas foi interrompida três anos de-
pois, por falta de verbas. Todas as estruturas foram
concluídas, mas só o pronto-socorro recebeu o acaba-
mento e nunca fOl1naulrUf'l,do,apesar do 1n1c10do aten-
dimento ter a1do anunc1ado vú1u vezes.

Seis prédios sem moradores'
..:. " ~ "Se os prédíoa estivessem prOl
~t ••.... tos, já pensou como minhas vendi
~.' .t:._ teriam aumentado" comentou AntIli..: " . nio do Santos, dono de uma banca ~
,~ jornal na rua Mé.r1oFerraz, esquln

-, com Protessor Arthur Ramos. A bB.l
ca é v1z.Inhade um conjunto de sei
edíncíos, inacabados hé. 11 anos. /I
todo são 210 apartamentos, ocupai

'.IIIE[~:iíldo área de dez mU metros quadrado
"O grupo não tinha suporte j

I
•• II~ nanceíro para terminar a obra", afi

mou o advogado Vltório José Prtm
. representante nomeado pelo Bane

Central para acompanhar o and:
Imente do processo. Em llJíti, a con

I trutora Contal e a Imobillé.ria No,
York, empresas do grupo Lume, c
Rio de Janeiro e de propriedade (
L1naldo Uchoa de Medeiros taíírar
e, até agora, os condOm1nos espera
por uma solução.

Há três anos, uma empresa e
engenharia tentou a compra di

I apartamentos. Na época, toram fe
tos estudos das estruturas de concr
to, que apresentavam boas cond
ções, Mas a intenção do cornprad.
era derrubar todos os prédíos e con
tru1r apenas dois ecilllcios. A questí
dividiu os condOminos: uns aceit
ram vender seu imóvel, outros qu
riam a construçâc e o negOcio ru
deu certo. O Impasse está ocorrem
novamente: um grupo imobillêJio E
tá ínteressado em dar anda!:l.entó
obraaeçtereceu um-mílhão e me
de cruzados por unidade. Mas os pl

. pnetaríos continuam divididos.

No Anhembi,
o 'esqueleto'
de 7 andares

Um hotel de luxo de 13 andares,
com 280 apartamentos e 26 su1tes du-
plex, que integraria as obra do Parque
Anhembi, na Marginal Tietê, e recebe-
ria expositores nacíonaís e Internacio-
nais. Do projeto ínícíal, de 1967,apenas
foi construido o "esqueleto" de sete an-
dares. O Pavilhão de Exposições e o
Centro de ConvençOes foram Inaugura-
dos, mas o hotel estA parado, há quase
dez anos, por falta de recursos. Sua úni-
ca ut1l1dade atual é servir de apolo para
um grande out·door, na avenida Olavo
Fontoura.

Nos tllUmos anos, alguns prefeitos
tentaram dar andamento à obra e o
prédio quase foi transformado em sede
da Prefeitura ou em tennlnal rodoviá-
rio, mas acabou ficando do mesmo jei-
to. Agora, a situaçlo pode mudar: a
FederaçAo da Indllstrias do Estado de
São Paulo assinou um contrato com a
Prefeitura e em troca da concessão de-
f1n1Uvado local val terminar a obra em
três anos. Não serà mala construido um
hotel

"Fizemos uma vistoria este mês e a
estrutura não estA comprometida",
atlrma o arquiteto Miguel Jullano, um
dos autores do projeto original e que
agora é responsável pelo novo projeto,
que inclui uma adaptaçAo do "esquele·
to" e a construçAo de um novo prédio,
ao lado.

Segundo Jullano. será construido
um Centro de Exposições Permanente
da induatr1a paullata e brasileira, além
de escritórios de exportação, "para faci-
litar as vendas às missões comercíaís
estrangelras". Além disso, haverá um
centro de tormaçAo do Benal, com cur-
sos prof1ss1onallzantes e uma escola de
l° grau, do sest, e escritórios dos sindi-
catos ados à Federa Ao.
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,

E uma área
de mananciais. Foi

invadida.
A especulação imobiliária em São Pau-i

lo está alcançando até mesmo as áreas in-
vadidas pela população, Há pessoas que se
apossam de vários lotes em terrenos inva-
didos para depois vendê-los a íarníl ias de
sem-terra, sem nenhuma documentação pa-
ra legalizar a transação. É o que está ocor-
rendo, por exemplo, na região do Grajaú,
zona Sul da cidade, onde cerca de mil íarní-
lias ocuparam uma imensa área de rnanan-
c ia is pertencente ao antigo lncra (Instituto
Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria). Até agora, os invasores do Grajaú não
foram molestados pelas autoridades, e o
deputado petista Expedito Soares Batista
desconfia do motivo: um projeto de lei en-
viado pelo governador Orestes Quércia à
Assembléia Legislativa anistiando a ocu-
pação irregular em áreas de mananciais:

- Este projeto, que iria ser votado em
regime de urgência, possui claros objetivos
eleitoreiros e fisiológicos - denuncia o de-
putado. - Através dele, o poder público
assume a responsabilidade pela execução
de obras de infra-estrutura, como coloca-
ção de redes de água e esgoto, em áreas
irregularmente ocupadas, o que vai benefi-
ciar os loteamentos clandestinos. Isso é
praticamente impossível: há cerca de um
milhão de pessoas ocupando áreas de ma-
nanciais de forma irregular. Um projeto
dessa natureza só ter fins eleitorais.

No ca-
so especí-
fico do
Grajaú, se-
gundo o
deputado,
mesmo as
á reas ru-
rais serão ~~~~~~~~~:J~~~~
transfor- au: m
madas em urbanas pelo projeto, ocasionan-
do sua regularização. "O artigo 4° tira a
responsabilidade do governo sobre a lei de
proteção aos mananciais, permitindo a
construção) nessas áreas, de presídios e ce-
mitérios. ~ isso: o povo cumpre a lei,
governo nao".

Procurando o responsável

Alheias a tudo isso é possível encon-
trar no Grajaú, especialmente nos finais de
semana, famílias inteiras dedicadas à cons-
trução de casas em lotes precariamente de-
marcados. Margarida Aparecida Batista,
por exemplo, ajudando o marido na perfu-
ração de um poço, disse que cumprou seu
lote de um proprietário de um bar nas ime
diações:

- Pagamos CzS 20 mil pelo terreno e
agora estou procurando o responsável pela
área para confirmar se o lote pertencia
mesmo ao vendedor.

Mas encontrar "responsável" na área
invadida não é tarefa fácil. A grande maio-
ria das famílias não conhece os organizado-
res da invasão e sabe apenas que no inicio
houve uma distribuição de lotes. Hoje a
área se encontra totalmente dividida, res-
tando apenas poucos lotes nas mãos de al-
gumas pessoas, que se encarregam de
vendê-los.

O dono de um pequeno bar informou
ter chegado ao local há cinco meses, "quan-
do um pessoal do PT" organizava a distri
buição dos terrenos, "mas houve confusão
na entrega dos lotes e os pelistas foram
proibidos pelas famllias de aparecer aqui".
Pedro Mendes do Nascimento, 37 anos, tam-
bém comprou seu lote - embora não tenha
nenhum documento para comprovar - e
nele constrói uma casa, pois está ameaçado
de despejo do local onde vive atualmente
com a mulher e seis filhos:

- Espero que a casa esteja pronta em'
breve e eu possa vir morar aqui. Sei apenas
que até agora não apareceu ninguém do
Incra. '

Mas Margarida Batista, que diz que en-
tre os invasores existem pessoas de várias
reaiões de São Paulo, queixa-se daqueles
que não precisam dos terrenos "e ocupam

I vários deles apenas para fins de venda".
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Previdência Social virou
uma imobiliária falida
JOSIAS DESOUZA

Diretor-executivo da Sucursal de Brasília

De acordo nn-••__
com (.') dicioná-
rio A üréli o, a ~""..-li •••••••rItP~
expressão Pre-

vidência Social L.1~"'''iII
se 'refere à F
"instituicão
que aplica o ••••••• ~~ •••••• ~
conjunto de
normas de pro- L.,I"jL..L.. ••••• '- ••••••...I.oI.~

tecào ao trabalhador ou j uncio-
nário, mediante aposentadoria.
amparo nas doenças, montepios
etc". Para o governo. o sentido
do termo é bem mais amplo. O
Ministério da Previdência possui
e administra o maior patrimônio
do pais. São 17 mil imóveis,
incluindo favelas. campos de
futebol, cerruterros, fazendas,
terrenos rurais c urbanos, lojas.
apartamentos. casas, edificios e
até uma quinta e um acude.

O patrimônio Imobiliário da
Previdência esi.i avaliado em
NCz$ 4.4 bilhões. dinheiro sufi-
ciente' parn transtormar 2.750
brasileiros em milionarios do dia
para noite -a última Loto pagou
um prêmio de NCz$ 1,6 milhão.
Os imóveis que a Previdência
controla estão alugados. abando-
nados, invadidos. ou simplesmen-
te cedidos de graça para uso de
terceiros, principalmente outros
órgãos públicos.

Uma de suas repart icóe s , c
Instituto de Administracão (la-
pas). foi transformado numa
gigantesca imobiliária. que ainda
por cima, opera no vermelho.

O fato de ser a maior proprie-
tária de imóveis do Brasil não
impede que o. Previdência pague
aluguel a terceiros pelo uso de
pelo menos 250 imóveis.

Ser um -inquilino da Previdên-
cia significa ter a ceneza de um
aluguel baixo ou utilizar o imóvel
de graça.

E o que est a fazendo 3

Prefeitura de Florianopolis , Que
construiu um cernitér io num
terreno da Previdência. No mo-
mento, o lapas reivindica na

que nos resta fazer. Não pode-
mos retirar as cinzas do su bso-
lo", conforma-se Altamiro Fiel
D'Oliveira, secretário de Enzc-
nharia e Administração do lapas.

Das 17 mil propriedades q ue
administra, o lapas calcula que
pelo menos 13 mil são "nezociá-
veis". A maior parte foi re;ebida
dos antigos donos em t roca da
quitação de débitos pr evidenciá
rios. Há também imóveis com-
prados sem necessidade. O resto.
está osupado pela burocracia da
própria' Previdência. uma legião
de 200 mil Iuncionar io , ,

Não é dificil entender por que
a Previdência acabou se tr ans-
formando em grande proprietú-
ria: as pessoas ou empresas sem
dinheiro para pagar 05 seu-
débitos com a Previdência entre-
gam os bens ao instituto, que o'
revende para recupera r o prej u i-
zo.

O problema é que a porra de
entrada dos imóveis no patrimô-
nio da Previdência esta perma-
nentemente escancarada. mas :1
burocracia do Estado reduz ao
máximo o orificio de saída: d,
1981 a 1988. o lapas só conse-
guiu negociar 55Y propriedades.

O presidente José Sarnev so
em junho mandou publicar no
Diário Oficial da União a lei
7.787, que determina a venda,
"no .prazo máximo de cinco
anos", dos imóveis pertencentes
à Previdência Social que não
sejam destinados ao seu uso.

.<\ esta altura, por mais que
tente. o lapa, não conseguira
recuperar o tem po pcrd ido no,
cinco anos anteriores de governo
Sarney. O Instituto planeja ven-
der até o final do ano 1.558
imóveis.

A lerdeza da máquina prev 1-

denciária é a única explicação
lógica para a manuiencào no,
registros de propriedades do
órgão da Galeria Menescal , um
conjunto de 3~ ioias instalado n(1
"coracão " de Conacabaua. un.
dos bairros mais . badalado, c,

anos. a Previdência decidiu ve',-
der a galeria. Deu preterenci..
aos lojistas uuc :~ ocupam IW

momento. Do, ,.2. arena, 1-
manifestaram interesse. f'..l) UI-.

lO de outubro termina o prazo
dado pelo lapas. Em seguida, as
lojas serão oferecidas a que
quiser comprá-las.

Neste caso, pelo menos, J

Previdência ainda mantém o
controle da situacào. O mesmo
não ocorre em relação a um
terreno de 72.902 metros qua-
drados, localizado na marginal
Pinheiros. em São Paulo, sobre o
qual estão construidos diverso,
barracos e onde existe ate um
campo de futebol. O lapas divide
a propriedade do terreno com J

Caixa Econômica Federal. O
instuuio planeja vender a sua
pane. mas quem comprar terá de
cuidar da desocupacão.

Se o próximo presidente for
Leon: I Brizola (rDT). ele vai
trombar com um problema que
ajudou a criar. O lapas busca
uma forma de atrair comprado-
res para a Quinta do Lebrão.
lima propriedade situada em
Teresópolis (RJ), sobre a qual roi
erguido um Cent ro Iruegrado de
Educação Pública (Ciep), duran-
te a passagem de Brizola pelo
governo carioca. H;j ainda na
Quinta uma subestação da Com-
panhia de Eletricidade do Rio
(Cerj}, algumas mansões e um
trecho da rodovia Rio-Bahia .

Somando-se os Imóveis que o
lapas vendeu em 8\ e 88 (559) e
os que pretende vender até o'
final do ano (1.558). obtem-se o
total de 2.117 propriedades ven-
didas em nove anos. Nesse ritmo.
estariam sendo negociadas cerca
de 20 propriedades por mês.
Para se desfazer dos 13 mil
imóveis que considera "negociá-
veis", a Previdência precisaria de
650 meses, ou 54 anos. Sem
contar os imóveis que continuam
sendo recebidos em pagamento
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Estado não controla'
-iláq#1la~-dii-Sant~~_

Follm - () uoverno snbc
GUST AVO KRIEGER Fonte' Sucad quuuto já li,i econinnirndo com

Da Sucursal dê Brasília IMÓVEIS AINDA a reforma sdminlstretlvu?

ESTA-O IRREGULARES Santana - Estamos fazendo osO Estado brasileiro não conhe- cálculos e a nossa maior dificul-
ce seu próprio tamanho. A etir- dade é fazer o calculo cornpurati-
mação é de João Santana, 32. vo. Não podemos comparar com
secretário da Administração do 5O % o que o governo gastava anteri-
governo Collor e encarregado de orrnente porque não sabemos
comandar a reforma administrati- quanto o governo gastava. porque
va do Estado. Pouco mais de um O ele nem sabia o que tinha, Os
mês depois de iniciada a tarefa. .., cálculos que estamos fazendo são
Santana admite que a principal Com a rogularitoção d. 2.200 imóveis. estõe sem pessisrnistas .

. dificuldade é conhecer os limites habit •.•• 5.300 (50"1.) do. 10,700 apartamentos r'
da máquina que tem de reformar. -- _

A reforma administrativa vem ']. leri Fonte: Secretana da Ad,",""rr",~oá regu artzumosocorrendo em duas frentes. A
mais visível está na redução da dois mil e duzentos
frota de carros oficiais. na venda
de mansões e apartamentos funci-
onais. O próprio Santana afirma
que essas iniciativas têm mais
força de propaganda que no corte
efetivo de despesas. A esperança
do governo de reduzir etstivs-
mente seus gastos se dá em outra
frente, bem mais discreta. A re-
forma orçamentária, que vai
permitir o agrupamento em uma
s6 rubrica dos programas que.
eram administrados pelos minis-
térios e empresas extintas.

*
Folha - No início da semens,

o governo esperava recolher
para leilão 2 mil carros de
representação. Três diss de-
pois, havia recolhido cerca de 3
mil veículos. Como explica esse
erro de avaliação? O governo
não tinha controle da sua frota?

Santana - Um dos pontos
principais da reforma administra- I
tiva é fazer que o Estado retome I
seus controles. Esperávamos re- j
c~lher 2 mil carros de representa-
çao porque esse era o numero em
nossos cadastros. Fomos buscar 2
mil carros e descobrimos que ,
havia muito mais. Não havia
registro desses carros. Os órgãos

imóveis Funcionais'

não' prestaram informações. ErÍ-:
fim, não havia controle.

Folha - Esse descontrole
atingia só os carros ou era
geral?

Santana - O Estado não sabe
quanto gasta com água, luz ou
telefone. Não tem controle nem
sobre seu patrimônio nem sobre
seu pessoal. Quando as pessoas
me perguntam quantos funcioná-
rios o Estado tem, tenho que
responder que são cerca de 800
mil porque é o número que eu
tenho. Pode ser um pouco mais,
pode ser um pouco menos. O
Estado não tem controle de pes-
soal, não sabe quantos funcioná-
rios públicos tem, não pode dar
um número exato.

Folha - Como o Estado per-
deu o controle sobre seu pró-
prio tamanho?

Santana - O Estado perdeu
seus instrumentos de controle por
não ter uma relação de custo-be-
nefício. Não controla pessoal,
não controla folha de pagamento,
não controla carros, não controla
passagens aéreas porque isso é
pago por todas as pessoas.

POUCOS SERVIDORES
PODEM SER DEMITIDOS

t,

\9%
Dos 800 mil servidores do administra~õo direto

apenas 70 mil (9'!,) não dispõem d. estabilidade

'Apenas 70 mil dos
800 mil servidores

podem ser demitidos'

Folllil' - Quando, o governo
rai voltar a ter controle sobre a
estrutura do Estado?

Sunteus - A primeira fase da
reforma administrativa. de reto-
mada dos controles. deve demo-
rar entre quatro a seis meses.
Mas a cada medida estamos re-
tomando' parte do controle. Já
regularizamos 2.200 imóveis fun-
cionais .. Tivemos que fazer um
trabalho de regularização porque
a marorra dos imóveis estava

. irregular,
. FoI/la - Ouantos funcionári-

os o governo demitiu até agora?
Santa,na - Sabemos que são

alguns milhares. Estamos con-
cluindo os levantamentos e o
número exato dessas demissões
deverá ser conhecido até terça-
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FlJl1Ja Nao eXlste
mesmo uma estimativa?

Santana - Para fazer essa
estimativa. é necessário estabele-
cer a diferença entre funcionários
estáveis e não estáveis, porque
não se pode demitir quem é
estável, .seja em função de ter
feito concurso ou graças ao artigo
19 das Disposições Transitórias
da Constituição, que deu estabili-
dade a todos os funcionários fe-
derais com mais de cinco anos de
serviço, As '24 empresas que o
governo extinguiu têm 28 mil
funcionários, Destes, só 12 mil
não são estáveis e podem ser
demitidos, A sociedade tem que se
dar conta do que foi aprovado na
Constituição, que deu estabilidade
a quem tem cinco anos de serviço
público. O universo de pessoas
passíveis de demissão na adminis- :
tração direta. autárquica e funcio-
nal é muito pequeno. Dos cerca de '
800 mil funcionários que estão na ,
administração direta, temos no
máximo 70 mil !que não têm'
estabilidade. O universo das, de-
missões é pequeno e elas 'tem
pouco irnpacto I, como: forma de
poupança.

Folha - Se B' economia não
vem no corte de pessoal, por,
onde será alcançada?

Santana - A Medida Provisó-
ria 150. que agora é lei. permitiu'
que todos os programas adminis-
trados pelos órgãos extintos que'
não tivessem um nítido caráter
social fossem agrupados no or-
çamento como uma só rubrica. I

Isso permitirá fazer uma reforma I

orçamentária com grande econo-'
rma.

Folha - Com a proibíção :
para demitir a maior parte dos

nerií- .- .... _. .. . -,... -' _.
funcionários, como a retortue
:administrativa e a extinção de
órgãos e empresas púbiicss vai
representar economia para o
governo?

Santana - O governo não
extinguiu apenas 24 empresas.
Foram extintos os' ministérios dos
Transportes. Comunicações, Mi-
nas e Energia. Agricultura, Fa-
zenda. Planejamento e Interior.
Não houve fusão de ministérios.
Houve fusão de funções. Nós não
pegamos os ministérios simples-
mente e fundimos. Fundimos suas
funções. Os programas que per-
tenciam a esses ministérios serão
agrupados em uma rubrica única
do orçamento, que 6 governo
poderá redistribuir.

Folha - A parte mais visivel
da reforma está no recolhimen-
to dos carros oficiais e na tenda
dos imôveis e mansões iuncio-
neist, Esses iniciutivus trazem
uma economia etetive ou sua
função se restringe à propagan-
da?' I

Santana - Além do conteúdo
moral izador. elas têm resultados
práticos, Com o recolhimento dos
784 carros de representação em
Brasília.. o governo está economi-
zando Cr$! 00 milhões apenas
com a manutenção dos veículos.
Sem falar no que será ganho com
sua venda.

Folha - Esses números pare-
cem muito tímidos diante da
meta do governo de economizar
2,5% dó PIB (USS 8,75 bilhões,
Cr$ 446,3 bilhões) com a re-
forma sdministrstive?

Santana - Eu comparo essa
questão com a situação de uma
pessoa gorda, que pése 120 quilos
e precisa descer para 85 quilos.
Se ela fizer regime e depois de
um mês tiver perdido cinco quilos
ainda estará gorda. Mas do ponto
de vista do peso. j~ terá perdido
cinco quilos. Estas, quantias eco-

---.------------ --_.-.

Fonte: Secrerari d Ad
\

na a rnuustrac o

CORTES COM CARROS
REPRESENTAM POUCO

0.0·2%
Cr$ 100 milhões representam 0,02'1. do meto de
, Cr$ 446,3 bilhões dOIr.lorma administrativo

'Só a menutençêo de
784 carros ficava

em Cr$ 100 milhõee'

nornizadas são pequenas do pomo
de vista macroeconômico. mas
representam uma poupança signi-
ficativa. Economizamos Cr$ J()O
milhões' apenas' com o recolhi-
mento de 784' carros oficiais em
Brastliâ. Para tirar um menor
abandonado das ruas precisamos
apenas de um salário mínimo,
Isso {dá a dimensão correta. Âs
mansões oficiais davam ao go-
verno um déficit de US$ 250 mil
mensais.

Fnthu Com o fechamento
de empresas e a demissão de
milheres de tuncionúrios públi-
cos, o governo não teme provo-
car problemas sociais num 1110-

meuto de desemprego crescen-
te?

I ,
,Santana - O presidente Fer-

nando Collor e a equipe econô-
mica têm tido' sinais bastante
visíveis de' que a possibilidade de
recessão é muito remota. Os índi-
ces que temos recebido de retorno
da atividade econômica afastam LI

possibilidade de recessão. Essas
pessoas encontrarão novas colo-
caçoes. ,

I
, .1



FOLHA DE S~O PAULO - 30/04/1990

Governo não controla 10
_.. --- - - ;;..:s:-' ..---- ._- .._:_:_ _---=-:.:...:..-:.:...:.:._: . .:::::-_ •. -==.~

r ril imóveis funcionais
GUSTAVO KRIEGER

Da Sucursal de Brasilia

Os 9.391 apartamentos funcio-
nais que o governo Collor planeja
vender não representam nem a
metade do total de imóveis deste
tipo existentes em Brasília. A
Secretaria da Administração Fe-
deral, que coordena a venda dos
apartamentos, informa que exis-
tem cerca de 10 mil imóveis
funcionais controlados por órgãos
da administração indireta.

A decisão de vender estes apar-
tamentos tem que ser tomada pela
diretoria de cada órgão. Até ago-
ra, nenhum abriu licitação neste
sentido. Além disso, o governo
decidiu não verder 700 aparta-
mentos da administração direta
que serão usados como "reserva
técnica" para alojar ministros e
funcionários de primeiro e se-
gundo escalões. Também ficam
fora da venda os 426 apartamen-
tos do Ministério das Relações
Exteriores.

A primeira exceção na venda
de apartamentos funcionais foi
aberta pela própria Secretaria de
Administração, com a decisão de
formar uma reserva técnica de
700 imóveis para alojar os minis-
tros e seus assessores. A secreta-
ria ainda está organizando esta
reserva e tem problemas para

__ e. _.-_ - _, •••• ' •..• _- •• ~. " __ " _.
encontrar apartamentos vagos.
Quando o governo Collor assu-
miu, só havia um apartamento de
dois quartos desocupado. Era um
apartamento em péssimo estado e
localizado longe do centro de
Brasília. que não interessou a
nenhum assessor do novo gover-
no. A reserva deve ser composta
com os imóveis de melhor padrão
e mais valorizados.

O Ministério das Relações Ex-
teriores tem 426 imóveis que
serão preservados. Os melhores
imóveis, de três e quatro quartos,
são reservados para os diplomatas
e oficiais de chancelaria. Os alu-
nos do Instituto Rio Branco. que
prepara os futuros diplomatas,
também continuarão ocupando
apartamentos funcionais.

Os ministros dos tribunais su-
periores, como o Supremo Tribu-
nal Federal e o Superior Tribunal
de Justiça, também vão manter
seus apartamentos. A reserva pa-
ra os tribunais vai impedir a
venda de mais 200 imóveis.

Nas estatais, ainda não houve
nenhum movimento para vender
os imóveis funcionais. A decisão
está sendo adiada para depois do
leilão dos apartamentos da admi-
nistração direta. Algumas estatais
são grandes proprietárias de imó-
veis em Brasília. O Banco do
Brasil (88) tem 1.500 apartamen-
tos que são usados para alojar

funcionários com cargos de che-
fia que são transferidos de outros
Estados. A Caixa Econômica Fe-
deral (CEF) tem 649 apartamen-
tos. O padrão médio destes apar-
tamentos é de três quartos. com
uma suíte. Nem a Caixa, nem o
BB, planejam vendê-los.

Antes de vender os 9.391 aparo
tamentos, o governo terá que

regu larizá-Ios. A .. Ida exisu.;
3.086 apartamentos sem regulari-
zação e 1.580 estão registrados
em nome de particulares, embora
pertençam à União. A experiên-
cia anterior para a retomada deste
tipo de imóvel faz os técnicos da
Secretaria da Administração te-
merem disputas judiciais muito
demoradas.
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Metade dos imóveis que governo
pretende leiloar está irregular

Da Sucursal de Brasília

Cerca de 50% dos 9.391 apar-
tamentos funcionais que o gover-
no quer leiloar em Brasília estão
em situação irregular e só pode-
rão ser vendidos depois que sua
situação for normalizada. A Se-
cretaria de Administração Federal
espera concluir esta regularização
até o final do mês. mas não há
previsão da data em que os imó-
veis começarão a ser vendidos.

A equipe da secretaria conse-
guiu legalizar 1.745 imóveis nos
primeiros 45 dias de governo. As
irregularidades começavam por
1.500 apartamentos comprados
pela União. que continuavam re-
gistrados nos nomes dos antigos
proprietários, e incluíam quadras
inteiras que não existiam legal-
mente por falta de registro da
construção.

O governo Collor prometeu
vender 9.391 dos 10.759 imóveis
funcionais da administração dire-
ta em Brasília. mas apenas 4.245
(40% do total) estavam regulari-
zados no dia 15 de março. A
secretaria organizou um mutirão
com os cartórios e já conseguiu
legalizar 1.745 imóveis, mas ain-
da existem 4.769 apartamentos
em situação irregular.

Quem comprar um dos 9.391
apartamentos que o governo vai
leiloar deve ter dificuldades para
retirar os ocupantes. As ações
pedindo a retirada de ocupantes
de imóveis funcionais costumam
ser mais difíceis e demoradas que
as tentativas de despejo contra
inquilinos comuns.

Os ocupantes de imóveis funci-

Despejo demora de 3 a 4 anos
Da Redação

Uma ação de despejo pode
demorar atualmente de três a
quatro anos para ser executada
em São Paulo. Esse é o tempo
necessário para que um imóvel
seja liherado pela Justiça.

O processo tem início quan-
do o proprietário meniteste a
intenção de retomar o imóvel
na Justiça. depois de negociar
a saída com o inquilino.

A ação de despejo pode ser
contestada pelo inquilino. re-
plicada pelo proprietário e tte-
plicsda pelo inquilino. Essa
fase demora cerca de cinco
meses.

Se as provas forem suficien-
tes. () juiz dá a decisão. Se
não. demorariio mais seis me-

ses em média para a obtenção
de novas provas e novo julga- .
tnento.

As partes podem recorrer da
decisão do juiz e o processo I

então vai para o 2 o Tribunal .
de Alçada Civil. instância de .
S;io Paulo que jutg» apies de
despejo. São cerca de 18 me- I

ses para esse processo chegar ti
câmara que irá julgá-lo em
segunda instância.

Após o julgamento. os autos'
voltam para a Vara de origem
(mais uns três meses) peru que
seje executado o acotdso. A I

execução do despejo deutoru
mais cerca de quatro meses.

Poderá ainda levar mais,
tempo se houver acumulo de
aç('ics /lO 2U Tribunul de Alp-
da Civil.

onais são amparados por uma
legislação especial. Em primeiro
lugar, se o funcionário tiver filho
matriculado em escola, pode ficar
no apartamento até 30 dias depois
do encerramento do período leti-
vo. Na prática, isso garante para
muitos o direito de ficar no imó-
vel até janeiro de 1991.

Os funcionários aposentados
deveriam deixar os imóveis, mas
podem transferi-los aos filhos. se
também forem funcionários pú-
blicos. Assim. os imóveis podem
se transformar em herança infor-.
mal.

A Secretaria de Administração
estima que 10% dos imóveis este-

jarn ocupados irregularmente. As
ações de despejo tem se arrastado
por anos e já houve um caso onde
a tentativa de retirada demorou
17 anos para ser deferida. Quan-
do isto aconteceu. o ocupante já
havia se aposentado e passou o
apartamento para o filho. também
funcionário.

A nova regulamentação para os
imóveis funcionais elaborada pelo
governo retira esses privilégios e
fu7. com que os despejos sejam
automáticos. Mas estas regras só
se aplicam aos apartamentos ocu-
pados a partir do governo Collor.
Os antigos ocupantes têm direito
adquirido sobre seus privilégios:

(Gustavo Krieger)
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Governo,podoeconomizar
43 'bílhôes'com.a reforma'

. ~ A economia prevista com a !. seu do Café, não tinham liquidan-
reforma em 1990 é de Cr$ 43 bi- tes até ontem. O prazo limite para
Ihões e 852 milhões, segundo da-: , . a liquidação é de 180 dias a partir
dos divulgados ontem pelos ór- da posse do liquidante. Nào há
gâos oliciais: Estessào os núme- números relativos à arrecadação
ros: " ' .pretendida pelo govcrno com a

Imóveis - As primeiras nove extinção dos 22 órgãos.
mansões que tiveram sua situação ., Veiculos _ Foram recolhidos
regularizada irão a leilão no pró- ;4.424 veículos oficiais em todo o
ximo dia 17 de maio. Só com essa ,}território nacional. Destes. 2.500,venda o governo espera arrecadar I

Cr$ 375 milhões. Outras 33 casas irão a leilão no próximo dia 19 de
estão em situação irregular. Total maio. Total estimado a apurar:
estimado a apurar: Cr$ 1,475 bi- "Cri 752 milhões. Economia com a
lhão. O primeiro lote de aparta-· redução dos veículos: Cr$ 375 mi-
men tos só deverá ser posto à ven- . lhões/ano. \
da a partir do segundo semestre Demissões - Foram extintos
deste ano. Total estimado a apu-· 2.479 cargos FAS (Função de As-
rar com a venda dos 9.391 aparta- sessoramento Superior) e 2.428
mentes: Cr$ 36 bilhões.' . .cargos DAS (Direcâo de Asscsso-
, Empresas em liquidação - ramento Superior). Os funcioná-
.Até agora, apenas li liquidantes rios com duplo emprego também
---:-servidores que irão gerir o pro-. serão obrigados a optar por lima
cesso de extinção - foram em- .das funções. Com essas medidas .
.possad o s. Um deles, da Caceb o governo estima economizar Crl)
(Companhia Auxiliar de Empre- .. 5,25 bilhões/ano. Ainda não foi
sas Elétricas Brasileiras), abando- divulgado-o número de funcioná-
nou a função na semana passada rios quejá foram ou que serào de-
por nào dispor de recursos para 'mitidos, nem a economia que os
pagar os funcionários. Seis foram ., cortes irao trazer para o governo.
nomeados e ainda não tomaram Somente com a extinção dos ór-
posse. EBTU:'Elnbrater, Embra-! gãos, serão cerca de .15 mil demiti-

I filme, l ntcrbrás e Fundação MlI-, xlos. .
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R~FOR.MA ADMINISTRATIVA
-" J i

.Collor regulamenta
venda de 10 mil imóveis
rl,'';j'
• L por Corle Iberê de Freitas
•.: ! . de Brasília

. O presidente Fernando
Collor assinou ontem o De-

.creto n~ 99.266, que regula-
.menta a venda de a pr oxi-
.madamente 10 mil imóveis
.funcionais de propriedade
da' União, situados no Dis-
trlto Federal.
: .:para fixar os preços dos
imóveis, o governo vai usar
·a avaliação da Caixa Eco-
-nôrníca Federal (CEF),
que deve levar em conta o
preço de mercado, descon-
siderados falares que re-
sultem da prática de distor-
ções especulativas. Entre a
'data de avaliação e a de
aquisição, os preços serão
re~justados pela variação
do BTN.
.- às funcionários públicos
que atualmente ocupam os

,~m6veis legalmente terão a
,Preferência da compra. Es-
.se. direito se aplica ao côn-
l1:lge, à companheira arnpa-
.r ada por lei, ao ascendente
ou .descendente de legítimo
ocupante falecido ou apo-
sentado, desde que sejam
Iuncionários públicos fede.
rajs ou do Distrito Federal.
. Após as avaliações, a Se-
'crétària de Administração
Fe'deral vai notificar os le-
gít)inos ocupantes, que te-
r ãn.tr inta dias para m anl-
festar interesse na compra.
O sÚêncio será considerado
corrio renúncia à preferên-
cia 'e o imóvel passa a ser
vendido em concorrência

pública. Não podem adqui .
rir os imóveis funcionais os
servidores púhlicos pro-
prietários de outro imóvel
residencial no Distrito Fe-
deral.

PAGAMENTO EM
CRUZADOS NOVOS

O pagamento total ou
parcial da compra poderá
ser feito em cruzados no-
vos. A entrada mínima a U·
tulo de sinal e princtpio de
pagamento é de 10% do va-
lar total. Os adquirentes
poderão utilizar íinancia-
mentos do Sistema Finan-
ceiro da Habitação ou de
outras instituições, como
entidades abertas ou íecha-
das de previdência priva.
da.

O prazo máximo de íi-
nanciamento será de 25
anos e o valor da prestação
de amortização e juros cal-
culados pela tabela Price,
com taxas nominais de ju-
ros de 7% ao ano. A corre-
ção mensal do saldo deve-
dor será de acordo com o
índice de variação do BTN.
O mesmo índice servirá pa-
ra a correção das presta·
ções, que ainda poderão ser
corrigidas pelo índice que
vier a ser estabelecido pa-
ra os financiamentos do
Sistema Financeiro da Ha-
bitação ou segundo o re a-
juste salarial, quando se
trata de adquirente ass ala-
riado. Os funcionários po-
derão utilizar o FGTS para
o pagamento parcial ou to-
tal do imóvel.



União quer novo cadastro de seusimóveis
blicos .. Serão leiloados primeiro
os do Rio e São Paulo. para dar
maior iplpaao político à iniciari-
Vll do F?VCUlO. Gardenalli disse
que o: ~ de irilóveis passí-
veis de.u-em a leilão chega a 500.
sem inclUir os bens das autarquias
extintas," que passarão para a
União quando o processo de li-
quidação for concluído.

A reforma parrimonial prome-
uda pelo governo está dependenlr
da assinarura de dois oovos.oecre-
tos: o da arual iz.ação do cadastro
e o que vai regulamentar 015
leilões públicos. Os textos desses
decretos estão em discussão desd<:
agosto. A demora na sua aprova-
ção é arri buída. entre os récmcos
da Fazenda. à "síndrome de Ca-
oraí", 00 seja, O temor do gover-
no em incorrer em novas talhas
jurídicas.

ELVIRA LOBATO

_ O presidente Fernando Collor
de Mello vai assinar um novo
decreto obrigando os órgãos da
adrnirustração pública direta e as
fundações a incluírem seus imó-
veis no cadastro do Departamento
do Patrimóruo da União. O decre-
10 atual (no 99.1841. assinado
pelo presidente no dia de su.a
posse. caducou sem ter sido cum-
prido. Ele estipulava um prazo de
30 dias para a prestação das
informações. que esgotou-se no
dia 15 de abril. O secretário da
Fazenda. Geraldo Gardenalli.
-.ll»~ que o decreto não foi cum-
prido porque o prazo estipulado
fOI muito curto.

As delegacias do Patrimônio da

FOLHA DE S~O PAULO

Uruâo csiào entre os órcãos mais
precanos da adrmmstração pubu-
ca. O cadastro eletrônico, instiru-
Ido em 1986. é tão falho que na .
delezacia do Rio o controle dos
60 rr'iil processos ainda é feito por
fichas manuais. porque o banco
de dados não é confiável. A
União tem três mil imóveis alu-
gados no Rio e. até julho. os
imóveis residenciais estavam alu-
gados por apenas CrS 69.00 por
mês. Ainda assim. 40'-' dos
inquilinos estão com atraso de
pagamento desde 1989.

Como não há informações pre-
cisas sobre a siruação de cada
imóvel e a maioria deles está
instalada em áreas de baixa ren-
da. a delegacia do Rio decidiu
concerurar -seu trabalho !lOS de
maior valor. Foi feita uma reava-

07/11/1990

liação do> cem maiores imóveis e
descobnu-se ale indústrias InSUl-
ladas em áreas da União que
pagavam. até junho,. apenas CrS
1.250,00 por més de aluguel.

A delegacia não fornece infor-
mações sobre seus inquilinos.
mas afirmou que. entre os imó-
veis reavaliados. houve casos de
aluguéis reajustados para CrS 700
mil por mês. Nos 2_900 Imóveis
que ainda não foram reavaliados.
o aluguel residencial passou para
CrS 1.750.00 por mês e o comer-
cial. para CrS 10 mil.

Mesmo com seu cadastro in-
completo. o Departamento do Pa-
trirnónio da Uruâo preparou urna
relação de cem irnovers que pode-
rão ser vendidos tão 1020 o eo-
vemo ~gulamente os 1e~lóes pu-

-Banco do Brasil vai apurar venda demansões
. ..'

preços de mercado, decidiu can-
celar a licitação. impedindo a

O presidente do Banco do Bra~ abertura de qualquer proposta.
sil, Alberto Policaro. vai abrir A mansão mais- luxuosa. com
sindicância interna para investigar área construída de quase 700
a teruativa de venda de quatro metros quadrados, cinco suítes
mansões no Lago Sul.. área nobre com'.' closer" ~ piscina e sauna.
da capital federal. As mansões na quadra 8 do Lago Sul. foi
foram colocadas em licitação com avaliada inicialmente pelo Depin
preços mínimos'de venda reduzi- em USS 536 mil. Mas seria
dos em cerca de 50% em relação - oferecida na licitação com preço
à avaliação inicial. fealízada pelo":' mínimo de apenas US$ 265. mil.
Depanamento de Administração o que siginifica cerca de erS 32
do Patrimônio Imobililirio (De- milhôes pelo câmbio comercial.
pimL Na mesma quadra. outra casa.

A operação de venda. sob a ocupada n,1S governos anteriores
responsabilidade do próprio De- por presidentes do Banco do Bra-
pim. estava prevista para segun- sil. foi para a licitação com valor
da-ferra passada. Foi oesse rnes- mínimo de L:SS 139 mil -ou
mo dia que Policaro. "surpreen- 5eJ3. quase a metade da avahacúo
dldu" pela barxa cotaçáo das feua pelo D~partJmcnt() de "'J-
mansões em comparação com o, mirustracão do Pammómo lrnobi-

Da Socursal de B,.....lia liário. que alcançava o equivalen-
te a USS 266 mil.

. Nas últimas semanas. cresceu o
temor entre os assessores Jo \11-
nistério da Economia com relação
à existência de um movimento de
algumas imobiliárias de Brasília.
para forçar arnticialmerue a que-
da oos preços fixados pelo gover-
no na avaliação para venda de
imóveis funcronais.

Com isso, as imobiliárias teri-
am acesso ~aramid() aos leilões
desses imóveis e um lucro maior
na revenda.

A~ condrcóes QJ!"J ('I rJ~:Jmcntll
da, quatro mansócs Jo Banco J,)
Brasil são me no> favoráveis do
qu<! as dos dern:..d~ IJll0\~!'" runci-
onars. E-,te •.. coru.nn com 1-!1l~1O(:-

an!e~'~" ,.:n01 pr .JL\) .urcr ior J

c.nco unes.

As mansões do Banco do BruiI
serão vendidas com entrada mt-
nirna de 30% e o restante do
pagamento dividido em dez pres-
tações measais, corrigidas com
base l1li variação do Bônus do
Tesouro Nacional (BTN).

Todos 'os órgãos do governo
fedentk 1:0111. exceção do 8aOCD
do Brasil, vão real izar a venda di:
imóveis funcionais através da
Caixa Ecoeômíca Federal. a qual
terá de prestar contas ao M inisté-
no da· E.cooomia a cada seis
meses,; ...

..••tem de ser remunerada por
razer a operação. a venda di:
imóveis funcionais foi mais IJID

mecanismo encontrado pelo Mi-
ru-rérto da Economia para foro-
!~L"er a hquidcz da Caixa Ecor,',
rruca Federal.
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o Estado também
quer colaborar com

terrenos
Por determinação do governador

Franco Montoro, o secretérlo estadual
da Justiça, José Carlos DIalI, enviou on-
tem à tarde um procurador do Estado
para participar de uma reunião com a
seeretáría m1nlclpal da Famflla e Bem
Estar Social, Marta Oodinho, a fim de
discutir possíveis soluções para o proble-
ma da Invasão de terrenos públlcos em
Campo Limpo.

"Se a Prefeitura verlflcar a existên-
cia de uma área disponível para a im-
plantação de um plano habitacional de
emergência, e esta área pertencer ao
Estado, não estando comprometida com ,
outras obras ou Incluída na Lei de Prote-
ção aos Mananciais, "faremos todo o pos-
slvel para colaborar", esclareceu José
Carlos Dias.

O secretário da Justiça lembrou que
na última sexta-feira. recebeu um pedi .
do de Montoro para que sua pasta reali
ze, através da Procuradoria do Patrimô-
nio Imobiliário, um levantamento com-
pleto de todas as áreas pertencentes ao
Estado e localizadas na região rnetropo-
lítana da Grande São Paulo, para que,
em função desse levantamento, possam
ser desenvolvidos planos habitacionais
para a população carente, abrindo, ao
mesmo tempo. novas frentes de trabalho
- uma vez que a construção das casas
geraria muitos empregos.

José Carlos Dias disse que a Procu-
radoria do Patrírnõnío Imobiliário "pre-
cisa ser ativada", e que não conseguiu.
através dela. obter nenhuma informação
sobre quantos terrenos o Estado possui
na Grande São Paulo. "Na verdade, an-
tes mesmo do pedido do governador eu
já havia nomeado uma comissão para
colocar em ordem a bagunça em que se
encontra a Procuradoria. e já havia sido
iniciado o levantamento das áreas dispo-
níveis em todo o Estado, incluindo o
Interior. Dess.a comissão, que deverá
concluir o trabalho em 60 dias, faz parte
um elemento da Secretaria da Agricultu-
ra, pois existe todo ~ projeto de apro-
veitamento do solo que depende desses
dados."

José Carlos Dias destacou que, ape-
sar do problema social que representa a
falta de moradia para a população ca-
rente, o Estado não pode permítír "ex-
cessos":

- O Estado tem o dever de defender
o seu patrímõnío, que não pertence 56 a
ele, mas a todo o povo, porque são terras
públlcas. No entanto, claro está que a
decisão de tomar medidas jUI1d1cas (no
caso de Invasão, seria uma ação de rein-
tegração de posse) deve ser presidida
com espirlto pol1tico e de senaibilldade
social. Portanto, as soluções seria anali-
sadas, caso por caso.

o secretário da Justiça disse ainda:
- O Estado pretende vlablllzar pla-

nos babltac10nala respeitando regras de
urbanismo e defesa do melo ambiente e,
por ísso, deve desestimular a prolUera-
çâo de situaçOes gemd.aa por "fatos con-
sumadoa". É prec1ao aallentar que o Es-
tado tem de prevenir as populações ca-
rentes contra sOluçóea precipitadas,
anunc1adaa multas vezes por. elementos
. tereuadOll em genlf tatos polft1coe de-

sestabWzadoree do projeto global de go-
vemo_ Al~ d1uo; leria desonestO aeeí-
tar a utWzaçAo ~ do 11010
por' peaou' deslnformadu e deiú-Ias
sujeita a rtaCoa proYeD1enteSdédeiaba-
meua, enxurradaa e lnundaçOes.
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.Casarão da Secretaria é
transformado em cortiço

. DIRCEU SOARES
Donono ~uipe d. reportogem

presidente da Associação dos Morado-
res do Casarão!".

Uma placa branquinha, no alto do Até prefeito
portão de entrada, diz que ali se realiza .
o Projeto de Atendimento Alternativo, Enquanto o Conselho de Defesa do
da Secretaria da Promoçáo--SCiCla1:-A Patrimônio Histórico Arquitetônico, Ar-
placa é a única coisa limpa no velho tistico e Turístico (Condepbaat) discute
casarão da esquina das alamedas No- se o pai da aviação morou ou não
thman e Cleveland, em Campos Elíseos, naquele casarão, os mendigos da redon-
onde, no começo do século, teria deza já voaram para lá há muito tempo.
morado Santos Dumont, o inventor do A casa, a julgar pelo que sobrou, deve
avião. As grades de ferro, bem traba- ter sido imponente nos seus bons
lhadas, estão apodrecendo e, dentro, a tempos. Por alguns anos, foi também
deterioração cresce a cada dia. Quem sede de um colégio feminino, o Stanford
entra no pátio, depois de passar por um . e, posteriormente, abrigou a Sociedade
monte de lixo malcheiroso na calçada e Pestalozzi, que saiu de lá em 1981.
de quase tropeçar em uma mulher
gorda e bêbada, constatará, surpreso,
que o tal projeto, na verdade, não passa
de uma oíicialização de um grande
cortiço. Um cor tição dos mais sujos da
cidade.
Os moradores das vizinhanças, mos-

tram-se temerosos, como se tivessem
medo de uma represália. Mas um deles,
cansado de procurar autoridades para

;reclamar sobrea situação do casarão,
recorreu à "Folha Emergência" para

'desabaíar: "Olha, moço, ali dentro só
Item bandido, não é a toa que a polícia
Ibaixa ali com frequência e enche o
camburão."
I Podem até não ser bandidos, Mas não
são nem um pouco amistosos. Logo que
a reportagem entrou no pátio, aparece-
ram rostos mal-encarados pelas frestas
das janelas de vidros quebrados. Um
homem correu e se escondeu. Uma
mulher que lavava roupa e deixava a
água de sabão pelo chão imundo do
patio, parou para olhar, como se
pensasse, "lá vem confusão". Do alto do
segundo andar, onde antigamente deve-
ria ter sido uma agradável e ensolarada
varanda, um rapaz negro, de uns 20 e
poucos anos, só de calção, deu o
alarma: "Tão fotografando aqui, vamos'
correr com eles".
Felizmente, não o fizeram. Uma mu-

lher, usando uma linguagem grosseira,
adiantou-se e disse: "Com ordem de
quem, vocês estão fotografando? Aqui

'só pode entrar gente estranha comI ordem da Secretaria da Promoção
Social". Sim, tudo bem, mas quem é a

! senhora? "Sou Maria Delzélio, vice

o prédio pertence à Secretaria da
Promoção Social que só descobriu isso
quando já estava lotado de mendigos,
biscateiros e até famílias inteiras resi-
dindo nos seus cômodos e até corredo-
res. A descoberta foi em abril de 1983,
há menos de um ano, portanto. E,
obviamente, surgiu um grande pro-
blema: o que fazer com toda aquela
gente?
Os moradores do bairro vivem pedindo

a criação, no local, de uma creche ou de
um centro social, mas, para isso, a
Prefeitura, consultada. teria de fazer
reparos no prédio e não há dinheiro.
Foi, então, que surgiu o "projeto
casarão", que, segundo o coordenador
de Apoio Social, João Batista Adducci,
"constitui um caminho para conferir
um sentido social a muitos dos casarões
hoje abandonados, em processo de
deterioração, e que poderão significar
elementos de apoio ao trabalho que a
Secretaria desenvolve em suas instala-
ções próprias". Em resumo: o governo
quer t~<m!l-ªLQ~~.M~Urn.s.Wi-
ç()5 o!iqalS.
Segundo assessores da secretaria, o

que se fez primeiro foi cuidar para que
os próprios moradores do curtição se
organizassem para que pudessem, as-
sim, solucionar seus próprios proble-
mas. A área que deu mais trabalho foi a
dos mendigos porque, além de agir
sempre com individualidade, eles cos-
tumam desaparecer de casa às vezes
até por um mês seguido. Hoje, disseram
esses assessores, os mendigos do casa-
rão já têm até prefeito.
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Botânico perde
t d d GETULIO ALENCARme a e e -NAo se sabe exata mente co-

mo aconteceu, mas o Jardim Bo-
tãnrco perdeu e5.330 metros qua-
drados de sua área num compu-, ea cado processo Juc11clal em que oar Estado recorreu de torma errada
e perdeu a chance de apelar a
InstAnclas superiores aímpíes-
mente porque deixou vencer o
prazo para entrar com o recurso
em defesa do patrímõnío públi-
co. O caso e antigo e SÓ agora
começa a ser dívuígado.

Reserva blolOgica. coberta
por arvores trcndosas, e abrigan-
do centenas de espécies vegetaís
e anímals. o Jardim BotAnlco no-
je estA dívtdído praticamente ao
melo por uma cerca desde que o
espoüo de SalomAo Bumaru.!. de-
poie de uma disputa Iudícíal de
mais de 20 anos, ganhou uma
causa na I' Vara da Fazenda E,,-
taduaí. em 1974.
. A é.rea que o BotAnlco per-
deu corresponde, segundo o en-
genheiro agrOnomo Armando
Ventura. então diretor geral do
Instítuto em 1976. a uma "é.rea
essencíaí para as atívídades do
Jard1m Botânico no Que diZ res-
peito ao lazer publico com nns
educacionais, preservação e pes-
quísa dos recursos na turaís all
existentee". Ele disse Isso em 20
de abrU de 1976 em oücío enca-
1nlnhado ao responsave! pela
Coordenadoria de PesqUWu de
Recursos Natural.! fCPRN1. no
qual também soücttava a desa-
pnlprtuçn •• ,hl u-rr-uo.

A retnt e g r ação da área ao
r~!~~~~~~~W~ patrimOnJo pubííco. entretanto,
t tem esbarrado desde entll.o na~r~j~1~m~~~~~:Y~~~~~1~~Jburocracia oficial. Que não sabe;,. ,oó,J.j··.,,,'-...:w o que lazer para recompor a ínte-

Vtr,;;;~1::.t~~~~~~~~.~~i~~i : grtdade do BotAnlco - urna das
raras are as verdes da Capital.
Desde 1974. tramita pelos gabi-
netes dos órgãos envolvtdos na
adm1n1straçAo do parque um vo-
lumoso processo com centenas
de lolhas com pareceres. opí-
níões. pedídos. 1n!ormaçOes. es-
etarecirnenros. mas nenhuma
provídêncía eletiva.
'. O processo lê. andou por de-

r. _ ~ ~ ". Unas de órgãos e doís procura-
.-'l;.'~~ ~-_ -- ~ dores do Estado chegaram a pre-

~).. ~!!:~.:.. •• -'.- '. parar uma minuta de desapro-
. . ' . , r~G -,1••r~~··- . '. .' - priar ão que os ex-zovernacores

. . . . ~/,lt."'"\~::~:.v. . ' .. ' ::'. José Mana 1.1ann e Franco Mon-~ .•.;...' ." .-.... . - t~;'f,":~~:~,\~:::.. ~í; ;.:',.: WTO larnaLs
d

assinaram, AdprepÇDaraS
"' .•••..• :JlI~{'" .,., •• ;t:!~: ... --"'--':cr '~. "",'I\'- ,,~ •••• , "i, de março o ano pu.sa o,~~":·~~··""',',~i:::":.,' . :::}'''it"''f~~'r~~ ,"I'.',~'\\,' •..... ",'" ',;!;',- comprar apenas 21.776 metros
'-0 """;"""':-:-"": •••'11 ," '·j,,, ..,,·t ..t"l ',I •• J..,l t, . d d ,,_ btíd ""I.. : ~~•... ~,••.~ ••,.~ .. ,. "41:', "· ••r .••. ". ,".' .. \ w· •••.,,·.-·I"t_._-.., r ,' -: .'. !.. ' quadra os a ••..•"a o a,.._ o
...••... ",~ " .• • •.• ju .. ·r,. ç., .. , I' ...., .• -........ . urnaru.!
t•.I;>-·,c· ;;- ~,; .A;i:.<," :".,4..1-'.·::;. -t' ,~" '; ... ,-: .•• " ) .: :-~...•6\ ~!"::":"..j, ":<':é;. { escouo de Balomê.o B . o
:.~·~:L~·!:;~~··~~~"':r~;~·:::-I,:r.\.~",~~,.~~~.-;~:,_/~';;',.~:.....z: "1 ., ", '.;~ '.1,':: ....,;~.:..~,.. :':'.~.:l~.~;~ '~d .:.'~_:." •• Es ra.ro terra de cesemboísar Cz.S
d:.;:~~~·:;\~Z,::.t;i·~~~LI."!..;.;'.,:,~~._._-_,_...~~. " . :'1.870.089.00. Ocorre que os pro-

- •••• redulld •• 'pu. ~hpu •• Judlcl.1. prte tartos. segundoBV;!~' LUdClaC~nltO Im_f!O~_':!!'.!!d. Pf'~clu.l••• • I••• ,. o BOlánlro •• Ia (fI1n lua Bononi. diretora do OIooCU.uCO U.

rante O governo Montoro. so es-
lAo ínteressados em vender a
ares Inteira. Jê que. por lei. eles
rião podem lazer nada com ela.
por se tra tar de reserva blolOgi-
cs, alem de estar encravada bem
no centro do Parque do Estado.
entre o Botãníco e a ma ocupa-
da pela Bíderurgica Allperti.
'. Em agosto de 76. a procura-
'dora do Estado Déa Novaes ZII-
ber .íez um retrospecto da perda
:~ área e chegou a seguinte con-

sua

s aprcprtacõea. adquínu uma
ma de 6.959.500 metros quadra-
dos na reglAo para aproverta-
mente das é.guaa da bacra da Ipl-
ranga. para aumento dos rnanan-
cial.! de abastecírnento da Capi-
tal. con1orme Decreto n- 204. de
12 de setembro de 1893. Toda ne-
goclaçáo, segundo ela. teria sído
precedida de levantamento de u-
tuíos do dom1nio.

Vizinho li área, João Burna-
ruI adquiriu dois alqueires de
terra. mas sunultaoeamente a
empresa Bassü e CIa e Ansarah e
Irmãos - antecessores de J .L.
Alípertí -. numa demanda Judi-
cial com Bumaru.! deslocaram a
cerca que dívídía o terreno em
lltll!'lO para o intenor da reserva
blolOgtca do Bctãníco. "A gran-
de aventura ou lIr.nd fin.l. obti-
do pelo espólio de Salomão Bu-
marur 101 apenas proceder a um
passe de rnagíca: prolongou a
taísa llnha dívísóría Invasora da
áre a tlda como a quíaíç á o de
J .L.AlJpertl S.A. 13.990 metros
Quadrados dentro da área da Fa-
zenda do Estado) ate a outra ex-
trernJdade. cortando a área per-
tencente a Fazenda do Estado e
encontrando assim 65.330 me-
tros Quadrados". altrma no pro-
cesso a procuradora Déa Novaes.

Depois de recorrer isern suo
cesso) algumas vezes e de ler re-
conhecido Que invadira 7.820 me-
tros Quadrados da propriedade
vtzlnha. o procurador do Estado
Mario Chlzzottl Filho. ao analí-
sar o processo. concluí Que "não
hil. pu.~slhlllc1l1dl' OI' recurso e x
tremo. <ludu U nut un-zu <lu IlIlIl~·
ria, nem li posstbuidnde de se
propor ação resctsoria em razao
d o decurso de prazo legal". O
procurador acrescenta esta apre-
cíaçao: "A SlderUrlOca Allpertr
celebra acordo com o espólio de
Joê.o Bumarul. pondo um ponto
llnal no leito. O acordo 101 homo-
logado pelo MM. Juiz",

A atual diretora do Jardim
otãruco, Martlza Cordeiro rnan-
no. náo sabe o Que lazer. mas
está providenciando um levanta-
mento do patnmoníos do Bot ã-

ruco. Avessa a entrevistas e a la-
lar sobre a questão enquanto
nao souber U Que aconteceu -
ela está no cargo desde maio pas-
sado -. a diretora. runctonárla
do aotanico hê. mais de 15 anos.
disse que 50 tomou conhecimen-
to elo problema na pouco tezr.po.
Os pesquísadores do Botàruco,
em geral. desconhecem o proble-
ma e desde Que o alambrado cor-
tou o paroue ao !:!e!o ja.!Il.SJ.g !~'!-
r am qualquer movimento para
tentar reaver o patrtmoruo per-
dldo.

Até agora Quem se moblllzou
em torno da questão loram os
moradores da Agua FUnda. mas
sem intormaeoes suficientes o
movimento nAo ooteve repercus-
são. Alguns movímentos ecoíogt-
coso como o Grupo Selva Iídera-
do por Cacllda Lanuzza. também
lê tentaram uma mobüiz açüo.
Recentemente ela pediu inJor-
mações sobre o lIS8W1to e rece-
beu como resposta da diretora
do Botãníco uma carta dizendo
Que desde 74 o Instituto vem ten-
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Estado não sabe o que tem
MOACY~ CASTRO

Quando o zoverno do Estado vai
construir um posto de saune. deleils-
ela ou escola em Qualquer cidade.
des a propna um unovet. Isso e mau
racu do que procurar. na mesma CI'
cace. um prédio ou terreno de pro-
pnedade do próprio Eat ado. A neeu-
géncia com o patrimóruo pubüco es-
tadual chezcu a esse ponto: secreta-
nas. empresas estatais e autarquias
não sabem o que térn e mal conne-
cem as dírnensóes. o valor e uuhz a-
çáo de suar propriedades.

O própno ~ovemo reconhece que
a ulurna avauacào. de quatro anos
a ir as. náo t connavet Esse Ievanta-
mente Indica a e xrstêncrn de 13.307
imoveis urbanos Que ocupam urna
area de 166.181.~1 metros quadra-
dos As terras pubüc as rurm estão
em I 191 propriedades distrtbuídas
por 931.~82 nectarea em 2Q5 muruct-

A atuauzaçào do cadastro. QUe'
vinha sendo ieu a pela Fundacào do
Desenvolvimento Anmtnts tr a uvo
If'undapl e pela Procuradoria do Pa-
tnrnOruo ImoblUàrio IPPII, 101 Inter-
rornoms _m 1984 e "t& sendo reto-
maca por ímcra uva da ProcuradOria-
Geral do Est ano. Que restabeleceu o
convéruo r pre te nde. ate dezemoro.
armazenar em computadores a reta-
cào completa de toda, a. proprieda-
des do Estado A srtuação d. cada
rmovet srré de t atnada por ~ íntor-
macóes que vanarn da Iocanzaçào ao
seu varor venal

r;~o esté rseu. O levantamento
se baseia em ínrcrmacoes íomecídas
por todo.! o.! secretarias, tundações.
estataie e autarquias que, em alguns
Cti50S. restatern e n60 cotaboram, se-
gundo o reratorio prellmlrulr da Fun-
dap. O acervo da ac1m1nlBt.raçll.odire-
ta esta parctaírnente concltlldo. A
maior dUlcuJc1ade esta em pesquisar
08 unoveía da Becretaría da Educa·
çào, que tern cerca de quatro mll es-
cal as não tncorporadas admíníatratí-
vamente ao pat.nmOnlo. Eue. pré-
dros estão reidstrados corno prornes-
sas de doação por parte de donos de
terreno, .• Inda não cumpridas. A tor-
ma encontrada pela PPI ~ recorrer
80S holl.rttna dos proteseores. na êe-
cretarta da Fazenda. t com base no
nome e- endereço da escola ver111CBI
se ela t ou não do !lovemo do Estado.
Em alguns C8B06, o estabeíecímento
101 construido conüanoo-se na pro-
messa de doação. Que não 101feita.

Os problemas não param al. O
procuraoor-cnete da PPl. Joú MO·
ton oarcia. lembra que Jê chegou ao
ciunUlo de, em nome do EltadO, re-

querer o díretto de uaucaptâo do pré-
d10 ocupado pela delegacia de pou-
ela de Plracala e de um gínàsto na
cidade de Cunha, "Sê.o comuns os
casos em que o E!tado tem 8 po.'l'Ie,
mas nao tem O titulo de proprieda-
de". Bobre Isso. contam na PPI que
so recentemente o gonrno legailZou
a posse deUnlUva de sua procria se-
de: havia rezistro do predío do Pará-
elo dos Bandetrantes. mas não d08
[ardtns e da are a de seguranc a. doa-
cas ao Estado pela lamllla Mata·
ruzzo

O maJur processo arquívaoo no
PPI tera quatro volume. e ueruor ou
dois ano. para ser cennído. O gover-
no qUI1iconstrulr uma escola no baír-
ro de O uaranasee e desapropr1ou um
íoteamento inteíro. demandando na
JUAUça com os 15 propnetanos, Me&-
mo ualm. 101r:naJ.&Itcil do que tentar
descobnr. na prOprla PPL se havia
outro prédio ou terreno no mesmo
bairro par-a ec•.gar a EEPO ceeur
Darcoeo F'llho Na estrada do Orató-
rio, hà um terreno abandonado: ••.•
autortdacca 81nda nao decunrnrn se
o entregam para a 8ecret.ar1a da Fa·
zenna montar um posto 11.ocalou pa-
ra a de l:lel(U1'llnça construir um dis-
trtto poUclul. O es l..I\dlo do PaCSI'm·
bu pertence A Pnrettura, mas o l<-r.l.'-
no ~ co Estado: os doi. negociam
urna deUnlçê.o para a poaae Ideal do
1m0vel. A praça CIOru Bevuacqua
não tern dono: Estado e PnfeltwR Jê.
nAo sabem mais 8 quem pertence ca-
da metro quadrado.

O procurador Pedro Ubiratan
Eacorel de Azevedo, coordenador do
levantamento na PPl contta rui exa-
tídão das íníormações que esta rece-
bendo aaora, depo1.o Que a Procura-
dorta-Oeruí do Estado decidiu aMU'

mlr o trabalho de íevanternento do
patrlmOnlo estadual luotameote
com díversos O~AO&do governo. Ele
scredna Que, no llm. O acervo cbeg ••..
rA perto de 20 mll ImOve1.o a serem
cadaatrado s. "JA temos a programa-
ção pronta para entrar no computa-
dor, de 16 ou de 20 melllbyf •• , sun-
cíente para armazenar a~ 30 rnll pro-
prt ed aces. 8Ó lalta o computador,
Que a Prodesp deve proV1denclar no,
próxímos dias "

De acordo com Pedro Ubiratan.
8.8 vuntnacns eccnõrrucas desse CR-

dastramento. "o prlmetro da tustcna
do Estado", 'AO Importantes. O go-
verno val conhecer melhor e com
mlÚ5 raplde-z o Que poaaui; aas.\m, ea-
got.aro. I.od.aa 8.1 chances de pesQulla
antes de onerar Da eotres púbücos
com d68proprlaçoe •. Sero. posstvet
ldenU!lcar o patl1mOnlo ocíoso e o
que nA.o 1nte~ •• a mala.

E:t.
~ ,

rl' ••••._~

A antiga praça Clóvis, dois dono,
AlfrnJ,o RlQ'1j(

Ilnia história de abandono'
No ujn nu-dn Otno Bueno, n- ~gR,

Centro dr onu Puuí o, esta o predio
que a PPI consrde ra o protagonísva
da história mais "escabrosa" de
acancono do patrimOnlo pubüco do
Es tado No começo do ~ovemo MR'
lu!. a HrCff'lnrta da Sa uue dt6SU\'OU

seu dr-posuo ce mecucamenios Que
tuncicnava naquele casarão e n ao
comunicou a cnsoontbiucace do imó-
vel. Ele ncou noandonado durante
ouo ano. e 8Ó na poucas semanas a
PPI íot tntormnoa ne que o zcvemo t
dono deBSB C8S8 que t'stâ se rnl-
destrulon, ocpois de aerv1r de abrig o
a mareinnís.

Os víztnnos sofreram oel. anos
por causa da insegurança. Um día,
chamaram a polícia e soldaram a
porta de aço toda torta Que dO.para a
rua. Não adiantou multo, Agora.

011"1:1 da solda. a porta e st à trancud
cu:n cuceados. A Becrei aria aa Ba l
de 101procurada por trl"'rt"MlIdoo er
alu~a: ou comprar o prédio. ce I
cOrnodoe e wn anexo nos runnos. Cl
)0 terreno mede 800 metro' quadr t
<lo, e e sUlavailaodo entre CU 6 e c:
8 rnunoe •.

Manno MencnrtrJ ch.!e do Cer
tro de Manu~nc~o ce Equipamento
e Eé.!1lcaçoel da êecretarta da Sal
de. d.:5se que a cas a. com ~60 metro
quadrados, poderá aer venCUda atrs
\'Cs ele IIdtaçQo, Juntamente coro w
lot> oe Imóvel! Que nao interessnr
rnrus ao governo. Mas tudo aepcnd
de aprovação da Aasernbléla LeglS!1
uva, que ainda não recebeu a retaçá
completa de&&aapropr1edades do ge
vemo.
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Patrimônio descuidado,
a rotina nas estatais :

A maior dl!lculdad~ encontrada
pela Procuradoria do PatrlmOnlo
lmoblliArto t a negllgênc!a daa secre-
tarlas. empresas estataU e autar-
qulas que abandonam ou desocu-
pam p~o. na Capital e no Interior
e não comunicam a desaUvaçQo. Por
caun da snuacao caOUca do. doeu-
mentos e da lalta de 1n10rmaçOe •. o
governo so em março lllt1mo come-
(lUlu concluir Que em dezembro de
1~84 possuta 866 prédios urbanos va-
go. sem desunação. num total de
27.2 mllhOe. de m'. M e.tataU silo
donas de 6~,C-o deste patr1mOnlo e u
autarqUIas d': 10<;e .

O descaso maior ~ na regUo ad-
mlnI.atraUva de Camplnu. onde o e-e-
paço lnllUl de procnecade do gover-
no chelf1l a 8.1 rnllhOes de m'. en-
quanto na Orande BQo Paulo nà 7.7
m1IhOes de m- vaz.lo. e sem uso. A
&1tuaçQo se- repete em todu u re-
gloe. adm1nJ.otnlUvu do Estado. O
InlDtamento da Procuradorla-Oe-
n.! do Estado e da Fundap lndlca
que. em outros "tado. da P'e'deraçllo
tam~m hI\ ImOVela nesta &1tu&Çàoe
todOl pertencem a empreu. ea ta-
tala.

Hl p~IO' em II1tuaçllo eurloan:
o próprio ItOvemo nao aabe para Que
ele. servem e .110 clusUleadOl como
~ImOvela com u unzacao deaconhffi-
da". Ao todo. somam 25 connru~a
que, Juntaa. ocupam 510 mll m'. A
maiorta - 17 - pe-~ce ta aecreta-
naa. mas o docurneuto da FUndap
reuait.a Que "exl8~m doLl !.mOvela
pertencentes a autarQulaa que. em

I termos de exte nsüo. representam

1

76% do totAl doa prédios com utniza-
çào desconner ícu. Um dele. !lca em
Santos e tem 3,'U mlJ rn': o outro. na
reglllo mClrupollLuna de BQo Paulo".

Por enquanto, tanto 8 Procura-
doria do PatrlmOnlo lmoblliArto C()-

mo a FUndap prelerem nAo comuní-
car sobre OI!.mOVeLlvagol e sem ees-
t inacao, porque u autoridades te-
mem Que o anuncio esurnuíe ínva-
so.s. o. dola Orp:lloa COnlCS81lIDQU~
ainda não dUpOem do revantameuto
completo para escíarecer Que repar-
tI,1I0. secretaria. empresa estual.
autarquia ou rundaçáo é dona deste
ou anueíe !.mOveI. centenas de docu-
mento. arquívedos na Procuradoria
nem têtn ella especíücacao.

Mil!! a PPI e a FundAp JQ sabem
Que em todo o Eat.ado bt 284 propríe-
dades eaLadua1a lnvad!dIl!!. somandc
~.7 1Tl""oea de m', quase todoa per-
tencentea ta autarqUlas. Do total.
271 eal.Ao na Capital. ma.s na reglllo
de Boroeana ta c.lnco lmOvela Invad!-
doa. correspounendo a ft,% da &na
to\.aJ de lDvuo.l do Ea/.ado.

O Estado dispõe ainda de terno-
noa vazlOa com destino dellnJdo. 0UUi
nunca ocupado. pelOS benencíànoa.
A quanudade t grande 11.016 írnó-
vela 1Que somam wn espaco dlBponJ-
vel de 23.1 milhOea de 01'. As BUW-
quiae. com ,g'lo. e u e.t.a~. com
16'7.-. aão u prlncJpaa responsavets
por e•.•a &1tuaçllo.

E•.••• Quatro ca~rtu de tmõ-
vea em condlçOes Irregulares ou
a bandonacoa pela governo IVago!
com e sem cesuaecao. Invadido. e
com uUllZaçQo desconhecida 1 repre-
sentam 7'>0 do palrtmOnlo do Estado.
totanzando 56.5 mllhoe. de m'. Mu o
r~ifiUJno da Funáap e aa PPI aierva:
"ÚUl!O dado Que merece destaque
sno 05 5ô2 irnovets resrcenctais per-
tcnccntes ao Estaco. ,~r;~ deles em
nome de autarquias".

rERFll DD PATRIMOHID IMOBILIÁRIO URBAlfO DO ESTADO DE sao PAULO I
l

SECRETARIAS AUTARQUIAS ESTATAIS FUNDAÇOE9' TOTAL
LOCAUZAÇÃO

: :;
QuanHdada a QuanUdada a Quantidade e Quantldada e Quantldada a I

'raa (m') ', •• (m') 'r •• (m') 'r•.. (ml) 'raa (m') I,
66o Paulo 1.242 972 490 25 2.729

I· 13.525.171 24.724.436 6.596.768 3.001.573 47.847.9<48:
Qtlnda .60 Peulo 716 410 305 1 1.432 ,·; 7.637.239 5.925.242 8.401.4 I 7 229552 22.193.450

!
1~lerlor 5364 1.169 2400 87 9.020

j 46.570.190 100.9~.741 502.437.263 20.994.919 670.957. 113

1 Outroa E.lado. 3 123 126
3.293 25.180.037 25.183.330

· TOTAL 7.322 2.554 3.318 113 13.307
67.732.600 131.607.712 542.615.485 24.226.044 ! 766.181.841

Fonll' In..•••nl.no Preliminar ao Pllnm6n10 ImOCllltno do Etlaao - 84/81

.I
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STF julga ação sobre a posse de
área COIn8~031~1ll2em São Paulo

Da Reportagem Local

o Supremo Tribunal Federal
(STF) julga hoje. em Brasília.
ação sobre terras devolutas em
São Miguel Paulista, zona leste
de São Paulo. Esse processo se
arrasta desde 1938. A área, hoje
dens .,mente povoada, tem 8.03
quilômetros quadrados, onde vi-
vem atualmente cerca de 150 mil
pessoas. Estado e União disputam
na Justiça a posse da área. Pelo
menos 30% dos moradores não
têm o título da terra. () que não
impediu a sua ocupação,

Segundo a Procuradoria do Pa-
trimônio Imobiliário do Estado de
São Paulo, a Vila Progresso, por

exemplo, incluída ncSY3 área. é
praticamente uma cidade cl.mdcx-
tina. O processo começou depois
que o Estado fez um levantamen-

. to sobre seus ocupantes nos anos
30. "Aquilo era um sertão", diz
o engenheiro José Antonio Man-
gano, 27. da procuradoria. Na
ocasião. o Estado publicou edital
para que os ocupantes provassem
o direito à posse. Muitos dos
poucos moradores não aparece-
ram e as terras foram declaradas
devolutas pelo Estado.

A ocupação desordenada que se
seguiu em toda a cidade -mas
principalmente na zona leste- e a
lentidão da máquina estatal cola-
boraram para que até hoje o caso

esteja em aberto. Em 1967, a
União entrou na Justiça plcuean-
do a posse da terra, por ela ter
sido área de aldeamento indígena.
O processo ficou parado no STF
de' 1967 até setembro do ano
passado, quando o ministro Paulo
Brossard decidiu analisá-lo. Inde-
pendente da vitória do Estado ou
da União. poderão ocorrer desa-
propriações, sem restituição do
governo. em caso de obras públi-
cas. de acordo com a lei
3.952/57. Segundo Mangano, in-
dústrias e outros estabelecimentos
poderão obter só permissão de
uso. No caso dos moradores, o
Estado poderá distribuir títulos
para evitar convulsão social.



~yeqlQ,de;SãQ.:gaul9compra
postomédico queJª era
do\poderpúblico·
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MILTON ABRuelO JR.
: Da Reporugem LoaJ

--".- Pinotti diz que
, d 'h r"egiu e os-te

D. Reportagem cocal

o governo do Estado. através
do Sistema Uruficado e Desceu-
irahzado de Saude t Suds de Sào
Paulo. desperdiçou cerca de Cr$
J I milhões com a compra de um
hospital que já pertencia ao poder
publico. A quantia (em valores de
aoje] compraria 80 mil doses de
vacina antirnerunzue. O hospital
é o Sociedade de -ASSISt.Cnc13Mé-
dica (Saro). de Francisco Morare,
um dos municípios mais pobres
do Estado, DO non.e da Grande
São Paulo. Em setembro de
1989. o secretario estadual de
Saúde. José Aristodemo Pinoni.
repassou os recursos pelo convê-
:'10 de municipalização da saúde à
-refeirura de' Morare. que desa-
oroprioe o Saro. O "hospual" foi
construído por particulares em
um tcrrcDo da Prefeitura.

A cessio do terreno. feita em
1978. era coodicionada ~ cons-
trução de um hospital de 140
leru. e 80 asend.imento em 20
espccia1idades médicas. Como só
foi erguido wn pequeno pronto-.
socorro. "'a Prefeitnra poderia ter
retomado a qualquer hora o ter-
reno e as benfeitorias feitas.

Em 9 de dezembro de 1988. no
entanto. deu entrada no Cartório
de Morato uma escritura de doa-
ção definitiva do terreno muruci-
pai à Sam, assinada por Cassiano
Gooçalves Passos (PMDB), então
prefeito em fun de governo. O
filho de Passos. Saulo, é casado
com Adélia, filba de Mi1too Fer-
renj Neves, um dos dollO& do
hospital e prefeito da cidade vizi-
nha de Caieiras (pMDB). Na
semana passada, porém, Passos
foi à delegacia local pre5W
quciu por fraude. AJegJI que não
assiDou a tal escrimra, IIW ape-
nas um memorando prorrogando
par maia quauo &DOI o pruD para
a ccx.ttuçio doa 140 lc.iIm.,i.~-"í"

O juà de" Morato, AmábiJe
Lopes Souto. abriu sindiclncia
para apurar possível fraude. Se
comprovada. a escrivã do cartõ-
no. Suely Moreno, podeB ser
demitida. Ela é innã de Ant6nio
Mormo Neto. sócio do Saro.
dono da maior loteadora e do
canóriode Morato.

O ex-prefeito Passos. 70. diz
que só se manifestou agora sobre
a SUJIOIIa fraude porque "pensa-
va" .

o chefe de gabinete CÚl

Preteiturs de FranCISCO Mo-
reto. padre LUIS ~rglO Pa-
checo. 40. diz qu: a ideia
de comprar o bospusl pri-
vado Sam pertiu do secreü-
rio da Saúde. Iose Aristo-
demo Pinotti. "Eu disse que
achava wn nceocio ilícito.
Ele respondeu -que devería-
mos comprar e e"/= uma
batalha nirtdice", Pinotti
.'1~fj. ·'A ..:·..·,:;~~.\rrj.J~·jll

se;ul:J ..: n.: .. :·::-·. ..:. _" ....;~'i •.'!·
Wj na rcg uo .-; <":n ..~:.1(J:J

pode ter >/J,) /c,.,J.J c' ()

contribuinu: zarnbern. Agi-
mos de boa fé". afIrmou.

tivesse sido feita pelo seu suces-
sor. Em outubro. o sucessor de
Passos. WaldeTson Claudino da
Silva. assinou a desapropriação
do hospital. Em oovembro, o
Saro virou o pronto-socorro mu-
nicipal de Morato, administrado
pela Prefeitura com recursos do
Suds. Claudino disse desconhecer
a fraude .. 'Sei que a gente pode-
ria retomar o terreno e o prédio
de graça. Mas isso poderia demo-
rar anos e não podíamos mais
esperar"'. disse. Segundo o Suds,
dos NCzS 2,6 milhões pagos na
época (crS 39.9 milhões hoje.
pela BTN fiscal) para desapropri-
ar o Saro. NCzS 1.150 milhão se
referia ao terreno e NCzS 953 mil
~ edificação.

Em fevereiro de 1989. audito-
ria da Secretaria da Saúde junto
ao Sam constatou fraudes nas
planilhas que determinam O!! re-
passes que o Suds deve fazer ao
hospital pelo atendimento aos se-
gurados do lnamps. O Suds sus-
pendeu por três meses o convênio
com o Saro. que teve de devolver
quantias recebidas Irregularmen-
te. Ao mesmo tempo. Neves.
prefeito de Caieiras e sócio do
Sam, procurou o secretario Pinot-
ti para pedir a desapropriação.
acompanhado de Antônio Moreno
Neto e do deputado Jorge Thadeu
Mudalén (PMDB. com base elei-
toral em Morato). "Sempre que
vou a uma secretaria. vou com o

de .. disse Neves.

Acompanhe a
cronologia da
negociação

Da Reporugem Local

19n - A Prefeitura de Francis-
co Morato abre coocorrência para
ceder terreno de 8.2 mil m2 a
uma empresa que se proponha a
contrair um hospital.

1978 - A Sociedade de A>'I,-
tência Médica (Saro) vence a
concorréncra. A empresa de·•.cria
construir em um ano um hospital
com I-UI leuos e atendimento ern
:0 e<r>eCl"iILiJd~ medicas Ca,o
contrano. a Prcieuura poderia
retomar o terreno e todas as
benfeitorias. O principal sócio da
empresa é Antônio Moreno Neto.
então presidente da Câmara Mu-
nicipal de Francisco Morato e
sócio. numa loteadora, de Wail
Esteves de Oliveira, então chefe
de sabinete da Prefeitura. que se
torn.ir.s (,:.:!;unj\. m:.1H·~se.•.:I"') d:J.
Sam

IQ!.I{I - /\ Sarn ersue ~(I um
pronto-socorro. ma; ~ Prereuura
não 1"= terreno nem prédio.

1988 - Sem aprovação da Cá-
mara. em 9 de dezembro é regis-
trada urna escritura de doação
definitiva do terreno à empresa.
assinada pelo então prefeito Cas-
siano Gonçalves Passos (PMDB).
O filho de Passos. Saulo. é casa-
do com Adélia. filha de Milton
Ferreira Neves (PMDB). preíeuo
de Careiras e sócio da Saro.

Fevereiro de 1989 - Auditoria
da Secretaria de Saude de SP
aponta Ir auues contra o Suds pela
Sam.

Setembro de 89 - O secretário
da Saúde. José Aristoderno Pinot-
ti. libera recursos do Suds para a
Prefeitura de Morato comprar o
pronto-socorro.

Outubro de 89 - O novo pre-
feno de Morare, Waiderson
Claudtno da Silva (PMDB). de-
sapropria todo o patrimônio da
Sam. por NCzS 2.6 milhões (hoje
Cr$ 39 milhões). incluindo o
terreno e o prédio que poderiam
ser tornados por não-cumprirnea-
to da construção de 140 leitos.
Em novembro, o lugar vira pron-
to-socorro municipal.

1990 . Passos vai a delegacia e
dIZ que nãu assinou a escruura de
doação do terreno. mas apenas
uma ampliação para quatro anos
do prazo para Implantação dos
I-W leitos. O juiz de Morare abre
sindicância no canário. O cano-
rio pertence a Antônio Moreno
Neto. principal dODOdo hospital.
A escritura do terreno foi lavrada



o ESTADO DE saO PAULO - 28/09/1990

,Jui.z.tira: do.,Estado
"controle dehospital

o julz da 6' Vara C1veldu Co- oferecia somente dez lei tos
marca de Osaa , ed1to em 89. Hoje, funciona com 220
Rafael da , ordeno ~eitos. "O Estado não pode
terca-re Que o Hospital Re-. abrir mão do hospital pois a
gion e 068.8CO,antigo Hos- ' egíão é carente e ele não pode
pit Castelo Branco, voltasse etxar de funcionar", disse.
é. sse de seus ex-proPrie~- egundo ela, sem o Regional,
r s, Moaoyr e-MOY8es Lar- os leitos públicos mais próxí-

a.nn. O governo do Estado m08 é. disposição da população
São Paulo desaproprio de ,Osasco são os do Hospí tal

h spital em revereíro •.Af,.~9 e das Clinicas. "0 hospital já.es-
u, na épo~~à. índení- ta atendendo pclttraumattza-

r.a.çã de NOzS200 mil. dos e diminuiu a carga do HC."·
Insatis e tos com a Quantia, Maria Lúcia afirmou também
08 antigos donos entraram Que acha "estranho" o juiz
com recurso junto ao 'I'rtbu- vincular o pagamento á. anu-
nal de Jll8tiça de São Paulo, Iação da posse do hospital pelo
Quedeterminou o pagamento, Estado: , ,

, pelo Estado, de CrS 962 mí- O advogado dos proprteta-
Ihões, em setembro deste ano. Mos, Idel Aronls, diz Que, caeo-
Caso o governo não o fizesse, não pague, o Estado terá um:
perderia a posse do hospital. O prejuizo aproximadamente'
prazo para o pagamento expí- três vezes maior do Queo valor:
rou no dia 21. exigido por seus olientes, pois'

Marta Lúcia Tojal. secreta- eles receberão o imóvel com\
Ma-adjunta de Saúde de Sll..o todos-os beneficios acrescen-'
Paulo, disse Que o governo en- tados no período da desapros
tende que já.pagou o que devia príação. Segundo o advogado.
pelo hospital e que a Procura- o hospital fof desapropriado
dorta do Estado entrou com por Questões "pol1ticas'" e' fl'
recurso junto ao Tribunal de quantia paga não correspondé'
Justiça para suspender a decí- ao valor real do 'imóvel. de'

- são do juiz. "Vamos apresen- cerca de 7.500 metros quadra>
tar as nossas razões", disse dos, "Se o governo pagar, tudo'
Maria Lúcia. Ao deaaproprí ar bem, mas se não o fizer, e.sSa.~1
o Imóvel, o Estado calculou a miremos o hospital". '.':

-,indenização pelo valor venal, Ojulz81lvadisseQuecump~f-'
Que consta do Imposto 'I'err'í- _ fá. hoje o mandado expedida nli..:

.. tortal e Predial Urbano. terça-feira, caso não receba ne-
'e • ~ De acordo com Marta Lúcia, nhurna contra-ordem do Tr1bul..'.

o hospital é o único da região e nal de Jll8t1ça.de São Paulo.' ~Jf.'
'.~ __ -,,--. .__ . ,~J ••••..
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vernollliera Cr$ 196 ml
Iara obra do Oficin~

---------, ------------.,

FERNANDO DE BARROS E SILVA
Da Redação

A da Fazenda do

pois de tnuita novela. recuperado
e ficar 'pronto dentro de seis,
meses.

.. A no ssa parte já está feita, o
dinheiro, foi liberado hoje", disse
na terça, Igor Veltman, assessor
direto (;t(l secretário da Fazenda,

,José M;:,chado' de Campos Filho.
"O secreuur.o assinou o documento
, transferi ndo a verba à secretaria

da Cultl,ra depois de ser pressio-
nado po r Frederico Mazzucchclli,
secretLÍ~'io do Planejamento do
Eqa<!o,

Na segunda-feira, através de
um telefonema, Mazzuu;helli
alertou Machado que, se a Fa-
zcnda náo aUlorizasse a liberaçào
do dinheiro imeditamente, a obra
estaria comprometida. O orça-
mento do Estado exige que Cr$
93,2 milhões dos' Cr$ 11)6 mi-
lhões sejam gastos na reforma até
o dia 31 de dezembro. Caso
contrário, a secretaria da Cultura
bendici<iria da verba, corre (;
fiSCO de perder sua posse.

AdianWndo--t;e ao processo bu-

rocnitico de liberação da verba, a
COHU (Companhia de Desen-
volvimcnro Habtacional e U rba-
no), órg.io responsável pela exe-
cucão das obras do Estado, 'abriu
o processo de licitação da emprei-
teira que vai tanr.a reforma do
Oficina. A empresa já escolhida é
a VI/a Nova, que só depende de
uma autorização do secret.ino es-
tadual da Cultura, Fernando Mo-
rais, para começar a trabalhar.

Moral.' manifestou surpresa ao
\l'r ill/Ilrlllado pela Folha que a

Fazenda havia liberado (l dinheiro
da reforma na terça. "1'11 \1;"1 I

sabia. Vocc csui II\~ dauuo urna
boa notícia", disse. "Agora te-
nho certeza que a obra sai, vamos
nos empenhar", acrescentou,

De acordo com II calcnd.irio UI)

COHU, a reforma do Oficina
deveria ter começado na se);!un-
da-feira, uia I U de outubro, O
prazo estipulado pura a cnucgu
do teatro é de cinco mexcx, a
partir da data de seu início,

O diretor da associação Uzyna

Uzona (que, por contrato. tem
direito de uso UO teatro até I 9'-}.+) ,
José Celso Martinez Corrêa. quer
que () secrcuirio da Cultura viabi-
lize o início das obras já na
segunda-feira. "Eu não quero ser
triunfalista, mas sim pragmático.
Enquanto não locar n:.J~ obras.
fico na cxpcctntiva", disve Zr};

Celso, Elc j.i conseguiu cerca de
2Sü assinaturas de' urtixtax e intc-
lcctu.ux q\lc' l'cdcllI empenho Jlolí-
til'lI do ~,,\ l'rnli 1\;, rccIIII'lrll ••..;iu
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,Elétrópaúlúiiiuda a I

sede para a Marginal

OS l)RÉDlOS

Esta tal aluga prédio
para 4.500 funcionários

enquanto constrói
edificio próprio

um na Avenida Nove de Julho e
outro na Avenida Brigadeiro Luís
Antonio, alugados.

A Eletropaulo terá uma nova se- O imóvel alugado tem um total
de administrativa. A estatal acaba de 80.109 metros quadrados de
de fechar um contrato de locação, área construída. com 37.40(l me-
com a Participações Morro Verme- tros quadrados de área útil. cxclusi-
lho. empresa holding que reúne en- vamente de escritórios. e 946 \'3gas
tre outras a Construtora camargNe estacionamento. São quatro
Corrêa. Np...,rid6ü~o- rédios distribuídos por um terre-
pa~w",áí transferir seus 4.500 fun- o de 14 mil metros quadrados de
cionúrios para um conjunto de .Arca total. Dois desses prédios,

f quatro blocos, localizado na Ave- Iconstruidos recentemente, nunca
nida Doutor Alfredo Egidio dV foram ocupados. Cada um tem três
Souza Aranha, n9 100. na G~íl1a subsolos. térreo, 13 pa vimentes de
Julicta, próximo á Marginal do RIO escritórios e mais dois com casa de
Pinheiros. A empresa'deverú ocu- máquinas e equipamentos.
par o Í1iicl\:e\dur:lIJte a construção "Esses prédios acabaram de ser
da sua sede própria, num terreno construidos recentemente c s.io
de 50 hectares também na Margi- muito modernos". explica Cláudio
nJI do Pinheiros. Â Eletropaulo Jacoponi, diretor da Morro Verme-
prevê um investimento total de lho. O conjunto é dotado de dois
USS 120 milhôcs nesse projeto. auditórios. refeitório, cozinha in-

O contrato foi assinado esta se- dustrial e lanchonete. Alem disso,
mana. mas as negociações, assesso- possui um sistema de segurança
radas pela empresa de consultoria eletrônica de última geração. .
Richard Ellis, foram mantidas du- Os outros dois prédios nâo são
rante alguns meses. O contrato de novos. Um deles foi construiu o cnt
locação tem prazo de cinco anos, 1974 e possui térreo e mais quatro
com reajuste pelo Bônus do lesou- andares. e o último. COI11um subsó-
ro Nacional (BTN). lo. térreo e mais 11 pavirnentos.lé

O objetivo da Eletropaulo. a de 1983. . : :
maior estatal do setor de energia de Segundo Jacoponi, 0<; dois rr~~
São Paulo, é instalar todos os seus' dios estavam alugados. sendo que d
funcionários num só lugar, rnelho- menor já foi desocupado e o rrédí\l
rando seu desempenho operacio- de onze andares. hoje ocupado pelo
nal. Hoje. a empresa ocupa um pré- Consórcio Nacional de Engcllhcí~
dio próprio no Centro. na Rua Xa- ros Consultores. será entregue em
vier de Tolcdo, e dois nos Jardins, 31 de dezembro. : :
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Secretária pretende implodir prédios
Da Reportagem Local

Os sete pavilhões da Unidade
de Recepção (UR) da Febem
estão distribuídos em um terreno
de 10 mil metros quadrados e
foram construfdos há 12 anos. O
projeto da Secretaria Estadual do
Menor é implodir os prédios
"como forma de protesto contra
as condições dos menores no
local", disse a secretária Alda
Marco Antonio. Ela está mape-
ando os pavilhões e elaborando
um projeto sobre a viabilidade da
implosão, que será encaminhado
ao governador.

A secretária acredita que a
implosão dos prédios trará maio-
res benefícios que a adaptação
dos pavilhões para os menores
que ainda estão nas' unidades

• educacionais. "Implodir seria a

maneira de evitar que menores
possam ocupar os pavilhões no-
vamente' " disse. Se a implosão
não for autorizada, a secretaria
vai construir oficinas profissio-
nais. "Precisamos acabar com
esta estrutura" , disse.

A diretoria da Febem vai co-
meçar a analisar na segunda-feira
os processos jurfdicos dos 1,4 mil'
menores que estavam na UR e
foram transferidos para as 17
unidades educacionais na semana
passada. "Muitos menores pode-:
rào ser liberados", disse Rosa
Castro, 43, presidenta da entida-
de.

O processo de liberação de
menores começou no dia 10 de
outubro. A previsão inicial era
liberar 2.047 internos menores de
~~ anos e que não haviam come-

lido infrucôcs graves, SL'f!lIl1do o
Estatuto da Cr iancn e do Adoles-
cente. Até o momento, cerca de 6
mil menores já Ioram Iibcrudos.
Os processos são unulisudos por
juízes e promotores.

Os 76 prédios 4l1C compõcin t>
quadrilátero LIa Fcbcm lur.uu
construídos num terreno de (JOÜ
mil metros quadrados da avenida
Celso Garcia até a rnargin:t1 L10

Tietê. O terreno cstri avuli.rdo em
US$ 100 milhões, segundo Luiz
Antonio Pnmpéia. 49. diretor da
Empresa Braxile iru til' ESllld()<; de
Patrimônio (Emhrucsp}. .. () cor-
reto não é implodir 111:11; ;I(Liplar
os prédios ;1 nO\':I rc:t1idade da
entidade". uissc . Duas pa redes
de lJlJ1 consultório medico 110

pavilhão sete da UR cstuv.un
ontem purciulmcntc dcsu uklus.
Radiografias de menores estavam
espalhadas /lO chão. <./
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Gov~mopaga 8 bilhões
E~tado faz acordo para

pagar cSS3í milhões por
imóvel para o Tribunal de

Justiça

As dificuldades
para honrar a.
folha de paga-~====::;;
mento do fun-
cionalismo não
impediram 0:===
z overn o pa u- liH"iiiiiiillil
l í s t.a de enca- ~
minhar um acordo Que vai
custar aos contribuintes USS 37
milhões - ou crs 8.5 bilhões.
equivalentes à construção de
cerca de 4 mil casas populares.
É esse o preço que o governo
concordou em pagar. em 12
prestações fixadas em BTN. por
um prédio de luxo na Rua da
Consolação, onde funciona há
seis anos o Centro Administra-
tivo do Tribunal de Justiça.

O edifício, de 24.394 metros
quadrados, estava alugado ao
Judiciário até novembro de
1989. quando o governador Ores-
tes Quércia assinou a desapro-
priação. para instalação da Es-
cola Paulista da Magistratura,
do mesmo Tribunal de Justiça.
Não havia risco de despejo para
o tr.bunal. mas esse é apenas
um dos detalhes curiosos do ne-
gócio. A sentença sobre o valor
do imóvel foi dada no prazo raro
de um ano. Mesmo inadimplen-
te, o governo prefere o acordo
com os proprietá.rios a apelar
da sentença, o Que poderia pro-
telar o desembolso por alguns
anos. como ocorre na maioria
das desapropriações.

"Essa disposição de pagar lo-
go é uma novidade espantosa",
admira-se o presidente do Con-
selho Regional dos Corretores
de Imóveis. Roberto Capuano.
intrigado também com o valor
da negociação. "Nessa crise, é
surpreendente que alguém pa-
gue mais de USS1mil por metro
quadrado naquela área." Nessa
conta, o prédio não valeria
mais do QueUSS25 milhões. Em
defesa do negócio, existem três
laudos perícíaís - um da Justi-
ça e um de cada uma das partes
-, cujas contas chegam perto
do valor do acordo.

Ricardo Zarzur, um dos donos
da Empreendimentos Patrimo-
niais Santa Gisele Ltda., pro-
prietária do prédio. disse on-
tem que desconhece a resposta
do governo estadual à proposta
de negociação apresentada pela
imobiliária. Ele pediu que esse

por prédio

assunto não fosse divulgado pe-
lo menos até amanhã.

Explica-se: na proposta. já
aprovada pelo secretario adjun-
to da Fazenda. Manoel Luciano
de Campos Filho. e pelo procu-
rador-geral do Estado. Sérgio
João França, foi fixado o mês de
janeiro como prazo-limite para
o acordo. Se a homologação ju-
dicial não ocorrer hoje. deve
haver uma nova negociação.
Campos e França não foram lo-
calizados para falar sobre a de-
sapropriação. No Tribunal de
Justiça. o juiz assistente José
Renato Nalini prometeu mani-
festar-se hoje sobre a necessi-
dade do prédio para a escola.

RAYEL
O procurador da República

Carlos Alberto Vilhena Coelho
pediu à Secretaria Nacional de
Comunicações a confirmação
da existência de emissoras de
rádio em nome do coordenador
de comunicação do governo
paulista, Carlos Rayel. Coelho
analisa uma ação de cassação
das concessões proposta pelo
deputado José Dirceu (PTl. Em
en trevíst.a ao Estado. Ra vel dís-
se possuir duas radioso Depois.
afirmou Quehavia vendido uma
delas.



TERRENOS PúBLICOS MUNICIPAIS
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..

O genro de Maluf,
morando.em terreno
'\ <;, municipal?

Marco Antonio Michaluate, O supervisor de Uso e Ocupa- .
genro. e secretârío particular do ção do Solo da-Administração Re-·
deputado Paulo Salim Malui, será gional de Pinheiros, engenheiro
intimado. hoje pela Administração·" Godofredo, informou Ontem que es-
Regional 'de Pinheiros a desocupa~ tá caracterizada a invasão porque
uma-ârea municipal de pouco ma! tanto na planta da quadra fiscal
de 120m>, invadida irregularmente . como na do loteamento do Jardim
vizinha' à um terreno de sua pro- Europa a ãreaeonsta como sendo
príedade, na esquina. das Í'Uu Es- municipal.' 'i .;.. .,.

panha e PortUgal, DO Jardim Euro.. Marco Antonio Micbaluate. por
pa, Uma 'segunda'intimação será . sua vez. contestou a irregularida-
entregue a Michalúate, concedeu- de. A principio, negou-se a comen-
do-lhe um prazo máximo de 48 ho- : tar o .assunto, Mais tarde, concor-
JlU. para provii:l~ar a demoliçio· ,:dou-:em dar uma deClaração: .
dOjDuro erguido em to~ do ;. :..:.~;....Comprei aresídêncía em"S·
~:púbUeb:<~;'~'I\"'::::.~':'~~~~~.." .; de'julho de' 1975; quando foi lavre~~

i Lí :Hl all)UD..~PG..·.o:·:genro: da:a,escritura de 'compromisso de
-1la1111;a.P1't!leDtQI,l:~"plJllta: . vendà e compra. O im6vel possuía,"
llaóvel"l' Prefeilun,.oDde UC1~.~ l..naquel&l ocasiãe, ·exatamente' OI,
..,;.-aetra" ~emqUjj.:\~alJI~l.ab~ ..H<IIlJe:."O. !:muroa:dfYü6riM' de pro.:..
;:~DHi.: Hu~ 'que ~t'eií,.·Ilójé; Estou· A'

dill:Poi.içjioda·PrefeilUri'· dirP'"~

"I

/) l' .:» I ': )

.•,'1" 1.

diram para não ser identificados,
afirmaram que, na época em que
comprou o imóvel, ele ainda não
era casado com a, filha -do- ex-
governador Paulo Maluf. Comenta-
ram, também. que a intimação para
a desocupação da área. de iniciati-
va do secretário das Administra-
ções Regionaia,Sampaio -Dõrta;' jA
era esperada porque.isegundc dis-
seram, "no ano passado ele foi eon-
deriado pela Justiça por cometer
injúria contra MaIuf·. Agora,· quer

"encontrar umjeito de tlar o trOC:o"~
Um vizinho' de -Miebalüate;

.Charly Kutait, também esti~.ebdo
, intimado· •. desocupár: umí('~.
: mumcipaJ··aemelbante • 'qu~{ói
; invadida pelo· geMO:\:Je-:Mahi!:"O
c'hÍi6veldfi Kutait; localimdottâru
;At~D" ~ eSquina eOmru.Po~
;.gae',;lmdfd~umterreDo. ·públieo
·qà~bora~I.~~
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Escola quer. de volta terreno. --.
cedido' a sociedade de bairro

A Associação de Pais e Mestres -
APM - da Escola Municipal Júlio
Mesquita, DO Jardim Bonfiglioli, iniciou
ontem um movimento para exigir da
Prefeitura a área anexa à unidade,
atualmente cedida à Sociedade Amigos
do Bairro. Na área, aproximadamente
1.500 metros quadrados, a APM pre-
tende desenvolver recreação e ativida-
des esportivas para os 1.500alunos da
escola. "Com a retomada do terreno,
haveria ainda a vantagem de os alunos
da pré-escola ficarem separados dos
outros durante os intervalos", ar-
gumentou Maria Inês Gianini, do con-
selho deliberativo da APM.
O quarteirão onde funcionam a escola

e a Sociedade dos Amigos do Jardim
Bonfiglioli - Sajab -, foi cedido à
Prefeitura na década de 50 pelo
comendador Alberto Bonfiglioli, que
edificou DO local um galpão de madeira,
para instalação de uma instituição de
ensino. A partir de 1967, conta Maria
Inês, com a construção do atual edifício,
o galpão foi cedido à Sajab, juntamente
com metade da área. Nos últimos
anos, vários abaixo-assinados foram
encaminhados pela APM à Prefeitura,
"mas nada foi conseguido", reclamou

Edson Roberto Rabeque, também da I
Associação de Pais e Mestres
As aulas de Educação Física dos

alunos da escola têm sido ministradas
duas vezes por semana na quadra
pertencente à Sajab, que nos outros dias
a aluga para escolas particulares e
empresas do bairro. A diretora Olga de
Nigris não quis comentar a polêmica,
mas se disse favorável à retomada da
área, "porque ainda poderiamos nela
construir laboratórios, salas de pro-
jeção e de reunião". . .
O diretor de patrimônio da Sajab,

Teobaldo dos Santos, DO entanto, con-
testou as reivindicações da APM,
"porque tudo está legalmente consti-
tuído e não há nenhuma queixa da
comunidade contra a entidade". Teo-
baldo, um dos fundadores da Sajab, em
1956, disse que a quadra fica à dispo-
sição da escola, à exceção dos fins de
semana, como rezam os estatutos.
"Quando chegamos aqui, em 1967,

havia somente o galpão e um terreno
pantanoso. Hoje está tudo organizado e
ainda estamos investindo Cr$ 4 milhões
em melhorias da quadra, que irão
revertedar em benefícios. ~._~ __I!..
comuni de", disse,ele. .. I •. 1. ·:.õe.,!t.L
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(:---Playcenter acusado de instalar
i brinquedos em terreno municipa

Ou P.6portagem local

Um imrn-:o parque de diversões
oue teria :.i<:) construído sobre uma
ã·.'?r;iua (' uuas ruas numa das
r erticcs r.~~i:; valorizadas da zona
ocxte d:.l c::·!C~~ de Sào Paulo. Esta
SP<:l3 a Si,l":::::'o do Playccnter e que
deverá ccr ex plicada, ecia semana,
por S'.~l:!;:-,~'·~·rictárics à .Jurliça e ao
Nt,;\'il(1 .i. .:..G quadros. Alr.rrcdo pelo
;l'ri!;:::: .! (.', Contas do r.tunícípío,
J:.nio (;..(..-!!';inou a punic.io de três
(un cio, ,,' r: _.; cnvolvicos no suposto
rr()('c~' J l!~ ínvasão c F;:{!iu ~m
lrl''; (i! •.;- notícias d·.' "terreno
(~·.)'J.!h2. ' ," <:0 sccrctárío de Negócios
Juri,>:: .:, (.: "udio Lernbo.
, A ;',r'; '. c-..>"I mais C'2 l~ mil metros
O':.::;)r~.· . teria sitio i.ivadida pela
f'::1:'C'.:'. .- i~;mprc'.:n,iirr::r:~es Co-
rncrc' . ~ 1076. Sorncr, c<;! três anos
d'T'~i~.. , i"~"iro de l~:';), o íuncio-
n,~.r''),. '('1 1:11JO:;2 I:..1:.do Araujo
•.-~~; ::~!'l.'.. ".' .m óveis-c- (.~=-.t:'vcno local
c ;;1.., .•o;~ C"1I1 seu parecer que
··p:.:i: l .;' ri) 'IS ocupadr.s, mas que
r.::o L,', i ut iiidade (:,\);iica". Este
p:;r:.'t": .- ::;lI~<l(.Ior li~um processo
aCJ1::.: .. ti yo contra 1~'-;[J,1ci<r-, foi

avalizado por Pedro de Campos,
então diretor da Divisão de Patrimõ-
nio da Prefeitura e hoje aposentado.
Dal para frente, o processo que
verificava a suposta ocupação irregu-
lar ficou nwna das gavetas daquela
divisão.

Em março de lWO, 8 ação de
reintegração de posse pela Prefeitura
começou a tramitar na Primeira
Vara da Fazenda Municipal. E,
somente wn ano depois, o então
prefeito ReynalJo de Barros deter-
minou que o terreno fosse desocupa-
do. dando um prazo de quinze dias. O
prazo não foi cumprido,

Um pedido de ocupação "em uso
precárío" foi requerido nesta época
por Henrique Loebmann e Marcelo
Gutglas. propr íetárics do parcue de
diversões. Este pedido foi negado por
parecer de uma procuradora, mas n
Prefeitura não tornou nenhuma me-
dida de desocupação.

Nos autos, um hiato de um ano e
meio, tempo da espera para que a
planta e o memorial da obra tossem
anexados ao processo, prazo conside-
raéo "vergonhoso" por Cláudio Lern-
bo c pelo presidente do Tribunal de

Contas, Paulo Planet Buarque. Mas
por que a demora? Segundo o
funcionário José Irn:'tcio de Araújo,
em resposta a seus superiores, "por
um lanso, o processo havia sido
colocado em uma gaveta de aço de
um arquivo de pouco uso", Apenas
em outubro de E<>4 o processo voltou
a ser lembrado e o então secretz.r io
de Negócios Jurídicos, José AíC:1.~')
da Silva, entrou com nova aç..c de
reintegração d'~ posse contra o Piay-
center, O iuiz da 1&Vara da Fazenda
Municipal" concedeu a lirninar, ITl:lS
por pouco ternro. A limi =-t.:l r foi
cassada, 10:'Q Ikf"Jis, por mancado G:!
segurança impetrado pelos proprie-
tàrios do parque.

Em fevereiro de eG, veio mais urna
informação: "O processo", aürrncu
Cláudio Lembc, '<estava. ainda, CC'-;)
o juiz da 1& Vara da Fazenda
Municipal. Avora, esperando que
tosse preterido O despacho scnca-
dor", ESt.1 informação chegou ao
Tribunal d~ C0:1',.:lS do Municinio e
uma ínvesurncüo {oi Ieita, a pedido,
do seu presidente Paulo Planet Buar-
que.
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(
Terreno do Coríntians

O terreno municipal de 130 rni
etros quadrados que a Prefeitura

de São Paulo havia cedido e retomou
do Sport Clube Coríntians Paulista
deverá ser utilizado como área de
lazer para a população, Ontem, o
prefeito Jãnio Quadros solicitou que
quatro de seus secretários -Marco
Antonio Mastrobuono, do Planeja-
mento; Reynaldo de Barros, de Vias
Públicas; Fiore Vita, de Serviços e
Obras; Welson Barbosa, das Admi-
nistrações Regionais- realizem es-
tudos para viabilizar o projeto de
construção da área de lazer n1terreno, localizado em Itaquera (z

\ na leste de São Paulo>. ,
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Por falta de uso, prefeitu-,la
toma oterreno da SBPC

FLA VIO GOMES .
Assessor Cultural do Foi'"

o prefeito Jãnio Quadros, em despa-
cho publicado no "Diário Oficial". do
município do dia 13 de fevereiro,
cancelou a concessão de um terreno
doado à Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência <SBPC), localiza-
do na rua Pedro de Toledo, 1.084, Vila
Mariana (zona sul>. A prefeitura alega
que, dez anos após a concessão, nada fo~
construído no terreno pela SBPC, que lá
pretendia erguer sua sede nacional.

A história toda começa, na verdade,
quando o prefeito Olavo Setúbal, em 14
de março de 1m, cedeu a área para a
SBPC, que logo depois abriu um concur-
50 nacional para o anteprojeto do
prédio. O projeto vencedor previa a
construção de um prédio de nove
andares e dois subsolos, dos quais um
subsolo e três andares seriam destina-
dos à SBPC e o restante à locação. Para
locar escritórios, porém, a concessão
teria de ser modificada para "direito
real de uso", conseguida em 13 de maio
de 1980 e que estabelecia o prazo de dois
anos para o início da construção a partir
da assinatura da escritura.

O problema todo é. que a escritura de
direito real de uso nunca foi assinada.
Em setembro de 1981, a prefeitura
chamou a SBPC para a assinatura, mas

!l.";!..-=-_cioo __ ' o M

Desorganização é a causa da perda
Da Redação da Folha

O lato de a Preieiture de São Paulo
ter retirado a concessão de um
terreno à SBPC levanta uma questAo
séria: a maior e mais bem-estrutu-
rada entidade de representação da
ciência brasileira não é capaz de se
organizar a ponto de bonrar seus

compromissos públicos. Se a SBP<
não tinha condições de construir sw
sede nacional no terreno, não deveri,
ter leito o pedido; se tem e não soub
se organizar, pior ainda. A entidad
sempre denunciou o descaso com qlM
o. governo trata a pesquisa no pais
Neste caso, acabou tendo o mesrm
comportamento.

por causa de Uma mudança da diretoria O físico Oscar Sala, 65, presidente do
da entidade houve necessidade de uma SBPC entre 1m e 1m, disse à Folh:
nova redação. Nesse ponto, SBPC e que o terreno foi pedido "porqu
prefeitura concordam: nenhuma procu- lutávamos por uma independência ecc
rou a outra, depois disso, para a nômica, numa época em que a SB~
assinatura. "Precisávamos de uma tinha dificuldades com o governo"
segurança financeira para assinar e Essas dificuldades resultaram na nã
cumprir os prazos", aürmoc a atual liberação de recursos, que deveriam vi
presideota da SBPC Carolina Bori, 63. de órgãos oficiais. Na época, os custo
Hoje, o terreno é usado para a guarda da construção foram avaliados em Cr
de caminhões de lixo do município. 50 milhões, o que hoje equivaleria

O secretário dos Negócios Jurídicos, mais de Cz$40milhões.
Cláudio Lembo, 52, explicou que o "O projeto era quase impossível. ,
Comando de Fiscalização de Destinação SBPe nunca teve esse dinheiro". just
(Cofide) que verifica a utilização das ficou Carolina Bori. Nem precisava. ,
áreas co~das pela Prefeitura, cons- SBPC sobrevive das taxas de seus .2
tatou a não utilização do terreno,' mil sócios, que geram urna reeeit
rescindindo a concessão. "Mas a SBPC anual (se todos pagarem) de Cz$ 6,'l
pode pedir uma reconsideração do milhões. Fundada em 1948 com
despacho", afll1DOULembo. objetivo de "contribuir para o deseJ

AI1e

liÁrea destinado à SBPC
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volvimento científico e tecnológico do
país", segundo seus estatutos, a SBPC
gasta grande parte desse orçamento na
organização de suas Reuniões Anuais e
na .publicação das revistas "Ciência
Hoje" e "Ciência e Cultura". Instalada
numa velha casa em Pinheiros (zona
oeste) e pagando Cz$ 25 mil de aluguel,

I a SBPC poderia estar arrecadando hoje
cerca de Cz$ 500 mil mensais com a
locacâo dos seis andares de escritórios
projetados em 1978.

O reitor da USP José Goldemberg, 58,
presidente da SBPC entre 1979e 1981,
achou a atitude da prefeitura "inteira-
mente justificada". Para ele, "talvez a
SBPC necessitasse de presidentes com
mais tino para negócios do que teve. A
construção da sede era desejável, mas
nunca foi prioritária". Já Carolina Bori
achou a decisão do prefeito "precipita-
da", porque "não foi levado em conta o
Que representa a SBPC no Estado".
Carolina informou que a diretoria da
SBPC, na reunião da próxima sexta-fei-
ra, decidirá se pede ou não a reconside-
ração do despacho. "A idéia da sede
continua", afirmou.

Procurado até as 19h de ontem, o
presidente da SBPC entre 1981e 1985(e
atual presidente do CNPq), não pode
atender a Folha por estar em reunião
em Brasília. .
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EMURB: OS
TERRENOS

MUNICIP AIS NÃO- -IRAO A LEILAO.·

A semana passada marcou o fim de uma
novela judicial no ar há pelo menos seis i
meses: a questão da venda pela Emurb de
terrenos municipais, na tentativa de obterl
recursos para os projetos de obras vlérlas'
do prefeito JAnlo Quadros. A venda seria 'I

feita em leilão em novembro passado, mas
acabou suspensa por decisão da Justiça.]
que concedeu liminar à ação popular impe-l
trada pelo vereador Arnaldo Madeira
(PMDB). A prefeitura teve de admitir um
erro: a alienação de imóveis municipais
precisa da autorização do Legislativo. Com
a revogação dos decretos de transferência
dos terrenos à Emurb, no último dia 6 de
abril o juiz deu a sentença linal: o processo
foi extinto, sem julgamento do mérito da
causa.

Mas Isso não significa que a prefeitura
desistiu da Idéia de usar os Imóveis munici-
pais para conseguir dinheiro para seu pa-
cote viário. Também na semana passada,
Jânio Quadros mandou li Câmara Munici-
pal - obedecendo agora a Lei Orgãnlca
dos Municlpios - um projeto de lei pedin-
do autorização para oferecer as áreas pú-
blicas como garantia de empréstimos. As
mesmas áreas que, em maio de 87, foram
transferidas li Emurb para leilâo.

Foi na época do lançamento do pacote
viário - envolvendo, basicamente, a cons-
trução dos túneis sob o rio Pinheiros e o
parq ue lbirapuera, na ligação entre o MO-I
rumbi e o Centro - que secretários munin-.
cipais levantaram a hipótese de utilizar'
áreas públicas para a obtenção de recursos
que viabilizassem os planos. Em maio do
ano passado, Jãnio mandou à Cãmara um
projeto de lei genérico - aprovado por
decurso de prazo - que autorizava a pre-
feitura a passar quaisquer terrenos, inde-
pendente do valor ou tamanho, à Emurb,
fugindo aos limites Impostos pela legisla-
ção anterior.

Assim, a Emurb recebeu mais ou menos
50 imóveis, dos quais quatro foram coloca-
dos a leilão em novembro passado, gerando
a ação popular de Arnaldo Madeira, com
base '.10 "prejuízo patrimonial e na contra-
riedade da Lei Orgãnica dos Municlpios
que, em seu artigo 63, exige a prévia autori-
zação do Legislativo para a alienação de
bens municipais",

No dia 5 de março último, o Diário Ofi.
clal do Municlpio publicou duas determina-
ções do prefeito: um bilhete à Emurb, onde
diz que, "em razão de reorientação admi-
nistrativa ATL (Assessoria Técnico-Legis-
lativa) deve elaborar o projeto de lei e pro-
videnciar envio de mensagem li Câmara,
com vistas a viabilizar o oferecimento de
áreas municipais em garantia de emprésti-
mos, junto a estabelecimentos oficiais de
crédito", sustando desta forma as medidas
anteriormente adotadas; e um decreto, nú-
mero 25.436, revogando os quatro decretos
de 87 que passavam os terrenos li Emurb.
Sem um motivo para a ação, o juiz Henri-
que Nelson Calandra, da 4' Vara da Fazen-
da Municipal, deu sua sentença publicada
no Dljrlo Oficiai da Justiça do Estado: "Ten-
do em conta a revogação dos decretos obje-
tos da ação por exclusiva conveniência do
municlpio de São Paulo, o que implica na
perda do interesse manifestado pelo autor
da ação popular, impedindo que seja julga-

-do pelo mérito, decreto a extinção do pro-
cesso",

'---- Regina Helena Toixolm
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A
A PREFEITURA VAI PROCESSAR JANtO POI

CESSÃO DE UM TERRENO NA ZONA NORTI

Da Reportagom local

A Prefeitura de São Paulo vai
processar o ex-prefeito Jânio
Quadros alegando irregularidade
na cessão de um terreno à Rádio
Atual Ltda., em outubro de 88.

O secretário de Negócios
Jurídicos, Hélio Bicudo, disse
que serão movidas uma ação
civil, para ressarcimento de
prejuízo, e outra críminal, por
favorecimento pessoal oupeculato
(uso da coisa pública em proveito
pessoal). A legislação prevê
penas de reclusão para estes
casos.

O" terreno que tem a.extensão
de 7,5 mil metros quadrados-está

localizado no bairro do Limão
('1:1 zona norte de São Paulo), foi
cedido gratuitamente aos empre-
sários José Masci de Abreu e
Paulo Masci de Abreu, familia-
res do ex-secretário da Adminis-
tração. Dorival de Abreu.

Segundo o secretário de Go-
verno, José Edaurdo rnartins, a
permissão de uso da área
contrariou pareceres da Secreta-
ria de Negócios Jurídicos, já que
o terreno era objeto de disputa
jurídica.

Em vistoria realizada em
janeiro deste ano, a Prefeitura
constatou que três antenas e uma
cabine de força foram instaladas
no terreno. Os moradores anteri-

ores, todos favelados, foram
desalojados pelos empresários. O
decreto de cessão previa a
veiculação gratuita de cinco
textos diários da Prefeitura, com
um minuto cada.

Os despachos que revogam a
cessão da área e determinam a
abertura do;! processo foram
assinados na semana passada
pela prefeita Luiza Erundina,
que se encontra na Itália.

O prefeito interino, Luiz
Eduardo Greenhalgh, disse que
este é o primeiro resultado das
sindicâncias que estão sendo
realizadas sobre uma centena de
irregularidades cometidas pela
administração anterior. I
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Secretários explicam acordo com a She
Martins Cordozo diz que nõo havia tempo disponível paro a concorrência publico

Um negócio de milhões, com muitas dúvidas.
() arortio para n.I',J'I'rll(,)(,'/IJS
I rnbnllios de refo 17 11a rio ouuidromo
ti" Inrerlagos- intitulado 7 'ermo de
Cooperação -, a.'iSinado entre à
Frefeirura e a Shell-Brasil SI A,
cstabctece que a em7,/,esfI se
compromete a arcar com os custos
(USS 3,5 milhões), contratar a
empreiteira para o serviço (a
\ 'eaa-Sonane) e a fiscalicar os
trubnlhos o () ClI7If1,,.ill//!IIII) rins
prazos. O al.ltódrmno -'- r.IJIT/ sua pista
reduzida de 8 para 4,8 quilômetros,
uma nova torre de quatro pmnmentos,
hospital, ambulatório, boxes nmJos
(' espaço ampliado paro rt i m prmtsa -

Os secretários municipais do governo,
Jo sc Eduardo Martins Cardoso. e dos
Transportes, Adhemar Giannini, foram
depor ontem na Comissão Conjunta de
Invcsugaçõcs da Cám.ir., Municipal, que
apura irregularidades no contrato assina-
do pela Prefeitura de S,IO Paulo com a S-
hei I-Brasil S/A para a reforma do autó-
dromo de lnterlugos. "Os procedimentos
q uc viubilizururn a reforma do autódromo
'.k Intcrlagos foram corretos. porém cOIHi-
n u o achando que deveria ter sido feita
concorrência pública para escolha da em-
J'rC~3 responsável pela obra", argumentou
o presidente da Comissão e vereador pelo
PFL. Nélson Guerra. no final da reunião,
que durou mais de quatro horas.

José Eduardo Martins Cardoso roi à
Cúmuru no lugar de Helio Bicudo, que não
pó d c comparecer. Além de Cardoso e
Giannini, foram depor ontem na Cornis-
s.io Conjunta de lnvestig.icâo o gerente rc-
gIonal da Pctrobrús, Carlos Carrcno Bcr-
iorncu, e Marcos Corsini. presidente da

Fcdcrucão Pu ulista de A u tomobil ismo e
representante da Confederação Brusilcira
de Automobilismo (CTJA).

Quanto ao problema da falta de con-
corrência pública na escolha d~1 Shell para
a reforma de lntcrlagos, Martins Cardoso
afirmou qUI! "somente para abrir lima
concorrência leva cerca de 60 dias e não
tínhamos esse tempo disponível", Sq:lIl1llo
o secretario, a lcdcruçúo Intcrnacionul de
A utornobilismo (Fiçl) "só aceitou fazer o
Grande Prêmio el'l Suo Paulo depois que a
Prefeitura deu a certeza de que a rc,','rma
do a u tód rorno de I nterlagos seria realiza-
da em tempo hábil", E completou: "Foi o
contrato assinado com a Shell, devido a
experiência da empresa, que deu essa cer-
teza aos organizadores", .

O gerente regional da Petrobrás, Cur-
los Bcrtorneu, foi convidado a depor por
causa das denúncias de que a empresa es-
taria negociando com a Prclcituru quando
o acordo com a Shcll foi assinado, Segun-
do Bcrtorneu, a Pet robrús procurou a Pre-

tf"l'r' s('r ('/1 {"('I]I/(, (/{/;:.;o ri/!
[cucreiro, um mês antos <10 Graruie .
Prêmio Brasil de Formula 1, que
lJo!tará a São Paulo após ser I

disputado uários anos?w Rio, Além I

r/isso, a Shell se r:rnll promete a I

entregar 50 ônibus Mercedes Benz à
frota da CMTC (15 como doação e os
maTOS 35 com a empresa srrrinruio de
intermeduuiora entre a.fábrica e a
CM7'C) , Em. troca; ri. ['rr:li,,'{lInt r.flr!nrri
::cO {'~(!7I08 públicos, 7}()rU7fI periodo
de dez anos, reno u!Í1 ieis, para a
construção de postos de oa.sotino; A
empresa também. ('?rã ci IlCO outdoors
/'sl'f//llndos l!Plo riuttidronro, a S('1'(?7I1

feitura em al)ril deste ano para resolver
guns problemas que estavam pendem
entre as partes há 4 anos e turnbern p •.
negociar a LCSS,IOde mais terrenos púl
cos. "Desde 19X5, cinco terrenos ocupac
pela Petrobrás estão em situacâo irregul
Em 1975. a empresa obteve concessão
uso desses tcrrcnos por um prazo de
anos. Quando \) contrato venceu, procui
mos a Prefeitura, mas não tivemos respr
ta. Agora cstúvurnns negociando com
nova udrnuustrucáo municrpal a regula
zacâo da situação, Mas em nenhum rr
mento falamos em negociar a reforma
autódromo de lruerlug os ", disse Hert
meu. acrescentando: "Caso a Petrobr
fosse convidada para realizar a reforma
autódromo, em primeiro lugar !!"q,H
mos de saber quuis os terrenos que scri,
oferecidos em t roca da obru ".

"Até agora a Shell nos deu lJSS 5 r
lhõcs para a reforma de l nt cr lu go s ~
compra de ônibus para a CMTC. F a PI
feitura ainda n á o cedeu nada á Shell

('.rl"u/,(/(/fJS 1}()/' nlll) nuns h'I'('lIrim'(''i

protestarrnn J!01'l1".(! o acordofnifuito
sem licitaç/io e, ,w'lj1m<ion IIJIII/s.

iuristas, couté,u C/TOS, lUlI deles
referente à r:láIISIl la QUE! abranoe n
ccssã« (los terrenos. Dcpcndr-rul o rI/1.
interpretaçiio, a Prefeitura teria tl«
pagar uma indenizaçiio à Shell, se
necessitar rios tcrnmos. IIO/we l)(ú'ins
ituerpelaçôcs e em presiirio« de postos
dI! '/fI.,wt! inu (rnt rn rrun r.fJ1I/ IIÇ(//J 1}/JI/lI.lm

contra a {'",:/;'i 11/ ra.faemulo ta ml.cm.
proposta de US$ 7mi lI"),,s (contra
1/,..,'$ '?lIIilh()/>s d a ,'>'111'1/) 7!plos
mesmos t/rrTP.?IOS.A irIlJ('.~lIt/n.çiio estci
com (:(J/II issiu-« tl n Câm« TIL Mun icipa I.
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Petrobrás dejine áreas de postos
( ).;I'Tn'Il()~ ser:io

alll~ad,,~ à rmpn'"''
1'111 troca dl' dinheiro para

a reforma de l nterlagos

~lBERro lUCHETTI

o chefe do DIstrito R.,,;o-
no I em ;':.io Pau lo da Petrobras
Uistrihulrlo(-;\ S.A .. Car los Cnr-
1"0110Herlomeu. de ctuíu ontem
corn o secr e ta rto municipal d()~
"l'rausport es. Adhemar Clnnln\.
quaiS :1S a reas Que a Prcfeltuf3.
\":1.1aIUL":\f a -rn presa. e rn t r oca
li!.!:::;I f'lUI.'OS p,1ra c o m pt e rn e n-
t.ir a s 01)1 :\."; It~ rr iorrna do :\ UlO-
üroruo dI" l n t e rln c os . A Pe t r o-

1.'1":\::; ),1 u- 'I' lU c i nc o r,'rrenos.
tH'('rlOU o c o n t.ra t () de íor n ec t-
rne nt o dr> 2.'S na t u r a I r orrnr t-
nuüo :10S ,"m!l)US da Corupa uní a
:<Iunlclr;l\ (!e Transportes Cole-
lI'·OS IC~!TCI e só depende ag o-
I a 11:\ nu tortzrvcüo da Prefeitura
I':U:l ocupar ou t ras area s munl-
c ip.u «.

O, loc a is j:\ deflnl,los sã o:
:'l:\It!lnal do Tf e t e . pr o x rrno do
u.u rro do Bom lt e t irc: t-.L\rl.!'!nal
{!o Tle t é • pr-r t o do ba+rro Ud. La-
pa: A\"pIII.la do Es tnu o . de po í s
do vi adu t o Pacheco Cnaves. no
Lpr r arur a: Rua Dom í nz os de Mo-
ra 1S, em \'11:1. Ma r í a nn : e Rua
Frederlcn Af vn rr-ng n , no hn í rr o
0011""1 Blhl. Esses lerrenos jn
e s t ã o com a Petrobras desde
1~;5. com postos de psollna í ns-
t.tI:-tdn...: I' o pe r.i ndo nm-rnn í rne n-
lf'" So qUf' tll'!'dc 1985 n I'rlronrás
or u pa c s s a s áreas l rrc g u la r-
mc nt.e. j:\ qu e o co n tra t.o ass í na-
uo era por dez anos"

Em novr-mnr o d(' 1974. os ve-
r rn d o r us n p ro va ra m n Lei n'
8.15·\ que nu t or izou a Pr e íet tu-
I .t . pl'lo pr:\:-n ue ctr'T. a nns. f\ e n-
t!"f'C;\I" fi l't'troUrns. Dí st.r í bu td o-
1".1 ort o a r r-as. tla~ Quais n empre-
~;\ F-Q usou c í nco. De po ís Que Ins-
talou nR po x t.n a . n p o t ro b rn e
pa suo u n I("'pller n t uc ue l 1I0M
opf'l'ntlol"t'~ " tlt':-ulf\ l!1I1!"IIH\O PIl-
~:\ n.uln 1\ l'rrfoll.ul"il" "VllrIlO~
I or-u no rn r t.o d o o pn t rí m ó n !o
públ í co". nflrmou Paulo Hunr r-
que SamJnJlII. chefo de Gn ul n e-
t.e u(\ SecrHnrla do Planeja-
mento (til'plan i.

No nco ruo QUO ,",~\.r\ s e rulo
flrmado ent.re a. Prefeitura e n
Pt'trobrr\!'\ n em pr exn t or á dA pn-
lo{R.f t ouoa O~ Ul..rR.8E\duA L1rsHeH
cinco n n o s e a í n dn u ce rt.a r o
n luz ueI para os pr-oxl mos. EHS('
dí n h=f ro ClUf' n rct.ro\)n\~ dp.ver:\.
pnuu r flj,(l)rIL 1'11'/'1\u Llll zud o pn rn
colJl"j C" pa r-te dmol I lS,!l mí lhõcs n
mais qUe rsLá cusvanuo E\ refor-
ma uo Au trutr'omo UP. l n t e r t a-
~o". Alem u tsso. Cnr los Bert.o-
meu pre t eude co nsez utr novns
ar eas da Prefeitura para í nst.n-
ln<';l\o de poe t.oa. A IntHIlCÜO foi
ruv e lmlu ontem no e n c o n t ro
com o socre t.àrto Aüh~rnar Gf a-
n í n í e a Prefeitura ainda vai e6-
tuun-tn.
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A Secretaria do Planeja-
mento recebeu também outra
proposta de part.ícípacão na re-
forma do circuito de Fórmula-1.
Foi da Companhia São Paulo
Distribuidora de Derivados de
Petróleo, assinada pelo seu pre-
sidente, Agnaldo Vieira Serra
Junior. A empresa São Paulo,
Que no dia 6 de dezembro publi-
cou art.igo nos jornais oferecen-
do os mesmos USs 5 milhões Que
a Shell Brasil S. A. deu à Prefei-
tura e mais três vezes o aluguel
dos terrenos ag-ora apresentou
uma proposta 20 vezes menor.

-_.__.--"Foi um btete: .-dislI6 Pauro-
Sandroni. da Secretaria do Pla-
nejamento. "Ele prometeu isso
antes das eleições, mas agora
está provado Que a empresa dele
não tem esses recursos", acres-
centou. A proposta da Compa-
nhia São Paulo fala em aluguel
três vezes superior, mas em vez
de USs 5 milhões oferece à Pre-
feitura apenas USS 250 mil. "Is-
so não reforma nem os sani ta-
rios de Interlagos", disse San-
droni. Em seu escritório, Ag-
naldo Serra não foi localizado
para comentar a sua oferta à
Prefei tura.

A In ternational Promo-
tions, Assessoria. Consul toria e
Planejamento. =moresa contra-
tada pela Associação dos Cons-
trutores de Fórmula-l (Foca),
para promover com exclusivi-
t1ade o Grande Prêmio Brasil,
acredi ta Que a Prefe í t.ura conse-
guirá 101(0 os USs 9 milhões para
terminar as obras em Interla-
gos. "Não tenho a menor dúvida
de Que a prefeita Luiza Erundi-
na vai viabilizar os recursos ne-
cessários". disse o diretor da
empresa no Brasil. Thomaz Ro-
honyi.

O próprio Thomaz manteve,
juntamente com o secretário
Adhemar Gianinl e o chefe de
gabinete da Sernpl a, Paulo San-
droni, con tatos com as empre-
sas Que sempre apoiaram os
eventos de Fórmula-I, como a
General Mot.ors. a Coca-Cola, a
\Vhite Martins e Phillips. "É
um esforço conjunto no sentido
de se conseguir um autódromo
moderno para São Paulo". afir-
mou Thomaz. "Foi uma inicia-
tiva feliz da prefeita que temos
de apoiar."
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Prefeitura procura empresas privadas
para completar reforma de Interlagos

Da Reportagem LO' •.•,

A Prefeitura de São Paulo está
conversando com empresas pri-
vadas rara conseguir os quase
NCz$ 100 milhões necessários
para a conclusão das obras do
autódromo de Interlagos, na zo-
na sul da cidade. Ontem houve
uma reunião entre o secretário
municipal dos Transportes,
Adhemar Gianini, e o gerente da
Petrobrás em São Paulo, Carlos
Carreno Bcrtorneu, para tentar
acertar a part icipacão da Petro-
brás na -ref orrna. Segundo Ber-
tomeu, a' reunião foi "proveito-
sa, mas não conclusiva". Os dois
devem se reunir novamente na

próxima semana.
Em novem bro de 19R9, a Pre-

feitura assinou um termo de eco-
peracão com a Shcll do Br avil
rara a reforma do autódromo,
que estava orçada em US$ 3,5
milhões (cerca de NCz$ 42 mi-
lhões no câmbio oficial). Mas o
custo das obras aumentou devido
a mudanças no circuito exigidas
pelo presidente da Federação 111-

ternacional de Automobilismo
Esportivo (Fisa), Ber nic Eccles-
tone. O custo total das obras
passou para US$ 11 milhões
(NCz$ 137 milhões).

A Prefeitura já está em nego-
ciações com a Petrobrás desde
abril. A Petrobrás OCUp;1 CIIlC(l

.errenos municipais onde funcio-
nam POSIOS de venda de combus-
tível. Os terrenos têm cerca de
dois mil metros quadrados cada
um. Mas o contrato de permissão
de uso, firmado em 1975, tinha
prazo de apenas dez anos. "Nós
agora estamos conversando com
a Petrobrás. para que ela pague
pelo LISO dos últimos cinco anos e
para uma possível' renovação".
disse Paulo Sandroni, chefe de
gabinete da Secretaria Municipal
do Planejamento.

Os novos acordos entre a Pre-
feitura e a iniciativa privada de-
verão ser acertados aréa próxima
semana. O autódromo deverá ser
entregue no dia 25 de fevereiro.
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Câmara investiga ocupação ilegal
de imóveis públicos em São Paulo

Da Reportagem Local

Os vereadores da Câmara Mu-
nicipal de São Paulo instauraram
uma Comissão Especial de Inqué-
rito (CEI) para apurar o número
de imóveis da Prefeitura que es-
tão ocupados irregularmente. As
denúncias a serem apuradas vão
desde estacionamentos nu toldos
montados em áreas destinadas pa-
ra calçadas até construção de
residências ou indústrias em ter-
renos públicos. Segundo o presi-
dente da CEI, Adriano Diogo
(PT), 41, dentro de 90 dias a
comissão deverá ter um mapa que
mostre todos os imóveis públicos
municipais c as suas destinacócs.

Diogo diz que a maioria dos
terrenos ocupados irregularmente
foi desapropriada para construção
de avenidas. Ele afirma que sem-
pre eram desapropriadas áreas
maiores que as usadas nas obras.
"Às vezes, para canalizarem um
rio, desapropriavam uma área pa-
ra a construção de uma futura
avenida de cinco pistas", disse.
Ele acredita que 50 % das áreas
desapropriadas foram reocupadas
irregularmente.

Entre as áreas onde houve de-
sapropriação e posterior ocupaçâo
irregular, Diogo cita trechos na
avenida Professor Luiz Ignácio
de Anhaia Mello (zona leste) e
rua Henrique Schaurnann (zona

(leste). Para alguns desses casos
j.i existe processo de reintegração
de posse movido pela Prefeitura.

Outra "fonte de áreas para
ocupação ilegal são os loteamen-
tos. Segundo a legislação, quando
é feito um loteamento, 20% da
área deve ser destinada à Prcfci-
tu ra pu ra a const rucão de praças,
creches ou escolas, mas muitas
dessas áreas públicas são relotea-
das c vendidas. "Também será
função da CEI ajudar a Prefeitura
a atualizar seus cadastros e todo o
Departamento de Patrimônio.
Com a dcsutualizaçâo desses seto-
res, nem a Prefeitura sabe quan-
tos imóveis possui", disse Diogo.
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Erundina QllHE1L" ~].11stt21llaur
creche ,DO McDonald~s

Justiça dá posse da
casa no estacionamento

da lanchonete da
Rebouças à Prefeitura

TÂNIA B!:lICKAS

Há mais de 20 anos a farní-
.:3. Chí anquet.í mora de graça
.urn dos pontos mais valori-
.ados de São Paulo, na esqui-
::3. da Avenida Rebouças com
.'. Rua Henrique Scbaumann,
:-.3. Zona Oeste. A casa, um so-

:-ado azul de apenas 60 me-
. :-os Quadrados. fica incrusta-
..1 no estactcnarnento do Me-
.ionalds do bairro de Pinhei-
:·os. A família comprou uma
. :-iga na Justiça com a Prefei-
.ura para continuar na casa.
:.1as. em abril, a Prefeitura
canhou, no Supremo Tribunal
?ederal. a ação de reintegra-
:.10 de posse. e. no local, pre-
: ende í nst.a lar uma creche.

Entretar..to. nem mesmo a
.íecisâo da Justiça fez com Que
eles decidissem deixar a casa.
Os moradores prometem con-
tratar um advogado para re-
correr da decisão do Supremo.
"SÓ saímos daqui se a Prefei-
tura ou então o McDonald nos
der uma casa em Pinheiros".
diz René Ce sa r Ch ia n que t.í .
Urna vez, revela ele. o McDo-
nalds ofereceu à família duas
casas no T'a t u a p é , na Zona
Leste, em troca do sobrado.
Nlnguém gostou da idéia. "O
lugar era muito ruim e ficava
longe do metrô", afirma.

O McDonald's, porém.
desmente esta versão. Gre-
g-ory Ryan. presidente da rede

em São Paulo. disse Que o Me-
Donald's não tentou nenhum
tipo de acordo, pois sabia Que
aquele sobrado era da Prefei-
tura e estava em disputa judi-
cial. "Na certa perderíamos
os nossos investimentos se fi-
zéssemos alguma proposta",
afirma ele.

Com a decisão da Justiça.
Ry a n se mostrou animado.
"Estamos dispostos a partici-
par de uma licitação para
comprar o sobrado". disse ele.
Entretanto. o administrador
regional de Pinheiros. Cid
Barbosa Lima Júnior. não
pretende desfazer-se da casa.
"Pretendemos manter a edifi-
cação e transforma-la em pos-
to de atendimento ao público
ou em crecbe". diz Barbosa
Lima. "E um ponto bastante
conhecido e há uma carência
de áreas da Prefeitura no
bairro". acrescenta.

orTOOOR
A príví leg íada posição da

casa trouxe lucros à familia.
Depois de ser procurados por
várias agências de publicida-
de e fazer uma comparação
dos preços de dez empresas. os
Chranquett decidiran alugar.
por CrS 25 mil por mês. o espa-
ço do quintal para Que a Agên-
cia Magenta Magenta í nst.a-
lasse uma torre com um pai-
nel para propaganda. Paulo
Renato Nanó, diretor da agên-
cia. diz que o local é um exce-
lente ponto de m a r k e t in g .
"Por aquela esquina, passam
diariamente mais de um mi-
lhão de pessoas". garante.

O sobrado é remanescente

de uma mansão dos anos 40.
Que tinha 775 metros Quadra-
dos de área. Em 1972. quando a
Henrique Schaumann foi
alargada. a Prefei tura desa-
propriou a casa. mas a edícula
não foi demolida. Segundo
René Cb í a nq u e t í , sua mãe
Iraci foi morar lá com os oito
filbos em 1966. época em Que o
proprietário da mansão. Sér-
vulo Pacheco e Silva, que
morreu há alguns anos. lbes
deu o imóvel. "Ele era amigo
do meu pai e padrinho de um
dos meus irmãos e resolveu
nos dar a casa de pr es e n t.e ,
mas não de papel passado" .
diz René. Que é auxiliar adrn i-
níst rat ivo da Construtora En-
col ,

Foi no inicio dos anos 80
que Iraci decidiu entrar com
uma ação na Justiça, por usu-
capião, com a alegação de que
morava havia mais de dez
anos no so or ado. A f'a m il í a
simples. Que antes morava em
Osasco. conhece o valor da ca-
sa e a importãncia de sua lo-
calização. um dos irmãos de
René. Rodinei. que vende alho
na esquina da Rebouças com a
Henrique Schaumann. afirma
que nem o McDona.lds tem di-
nheiro para comprar o imóvel.
"Sou pohre. mas não sou bobo.
Este trecho é bastante valori-
zado."

Luiz Antônio Pompéia.
diretor da Empresa Brasileira
de Estudos do Patrimônio
(Ernbraesp i. confirma: o me-
tro Quadrado naquela esquina
está em torno de USS 2 mil. "0
fato de o terreno estar dentro
do McDonald's torna-o ainda
mais cotado", observa.
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Empresas

ocupam terras

la Prefeitura

'Iunicípio quer retomar
posse de 300 terrenos,

muitos deles localizados
em bairros nobres

KÁSSih CALDEIRA

A Prefeitura de São Paulo
antém, na -Justfca, 300 ações
rein teg ração de poss o de

rrenos municipais invadi-
.s por imóveis cornerctaís.
ir te dessas invasões aconte-
u em bairros nobres da cída-
, onde os invasores são.
u i t a s vezes, e m p r c s a s de
rte. O número de terrenos
upados ilegalmente pod e
r muito maior, pois a PrE-
i t ur a ainda está fazendo o
d~,~t:amen:o das áreas pu-
.C8.5 ca Ca;-.:· a l.

As invasões foram fei tas
r donos de est.acto na m en.
-. que ampliaram sua área
u pu nd o terrenos públicos
ínhos: de bares que monta-
n toldos sobre as calçadas;
.té de indústrias e residén-
1S que c o n s t r u í r a m em
:':lS municipais. Os terrenos
.ipados são. quase SEmpre.
nanescent es de áreas dcsc-
)pnaL3.S pela Prefc í tura pa-
J. rea lizacãc de obras no sis-
na viár-io da cidade.

Urna Comissão Especial
Inqucr í t o (CEI) cr í a da bi

:: d í a s ra Cá m a r a C~ Sào
ul o par a apurá!' essas ccu-
:;c~s ilegais já recebeu o
.pearnent.o da Praça Paria-
rf caria e a feita pela Reg í o-
1 de Pinheiros. O estudo
oritou var í as irregularida-
s na região ... Se essas in va-
.s continuarem. em menos
dez anos a Prefei tura será
rigada a comprar terrenos
inicia ti va pr í vada para

i l iza r suas obras", prevê o
reador Adriano Diogo (PT),
e solicitou a instauração da
missão de Inquérito.

O administrador regional
Pinheiros, Cid Barbosa Li-
" conseguiu a reintegração
posse de três áreas locali-
ias na Rua Henrique Schau-
.nn no sentido Rua Cardeal
'cove rde - Avenida Brasil.
quer reaver outras cinco
~as com processo na Justi-
. Os terrenos reintegrados
J incorporados à Secretaria
Vias Públicas, como prevê

~ei Muntcípal 7.350,69. A Ie-
.lacão estabelece ainda que
:;:,,;S remanescentes de desa-
Jpriação para construção

de avenidas ou, às vezes, par
canalização de um córrego o
rio também sejam íncorport
das ao património da Secreta
ria de Vias Públicas.

O administrador regtonr
de Pinheiros, com base num
ação fiscal, intimou o Bane
Brasileiro de Descontos·
Bradesco a retirar um Cal~
Eletróníco da calçada na Prs
ça Panamericana. "A próx
ma intimação irá para o S
Supermercados, que coloco
relógio, jardineiras, mureta
luminárias e uma barraca <
fotografias na calçada", dís:
Lima, que recordou o caso (
restaurante Au Liban, local
zado na Avenida 9 de Julh
como exemplo. O proprietár
do restaurante negou-se are:
lízar as rc .orrnas exigidas p
1:c Prcfeí tura e parte da cas
foi demolida. no r.rtmeíro s
mestre de 89. pe l cs operar»
da Administração Region
de Pinheiros.

Na Rua Henrique Scha
mann , altura do número 12
uma área de 120 metros qu
eirados. retomada pela prere
tura, dará. lugar ao pr í me i:
Centro Público de Convivê.
c í a dos Idosos de SJo Paul
:segundo Cid Ba r bos a Lirr
até o final desse ano 3. obra e
tara co nc lu ida. A Prefe í tur
pretende adotar uma polí tíc
comum para reaver tedas :
ár-eas í nvac íc as. Hi um mês (
sccre t ar ias dos ~~egocios Jur
dicos, do Governo. cc Vias PI
bl!cas e das Adrn í n is tr acõr
Rc g io na í s realizaram a pr
meira reunião para discutir
assunto. O próximo encontr
ainda não tem data marcada

PRAZOS

Segundo o secretário de
Neg ócí os Jurídicos do Mun
cípí o, Walter Píva Rodrigue
responsável pelo De pa.r tr
mento Patrimonial da Prefe
tura, a Lei Orgânica do Mun
cipio estabeleceu prazo at
abril para concluir o cada:
tramento das áreas publicas.

Mas. Adriano Diogo. g:
rantiu que a Câmara vai SE
mais rápida. Ele acredita quo
no máximo, dentro de trÊ
meses a Comissão de Inquér
to terá pronto um mapa qu
mostre todas as áreas públ
cas da cidade. "Isso vai ajuda
a Prefeitura a atualizar os cs
dastros do Departamento Pé
trtmoriia l H0~'?, nern a Prcfe
tura sabe o que tem", disse
vereador.
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tnoasores dizem que há exager~
, Os proprietários de esta-
'Ie c írne nt os comerciais da
"ê. Henrique Schaumann,
" Pinheiros. na Zona Sul.
.:ticam a Prefei tura pela
'2.0 de reintegracão de posse.
es alegam Que as áreas Quea
mínístracão municipal está
atando reaver são muito pe-
enas. "Aqui só cabe um po-
ro para andorinhas Que fi-
m pousadas nos fios", disse
'eren te do Grupo Duque, Pe-
) Ferraz, responsável pelo
sto Escalada, na esquina da
.a Teodoro Sampaio.

Há uma semana, o posto
obrigado a mudar o serviço
troca de óleo Que ocupava
12 metros Quadrados da

~a municipal. "Não sei o

Que pretendem fazer nes:
área i~signlficante". afirme
Ferraz. O gerente do Bar B
ra-Bora, Francisco Manoel,
Freitas, garantiu Que nos
anos de existência do bar I
Henrique Schaumann, 65
nunca viu a Prefeitura tão i
teressada numa fiscalização

De acordo com ele, os 42,
metros Quadrados de área p
blica Que ocupa, abrigam à
mesas. "Não prejudí c-i o r,
destre Que gosta de andar r
calçada", observou. O B(
ra-Bora é uma. das cinco áre:
da região Que está com prr
cesso de reintegTação de POS!
na Justiça. "Vamos entrega
Não Queremos briga com
Prefeitura", revelou Freitas
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cessao
área não é cumprido
Acordo de

o presiden te da Comissão
Especial de Inq uér í to da Cá-
mara de São Paulo. vereador
Adriano Diogo. recebeu de-
núncia de que insti tuicõas que
ocupam áreas públicas por
concessão em troca de presta-
ção de serviços não e s t.ã o
cumprindo o acordo firmado.
Além desses terrenos, a co-
missão vai apurar também o
número de áreas municipais
usadas irregularmente.

O secretário dos Xegócios
Jurídicos do Município, Wal-
ter Piva Rodrigues. determi-
nou a investigação de uma
dessas denúncias. Ele quer sa-
ber se a Fundação Instituto de
Moléstias do Aparelho Dis-
gestivo e da Nutrição, a Gas-
troclinica. está prestando ser-
viços ao Hospital do Servidor
Público Municipal (HMSP). A
exigência justifica a cessão de
área de 23.900metros quadra-
dos que a Gastrocliruca ocupa
na esquina das Ruas Borges
Lagoa e Ascendino Reis, na
Vila Clementi1no, na Zona
Sul.

O primeiro acordo de uti-
lização do terreno pelo hospi-
tal foi em 1950.Essa cessão te-
ve seu prazo ampliado por
mais 80 anos em 1982.A escri-
tura do acordo, registrada em
cartório, prevê que a Gastro-
clin1ca fica obrigada a fazer,
para pacientes do Hospital do
Servidor, 240exames por mês.

- de:

Além disso, o institutc
tem de garantir vagas a fun-
cionários da Secretaria Muni.
cí pal de Saúde e permitir qu:
os médicos do HSPl\1 consul
tem sua b.blroteca.

O diretor da subdivisão d..
Di visão ~.lédica do Hospi tal d ;
Servidor Público. Masaayu k
Yamamoto. admitiu que ~.
Gastroclinica cumpre pa r
cialmente com seus encargos
Porém ele não ef'pecifif'()'
quais os itens CO cont.ra to 5':.
desobedecidos.

O superintendente-admi.
nistrativo da Gastroclfnica,
José Rodolfo Bernardes. e o
diretor da Divisão Médica.
Abrahão Levin, a ürrnararn
que todas as solfcí tações feio
tas pelo Servidor estão senc :
atendidas. De acordo com Le-
ví n, cerca de 30 radiografia:
do intestino grosso que CU5-

tam cerca de Crs 5 mil cad.,
uma, são fei tas por mês r:.::.
instituto a pedido do HSMP.
Ele garantiu que esses exame.
não estão previstos no acorde.

O diretor da Gastroclinic.:.
assegurou ainda que no fir.,,;
de abril alguns médicos d;
prefeitura visitaram o hospí-
tal para saber quais ou tro s
serviços poderiam utilizar.
Leví n afirmou que a direção
da Gastroclinica está disposta
a ampliar essa cooperação.
mas "de acordo com as limi-
tações do instituto".
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';,'• Grupo invade imóvel
, da Secretaria da~Cultura~', , " "..,i' o Mov í me n toHumaní at.a
Nacional Invadiu domingo um
imóvel pe~lr~t~e~n~c~e~~~~~~ria Mun l'",

í ns um pronto-socorro.
~undo o lider do grupo, Del-

,'Vali- ROdrigues Prado, o imó-
vel, uma biblioteca na. Praça.
Eduardo de Oliveira, 'Zona.

orte, está aba.ndona.do há
Q .
da. secretaria," e a Bchvar- -,
zrnan, explicou Que aobra não

,foi conel uida."dev1do à.sdíví- ,
•das contraídas na. gastA0 ante- "
níor". ' . :-",t" , ".


